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BERLITZ CENTRO DE IDIOMAS S.A.
C.N.P.J. nº 43.343.391/0001-50

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM  31 DE DEZEMBRO DE 2016

ATIVO

Circulante R$
Disponível

Caixa e Bancos 72.546,22
Aplicação Financeira 5.189.323,56
Contas a Receber Clientes 1.709.909,25
Cartões de Crédito a Receber 1.095.870,24
Provisão para Devedores Duvidosos (15.296,86)
Impostos a Recuperar 345.009,91
Adiantamento a Fornecedores 99.257,31
Estoque de Matériais Didáticos 566.530,43
Seguros 26.821,35

Total Realizável a Curto Prazo 9.017.425,19
Total do Circulante 9.089.971,41
Ativo não Circulante

Empresas Coligadas 447.006,90
Depósitos para Reclamações Legais 16.494.485,54
Valores em Caução 512.451,69

Total do Realizável a Longo Prazo 17.453.944,13
Permanente
Imobilizado

Terrenos 1.265.216,01
Imóveis 278.281,86
Instalações 6.425.538,63
Móveis e Utensílios 2.484.742,23
Equipamentos de Informática 1.834.870,92
Software 677.710,05

Total do Imobilizado 12.966.359,70
Depreciação e Amortização Acumuladas

Imóveis (278.281,86)
Instalações (6.370.327,90)
Móveis e Utensílios (2.349.090,71)
Equipamentos de Informática (1.778.183,27)
Software (609.474,83)

Total da Depreciação e Amortização Acumuladas (11.385.358,57)
Total do Ativo não Circulante 19.034.945,26
Total do Ativo 28.124.916,67

PASSIVO

Circulante R$
Fornecedores 867.353,42
Salários e Encargos Sociais 1.786.830,99
Impostos e Taxas a Recolher 286.578,01
Dividendos a Pagar 657,02
Adiantamento de Clientes 3.865.377,00

Total Circulante 6.806.796,44

Não Circulante
Empresas coligadas 16.428.463,75
Impostos a Pagar de Longo Prazo 16.494.485,54

Total do Passivo não Circulante 32.922.949,29

Passivo Descoberto
Capital Social 23.364.604,17
Capital Social a Integralizar (338.367,00)
Prejuízos Acumulados a Distribuir (34.568.141,77)
Ações em Tesouraria (62.924,46)

Total do Passivo Descoberto (11.604.829,06)

 
Total do Passivo 28.124.916,67

DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

R$
Capital Social Integralizado 23.364.604,17
Capital Social a Integralizar (338.367,00)
Prejuízo Acumulado (31.827.816,01)
Prejuízo ou Lucro Líquido do Exercício (2.740.325,76)
Ações em Tesouraria (62.924,46)
Total do Patrimônio Líquido (11.604.829,06)

(Onze milhões, seiscentos e quatro mil, oitocentos e vinte e nove reais, seis 
centavos)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO APURADO NO 
PERÍODO DE 01 DE JANEIRO DE 2016 A 31 DE DEZEMBRO DE 2016

R$
Receita Bruta de Vendas e Serviços 31.558.730,14

(I.S.S., COFINS e PIS/Faturamento) (4.426.266,13)
Receita Líquida de Vendas e Serviços 27.132.464,01
Lucro Bruto 27.132.464,01
Despesas Operacionais

Com Vendas 22.269.448,52
Administrativas 9.915.539,09
Financeiras 2.469.420,92
Receita Financeira (5.193.974,31)

Total das Despesas Operacionais 29.460.434,22
Lucro Operacional (2.327.970,21)
Despesas não Operacionais (412.355,55)
Lucro Operacional antes do IR e da CSLL (2.740.325,76)

Resultado Operacional Líquido (2.740.325,76)
Número de Ações no Fim do Período 1.403.120
Lucro (Prejuízo) do Período por Ação (1,95)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

Atividade Operacional R$
  Recebimento Clientes 31.148.370,18
(-) Pagamento de Fornecedor (14.041.375,14)
(-) Pagamento de Impostos (3.851.824,67)
(-) Pagamento de Contas a Pagar (18.496.609,31)
Caixa Consumido pela Atividade Operacional (5.241.438,94)
Atividade de Investimento
(-) Compra de Imobilizado (43.561,00)
(-) Compra de Intangível (31.950,00)
(+) Aumento de Capital em R$ 5.390.595,00
Caixa Consumido pela Atividade Investimento 5.315.084,00
Atividade de Financiamento
Variação do Caixa
Saldo inicial do Caixa 5.188.224,72
(+) Saldo da Variação do Caixa 73.645,06
= Saldo Final do Caixa 5.261.869,78

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

Origens de Recursos 2016
Das operações sociais:
- Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 2.740.325,76
- Imposto de Renda e Contribuição Social 345.009,91
- Variações Monetárias e Cambiais Ativas (5.116.796,72)
- Variações Cambiais Passivas 2.396.226,36
- Amortizações e Depreciações (142.294,07)
Total das Origens 222.471,24
Dos acionistas
- Adiantamento para Aumento de Capital a Integralizar 338.367,00
Total das Origens 560.838,24
Aplicações dos Recursos
- Aquisição de Bens do Imobilizado 43.561,00
- Acréscimos ou Redução no Realizável a Longo Prazo 342.904,93
- Acréscimo - Depósitos Legais/Caução de Aluguéis 29.910,96
- Acrécimo ou Redução do Exigível a Longo Prazo (1.869.869,56)
Total das Aplicações dos Recursos (1.453.492,67)
Redução ou Acréscimos do Capital Circulante Líquido 2.014.330,91
Representado por
Ativo Circulante:
No Final do Exercício/16 9.089.971,41
No Início do Exercício/16 9.891.775,53

(801.804,12)
Passivo Circulante:
No Final do Exercício/16 6.806.796,44
No Início do Exercício/16 8.019.323,23

(1.212.526,79)
Redução do Capital Circulante Líquido (2.014.330,91)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
Reservas Lucro ou

Capital Capital social para Aumento Prejuízo Ações em
Integralizado a Integralizar de Capital Acumulado Tesouraria Total

Saldo em 01 de Janeiro de 2016 23.364.604,17 - -  (31.827.816,01)  (62.924,46)  (8.526.136,30)
Aumento do Capital Social -  (338.367,00) - - - (338.367,00)
Prejuízo do exercício - - -  (2.740.325,76) -  (2.740.325,76)
Saldo em 31 de Dezembro de 2016 23.364.604,17  (338.367,00) -  (34.568.141,77)  (62.924,46)  (11.604.829,06)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
1. Contexto Operacional - A Sociedade é de Capital Fechado e tem por 
objetivo social a prestação de serviços a terceiros no ramo de Instruções de 
Idiomas, traduções e a comercialização de obras didáticas, científicas, lite-
rárias e Treinamentos em Idiomas; 2. Da apresentação das Demonstra-
ções Financeiras - As  demonstrações  financeiras  referente ao exercício 
findo em 31/12/2016 foram  elaboradas  de  acordo  com  os princípios de 
Contabilidade emanados nas Legislações vigentes no Brasil e com base 
nas disposições contidas na lei das sociedades por ações; 3. Sumário das 
práticas Contábeis - As  demonstrações  financeiras  foram  elaboradas  
de  acordo com  os  critérios  resumidos a seguir: a)  Ativo e Passivo Circu-
lante - Os Ativos  realizáveis e os Passíveis exigíveis no prazo de um ano 
estão demonstrados  no Circulante, caixa e equivalentes de caixa são com-
postos por dinheiro em caixa e depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez. b) Fornecedores - referente a obrigações 
para com prestadores de serviços a vencer no período de 12 meses. As 
contas a pagar a fornecedores são registradas a valor histórico. c) As recei-
tas, custos e despesas operacionais, seguem o regime de competência 
para a apropriação no sistema de resultado; d) Contas a receber - As con-
tas a receber de clientes Pessoa Jurídica e Pessoa Física estão represen-
tadas por notas fiscais de serviços faturados por contratos de prestação de 
serviços firmados entre a partes; e) Contas a receber Cartão de Crédito - 
As contas a receber de cartão de crédito é referente ao recebimento de 
clientes Pessoa Física que utilizam a modalidade de pagamento dos cursos 
através de cartão de crédito de forma parcelado. f) Provisão para devedores 
duvidosos - Refere-se a valores com atrasos de 120 dias politica conserva-
dora adotada pela empresa. g) Imobilizado líquido - Está contabilizado  ao  
custo  de  aquisição as depreciações estão calculadas pelo método linear 
com base nas taxas fiscais admitidas que  levam em consideração a vida 
útil e econômica dos bens e de acordo com a legislação vigente; h) Adian-
tamento de clientes - Os valores adiantados pelos clientes para execução 
dos serviços registrados no passivo circulante e os serviços são faturados 
na medida em que os serviços de cursos são executados, com base nas 
medições mensais; i) Salários e Encargos Sociais - Estão  constituídos com 
base nos direitos já adquiridos dos funcionários conforme a legislação tra-

balhista; j) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) - O imposto de renda e a contribuição social são calculados e regis-
trados com base no lucro real, considerando as alíquotas previstas pela 
legislação vigentes; k) Imposto de Renda e Contribuição Social registrados 
no Ativo Circulante, imposto a recuperar é referente aos impostos retidos 
na fonte sobre as Notas Fiscais de Serviços prestados, os impostos a recu-
perar são devidamente reavaliados pela SELIC mensal nos exercícios se-
guintes e serão compensação com tributos federais a pagar em exercícios 
futuros permitido pela Legislação vigente; l) O saldo acumulado na conta de 
Empresas Coligadas são registradas no exigível a longo prazo e são reco-
nhecidas contabilmente pelo valor justo com a taxa efetiva do dólar mensal 
estabelecido pelo Banco Central do Brasil, essas obrigações são devida-
mente registradas no BACEN; m) O saldo acumulado na conta de Depósito 
Judicial referente aos Processos do PIS e COFINS com o montante 
R$ 16.494.485,54 pagos estão classificado em  Realizável a Longo Prazo, 
Os Processos do Pis e Cofins no montante de R$ 16.494,485,54 a pagar 
estão classificados em Outros Passivos no grupo de Exigível a Longo Pra-
zo; n) Processo Judicial referente ao Pis e Cofins aguarda decisão do Su-
perior Tribunal Federal em última estancia; o) Seguros a Apropriar - A Com-
panhia adota a politica de ter cobertura para os bens sujeitos a riscos e 
responsabilidade civil, o saldo refere-se às parcelas restantes a apropriar 
conforme período definido nas apólices de seguro. 4. Patrimônio Líquido 
- Capital Social: a) O Capital Social da Empresa é de R$ 23.364.604,17; 
b) Em Novembro de 2015 foi autorizado aumento do Capital de 
R$ 11.364.604,17 para R$ 23.364.604,17 com emissão de 600.000 novas 
ações cada uma no valor de R$ 20,00, mediante a subscrição de todas as 
novas ações por Berlitz Investment Corporation, para integralização em 
2016 e 2017 com a expressa anuência de Berlitz Corporation que abre mão 
do seu direito de subscrever qualquer ação, Capital Social é representado 
por 1.403.120 ações ordinárias nominativas no valor nominal de R$ 16,65 
(Dezesseis reais e sessenta e cinco centavos) cada uma; c) Em Dezembro 
de 2016 foi feito a integralização de Capital de R$ 5.390.595,00 saldo de 
Capital a integralizar em 2017 R$ 338.367,00; d) Lucros ou Prejuízos acu-
mulados de exercícios anteriores a distribuir estão representados na conta 

de Lucros ou Prejuízos Acumulados menos Dividendos Distribuídos no 
exercício 2016, mais o Lucro ou Prejuízo Líquido do exercício 2016, o pre-
juízo acumulado é representado pela redução nas vendas corporativas e 
pessoa física da ordem de 45% nos últimos anos por conta da retração do 
quadro econômico do Brasil. e) Ações em tesouraria; Na conta de ações em 
tesouraria o saldo é de R$ 62.924,46, de acordo com o nº de 4.447 ações 
que corresponde à 0,55% do total de 1.403.120 ações, ao custo unitário de 
R$ 16,65. f) Lucro ou (Prejuízo) por Ação no exercício findo em 31/12/2016 
ficou (R$ 1,95).

ARTHUR HENRIQUE DA SILVA ALCÂNTARA BEZERRA 
Diretor Presidente CPF nº 005.118.087-12

FRANCISCO COSTA FILHO
Contador - CRC: 1SP184990/O-0 - CPF: 040.846.448-89

SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
C.N.P.J. nº 61.186.888/0001-93

Prezados Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, a diretoria da Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A. vem apresentar a V.Sas. o balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2016 e as 
respectivas demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido, dos resultados abrangentes e dos fluxos de caixa para o período de 12 meses findos naquela data. As demonstrações para o ano findo em 
31 de dezembro de 2015 são apresentadas para efeito comparativo. Para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, ficamos à disposição dos Senhores Acionistas em nossa sede social à Avenida Engenheiro 
Alberto de Zagottis nº 352 – São Paulo – SP, na qual encontram-se arquivadas as demonstrações financeiras completas. As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras das 
companhias e sua controladora em 31 de dezembro de 2016: Spaipa S.A. Indústria Brasileira de Bebidas - 100% Participação, EJC Participações Ltda. - 100% Participação, Vokin Participações Ltda. - 100% Participação, 
H13 Participações S.A. - 100% Participação, Vonpar Refrescos S.A. - 100% Participação e RAP9 Empreendimentos Imobiliários S.A. - 100% Participação.

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 317.346 376.527 498.036 376.527
Contas a receber 728.367 735.672 1.006.354 735.672
Estoques 407.427 460.456 535.373 460.456
Impostos a recuperar 262.763 573.101 290.531 573.101
Instrumentos financeiros derivativos 58.287 27.601 56.694 27.601
Partes relacionadas 81.140 81.783 115.444 81.783
Despesas antecipadas 63.493 15.853 84.242 15.853
Outros ativos 72.638 166.588 79.594 166.588

Total do ativo circulante 1.991.461 2.437.581 2.666.268 2.437.581
Não circulante

Instrumentos financeiros derivativos - 71.885 - 71.885
Impostos a recuperar 73.804 59.445 83.804 59.445
Imposto de renda e contribuição social diferidos 146.045 162.028 122.570 166.698
Depósitos judiciais 233.810 114.337 256.990 127.573
Despesas antecipadas 10.546 11.884 10.546 11.884
Outros ativos 83.532 125.844 1.364.616 125.844
Investimentos 4.246.456 458.006 637.832 455.708
Imobilizado 2.304.237 2.299.578 2.604.523 2.299.578
Intangível 5.104.261 5.102.167 8.286.241 5.102.167

Total do ativo não circulante 12.202.691 8.405.174 13.367.122 8.420.782
Total do ativo 14.194.152 10.842.755 16.033.390 10.858.363

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 86.786 50.608 136.767 50.608
Instrumentos financeiros derivativos 887.102 64.316 887.102 64.316
Fornecedores 435.775 390.497 677.281 390.497
Salários e encargos 170.148 169.517 192.173 169.517
Impostos e taxas a recolher 239.501 256.379 326.567 256.379
Partes relacionadas 273.260 258.183 263.407 258.183
Contratos de marketing e acordos comerciais 94.466 73.681 96.901 73.681
Outras obrigações 55.864 47.530 56.752 47.530

Total do passivo circulante 2.242.902 1.310.711 2.636.950 1.310.711
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 230.849 298.942 277.554 298.942
Impostos e taxas a recolher 17.270 17.106 17.270 17.106
Cauções em garantia 103.665 83.404 103.665 83.404
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 650.759 634.368 2.047.872 649.976
Partes relacionadas 5.874.682 5.641.091 5.874.682 5.641.091
Outras obrigações 1.171.461 57.690 1.172.833 57.690

Total do passivo não circulante 8.048.686 6.732.601 9.493.876 6.748.209
Patrimônio líquido

Capital social 2.676.190 1.800.741 2.676.190 1.800.741
Reserva de lucros 1.226.374 998.702 1.226.374 998.702

Total do patrimônio líquido 3.902.564 2.799.443 3.902.564 2.799.443
Total do passivo e patrimônio líquido 14.194.152 10.842.755 16.030.809 10.858.363

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Receita líquida de vendas 8.085.144 8.263.811 8.344.931 8.272.610
Custos dos produtos e mercadorias vendidos (5.221.756) (5.284.701) (5.398.006) (5.293.493)

Lucro bruto 2.863.388 2.979.110 2.946.925 2.979.117
(Despesas) / receitas operacionais:
Com vendas (1.851.370) (1.889.409) (1.884.274) (1.889.409)
Gerais e administrativas (243.391) (247.281) (252.857) (247.281)
Resultado com equivalência patrimonial 37.500 9.975 (2.111) 8.517

Lucro operacional antes do resultado financeiro 806.127 852.395 807.683 850.944
Despesas financeiras, líquidas (498.800) (988.229) (507.614) (988.229)
Outras receitas / (despesas), líquidas (63.672) (48.871) (36.629) (47.420)

Lucro / (prejuízo) antes do imposto de renda e
contribuição social 243.655 (184.705) 263.440 (184.705)

Imposto de renda e contribuição social
Correntes - (58) (19.924) (58)
Diferidos (15.983) 98.404 (15.844) 98.404
Lucro / (prejuízo) líquido do exercício 227.672 (86.359) 227.672 (86.359)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 227.672 (86.359) 227.672 (86.359)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo) ao
   caixa gerado (usado) nas atividades operacionais

Resultado com equivalência patrimonial (37.500) (9.975) 2.111 (9.975)
Depreciação e amortização 270.142 242.080 274.021 242.080
Ganhos (perdas) variações cambiais líquidas 27.999 61.959 27.999 61.959
Provisão para perdas estoques 215 3.422 215 3.422
Resultado na venda e na disposição de ativos fixos 2.438 (4.302) 2.438 (4.302)
Constituição de provisões de contingência 87.805 84.395 87.805 84.395
Encargos sobre empréstimos (221.146) 206.040 (221.484) 206.040
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8.763 2.828 9.665 2.828
Imposto de renda e contribuição social diferidos (15.983) (98.404) (15.844) (98.404)

350.405 401.684 394.599 401.684
Decréscimo (acréscimo) de ativos

Contas a receber (1.458) (83.368) 83.064 (83.368)
Estoques 52.814 (63.467) 35.023 (63.467)
Partes relacionadas 643 (13.884) 643 (13.884)
Depósitos judiciais (119.472) (3.922) (119.472) (3.922)
Impostos a recuperar 295.979 (319.107) 236.285 (319.107)
Outros ativos 134.412 117.407 136.146 117.407
Despesas antecipadas (46.302) 14.846 (47.902) 14.846

316.616 (351.495) 323.787 (351.495)
Acréscimo (decréscimo) de passivos

Fornecedores 45.278 (8.435) 46.861 (8.435)
Salários e encargos sociais 631 19.337 (10.649) 19.337
Impostos, taxas e contribuições (16.714) 495 (45.933) 495
Partes relacionadas 248.668 2.133 248.668 2.133
Provisão marketing e acordos comerciais 20.785 (4.840) 20.785 (4.840)
Instrumentos financeiros derivativos 863.985 699.248 863.985 699.248
Cauções em garantia 20.261 26.396 20.261 26.396
Provisão para demandas judiciais (71.413) (82.082) (71.413) (82.082)
Outras contas a pagar (44.301) (54.312) (93.711) (54.312)

1.067.180 597.940 978.854 597.940
Fluxo de caixa das atividades operacionais 1.734.201 648.129 1.697.239 648.129

Atividades de investimentos
Adições no investimento - (14.097) - (14.097)
Aumento no investimento de coligadas - Leão (177.617) - (177.617) -
Aquisição de Grupo Vonpar Refresco (2.436.938) - (2.222.093) -
Recebimento por baixa de ativo imobilizado - 6.140 - 6.140
Adições no imobilizado (215.070) (397.216) (215.070) (397.216)
Adições do intangível (14.969) (49.776) (14.969) (49.776)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos (2.844.594) (454.949) (2.629.748) (454.949)

Atividades de financiamento
Aumento de Capital Social 875.449 - 875.449 -
Liquidação de contrato derivativos - 1.900.280 - 1.900.280
Captações de financiamentos e empréstimos 279.073 149.677 281.880 149.677
Pagamento de empréstimos – principal (83.385) (1.900.280) (83.385) (1.900.280)
Pagamento de empréstimos – juros (19.925) (290.322) (19.925) (290.322)
Caixa proveniente (aplicado nas) das atividades 

de financiamento 1.051.212 (140.645) 1.054.019 (140.645)
Efeito no caixa da variação cambial - 77.320 - 77.320
Aumento (redução) no caixa e equivalente a caixa (59.181) 129.855 121.509 129.855
Demonstração do acréscimo no caixa e equivalentes 

a caixa
No início do exercício 376.527 243.871 376.527 243.871
Caixa incorporado Supripack - 2.801 - 2.801
No final do exercício 317.346 376.527 498.036 376.527

Redução no caixa e equivalentes a caixa (59.181) 129.855 121.509 129.855

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Lucro / (prejuízo) líquido do exercício 227.672 (86.359) 227.672 (86.359)
Outros resultados abrangentes a serem 

reclassificados para resultado do exercício em
períodos subsequentes: - - - -

Total do resultado abrangente do período 227.672 (86.359) 227.672 (86.359)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Retenção 
de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros / (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 1.800.741 111.031 30.801 943.229 - - 2.885.802
Reversão dos efeitos do plano de benefícios - - - - - - -
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (86.359) (86.359)
Constituição de reservas - - 86.585 (86.585) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2015 1.800.741 111.031 117.386 856.644 - (86.359) 2.799.443

Aumento de capital 875.449 - - - - - 875.449
Lucro líquido do exercício - - - - - 227.672 227.672
Constituição de reservas - - 98.908 86.585 - (185.493) -

Saldos em 31 de dezembro de 2016 2.676.190 111.031 216.294 943.229 - (44.180)  3.902.564

Ian Marcel Craig Garcia
Diretor de Operações Brasil

Diretoria Contador

Antonio de Jesus Vieira
Contador 1SP179141/O-1

Avelino Silvio Nogueira Pereira
Diretor de Administração,
Finanças e Planejamento

Eduardo Lacerda Fernandes
 Diretor Jurídico e de

Assuntos Corporativos

Dante Palazzo
Diretor de Recursos Humanos

Neuri Amabile Frigotto Pereira
 Diretora de Planejamento Operativo

RELAÇÃO Nº 0119/2017. Processo 1026504-38.2014.8.26.0001 - Procedimento Sumário - Prestação de Serviços -
Sociedade Beneficente São Camilo - Sérgio Camargo - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1026504-38.2014.8.26.0001.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sérgio Camargo (CPF. 116.746.828-75),
que Sociedade Beneficente São Camilo, mantenedora do Hospital São Camilo - Santana lhe ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 7.735,35 (setembro de 2014), referente aos Recibos Provisórios
de Serviços n°s 61138 e 61279, oriundos da prestação de atendimento médico-hospitalar. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2017.

                            JORNAL ‘ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0044612-06.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Enéas Costa Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Cledemilson Lui, , CPF 281.501.328-21, Euro Vila Maria Edições Culturais Ltda, (Na pessoa do representante
legal), CNPJ 03.158.098/0001-06, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco
Múltiplo, alegando em síntese: uma cobrança da quantia de R$ 41.697,49 (setembro/2012) decorrente do Contrato de
Credito Parcelado Giro Fácil Premium- Price Contrato nº 1853-05086-61. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito
atualizado ou ofereça embargos, ficando intimado de que, nos termos do artigo 701, do C.P.C, haverá isenção das custas
e honorários advocatícios para a hipótese de pagamento sem embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em
mandado executivo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 19 de abril de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0128525-50.2007.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Santini
Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Artur Santini Ramos, brasileiro, casado, RG 6.556.067-X, CPF
003.134.138-19, que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança
de R$39.097,79 (26/02/2007), referente a saldo devedor de crédito rotativo concedido em conta corrente,
conforme Contrato de Abertura de Conta Corrente e de Poupança - Pessoa Física nº 711.112.079, datado de
30/06/2004. Estando o réu em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em
caso de revelia, será nomeado curador especial. Será e edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2017. 28/04 e 03/05

EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo 20 dias - Processo nº 0148710-70.2011.8.26.0100. A Dra. ELAINE FARIA
EVARISTO, Juíza de Direito da 20ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc... Faz Saber a FIXACORTE
COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA., CNPJ 07.742.347/0001-59, na pessoa de seu representante legal, e
NELSON LYRA DE AGUIAR, CPF 055.062.128-87 que HSBC BANK BRASIL S/A Banco Múltiplo, ajuizou
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$72.516,10, atualizado até 22/05/2011,
referente ao Contrato de Cédula de Crédito nº 3450540670, firmado em 24/09/2010. Estando os Executados
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que, no prazo de 03 dias, a fluir após o prazo supra,
paguem o débito atualizado, acrescido dos encargos legais, ou ofereçam embargos, passando a fluir o prazo
de quinze dias para oferecimento de embargos à execução. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.
São Paulo, 15 de fevereiro de 2015. 28 e 29/04
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Empresários aprovam
reforma trabalhista;

para centrais, proposta
ameaça direitos

Entidades empresariais e sindicais divergem sobre as mudan-
ças na legislação trabalhista aprovadas pela Câmara dos Deputa-
dos na noite de quarta-feira (26). Enquanto associações patronais e
do setor produtivo elogiam as mudanças, as centrais alertam para a
perda de direitos e prometem mobilização para tentar reverter as
mudanças no Senado, para onde o projeto de lei foi encaminhado.

A reforma altera mais de 100 pontos da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT). Entre as mudanças, a medida estabelece que
nas negociações trabalhistas poderá prevalecer o acordado sobre
o legislado, prevê mudanças nas férias e o fim da contribuição sin-
dical. A reforma foi aprovada na Câmara por 296 votos a 177 e agora
será analisada pelos senadores.

Para os empresários, as mudanças são um avanço e modernizam
as relações do trabalho no país. A Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) avalia que a reforma valoriza a negociação coletiva e
prestigia empresas e trabalhadores, que, segundo e entidade, po-
derão dialogar e encontrar soluções pactuadas para divergências
trabalhistas.

“Modernizar e desburocratizar as relações do trabalho no Brasil
é urgente e necessário. É um caminho que contribuirá para a reto-
mada dos empregos. Apesar dos avanços da tecnologia e da evolu-
ção nas formas de se produzir, as leis trabalhistas do Brasil perde-
ram o compasso”, disse a CNI, em nota. Para a entidade, a CLT, de
1943, se tornou obsoleta em diversos aspectos e sua atualização
vai garantir competitividade para as empresas e proteção para os
trabalhadores.

Para a Confederação Nacional do Transporte (CNT), a aprova-
ção das alterações na CLT é fundamental para modernizar as rela-
ções de trabalho e gerar mais empregos no Brasil. O presidente da
instituição, Clésio Andrade, disse que as mudanças serão positivas
para toda a cadeia produtiva e também para os trabalhadores.

“Isso é crucial para o desenvolvimento do país. Todos sabemos
que a CLT é muito antiga e, com a reforma, se avança muito em
alguns pontos. Tudo isso vai criar condições para que o Brasil
volte a crescer, as empresas melhorem sua situação e voltem a gerar
empregos”, avaliou.

A Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp) também consi-
dera a aprovação da reforma importante para a modernização das
leis trabalhistas no Brasil. Segundo o presidente da entidade, Paulo
Skaf, a nova legislação traz segurança jurídica para as empresas e
para os trabalhadores. “Estamos em 2017 e não podemos continuar
vivendo com uma legislação da década de 1940. Todos os direitos
dos trabalhadores foram mantidos: décimo terceiro, 30 dias de féri-
as, aviso prévio, fundo de garantia, tudo mantido. E foi criado um
espaço de negociação, para que as partes possam encontrar o que
mais convém a elas”, disse. (Agencia Brasil)

Janot pede que STF
decrete intervenção

federal no Tribunal de
Contas do Rio

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, pediu  na quinta-
feira (27) ao Supremo Tribunal Federal (STF) a decretação de inter-
venção federal para regularizar os trabalhos do Tribunal de Contas
do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ).

Em março, o órgão foi alvo da Operação Quinto do Ouro,
deflagrada pela Polícia Federal, que afastou cinco dos sete conse-
lheiros por 180 dias. A decisão atingiu os conselheiros Aloysio
Neves, Domingos Brasão, José Gomes Graciosa, Marco Antônio
Alencar e José Maurício Nolasco.

No pedido remetido ao Supremo, Janot sustenta que a nomea-
ção de conselheiros interinos feita, no início do mês, foi ilegal e
pode comprometer os julgamentos do colegiado. A convocação foi
feita pela conselheira Marianna Montebello Willeman, que exerce
interinamente a direção do TCE-RJ.

“A tentativa da presidente interina do TCE-RJ de viabilizar o
funcionamento da Corte de contas, embora louvável, poderá ensejar
nulidade dos julgamentos realizados pela composição plenária que
atua em caráter juridicamente precário”, disse o procurador.

Operação Quinto do Ouro
De acordo com as investigações da Polícia Federal, os alvos da

operação são acusados de fazerem parte de um esquema de paga-
mentos de vantagens indevidas que pode ter desviado valores de
contratos com órgãos públicos para agentes do Estado, em especi-
al membros do TCE-RJ e da Assembleia Legislativa do Rio de Janei-
ro (Alerj). (Agencia Brasil)

j o rna lod iasp@ter ra .com.br
Viaduto 9 de julho, 180

CEP: 01050-060

3258-1822
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MOINHO PACÍFICO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
C.N.P.J 60.854.189/0001-01

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de 
Caixa e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. 
 São Paulo (SP), abril de 2017. A administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 - Valores expressos em milhares de reais - R$

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de quotas

1. Contexto Operacional:
A Moinho Pacífico Industria e Comércio LTDA (“Companhia”) tem como 
objetivos principais atuar na compra, venda e moagem de trigo e outros 
cereais, fabricação de massas alimentícias, importação de cereais e de 
produtos oriundos da moagem de cereais, especialmente do trigo em grão 
e da farinha de trigo.
2. Patrimônio Líquido:
2a) Capital Social:
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2016 e 2015, no 
valor de R$83.608, está representado por 83.608.038 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. A composição do capital social subscrito 
e integralizado em 31 de dezembro de 2016 está demonstrada como segue:
Sócios  Quotas Valor %
Bunge Alimentos S.A.  83.608.037 83.608 100,00%
Outros  1 - -%
Total  83.608.038 83.608
2b) Dividendos:
Em 01 de setembro de 2016, a mesa diretora da Companhia deliberou pelo 
pagamento de dividendos a seus sócios no montante de R$ 30.000 (trinta 

milhões de reais), conforme previsto nos termos da Cláusula 11 do Contrato 

Social da Sociedade, bem como do artigo 997 do Código Civil.

2c) Juros sobre capital próprio:
Em 23 de dezembro de 2016, a mesa diretora da Companhia deliberou pelo 

pagamento de juros sobre capital próprio (JCP) a seus sócios no montante 

total de R$ 10.000 (dez milhões de reais), com retenção de imposto de 

renda incidente conforme legislação vigente, resultando no montante 

líquido de R$ 8.500 (oito milhões e quinhentos mil reais). 

2d) Reserva de Lucros:
Em conformidade com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76, a retenção de lucros 

no montante de R$ 22.176 (R$ 984 em 2015), está sujeita a destinação para 

atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme orçamento 

de capital a ser deliberado em Assembléia Geral Ordinária.

3. Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras:
Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da instrução CVM nº 480/09, a 

Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as demonstrações 

financeiras da Companhia, autorizando sua conclusão nesta data.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$

       Patrimônio
      Reservas de lucros  Ajustes de  líquido dos
  Capital Incentivos Retenção avaliação Lucros acionistas
  social fiscais de lucros patrimonial acumulados controladores
Saldos em 31 de Dezembro de 2014  83.608 256 129.974 200 - 214.038

Lucro líquido do exercício  - - - - 984 984

Efeitos de cisão no ano  - - (71.670) - - (71.670)

Constituição de reserva de retenção de lucros  - - 984 - (984) -

Saldos em 31 de Dezembro de 2015  83.608 256 59.288 200 - 143.352

Lucro líquido do exercício  - - - - 22.176 22.176

Dividendos e juros sobre capital próprio  - - (40.000) - - (40.000)

Constituição de reserva de retenção de lucros  - - 22.176 - (22.176) -

Saldos em 31 de Dezembro de 2016  83.608 256 41.464 200 - 125.528

Ativo  2016 2015

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  3.574 42.554

Contas a receber de clientes  18.663 15.584

Estoques  31.180 21.340

Impostos a recuperar  3.593 893

Partes relacionadas  39.407 2.828

Despesas do exercício seguinte  220 393

Outras contas a receber  210 655

Total do ativo circulante  96.847 84.247

Não circulante

Imposto de renda e contribuição social diferidos  7.769 10.555

Depósitos judiciais  704 2.107

Imobilizado  69.222 69.831

Intangível  1.244 1.244

Total do ativo não circulante  78.939 83.737

Total do ativo  175.786 167.984

Passivo e patrimônio líquido  2016 2015
Circulante
Fornecedores  11.134 6.883

Obrigações trabalhistas e previdenciárias  2.671 3.565

Impostos a recolher  1.838 332

Partes relacionadas  19.868 -

Dividendos e juros sobre capital próprio  8.500 -

Outras contas a pagar  5.687 2.060

Total do passivo circulante  49.698 12.840

Não circulante
Provisão para riscos  560 11.792

Total do passivo não circulante  560 11.792

Patrimônio líquido
Capital social  83.608 83.608

Reserva de incentivos fiscais  256 256

Reservas de lucros  41.464 59.288

Outros resultados abrangentes  200 200

Total do patrimônio líquido dos 

 acionistas controladores  125.528 143.352

Total do passivo e patrimônio líquido  175.786 167.984

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Receita operacional líquida  304.885 221.316
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados  (246.206) (180.287)
Lucro bruto  58.679 41.029
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas  (28.787) (27.825)
Gerais e administrativas  (14.556) (15.670)
Resultado de equivalência patrimonial  - 1.150
Outras despesas operacionais, líquidas  6.271 11.835
  (37.072) (30.510)
Lucro operacional antes do resultado financeiro  21.607 10.519
Resultado financeiro
Receitas financeiras  3.247 10.885
Despesas financeiras  (1.352) (1.542)
Variação cambial, líquida  (423) (23.314)
  1.472 (13.971)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  23.079 (3.452)
Imposto de renda e contribuição social  (903) 4.436
Lucro líquido do exercício  22.176 984

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  22.176 984
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  6.583 6.672
Valor residual dos ativos imobilizado e 
 intangível baixados, líquidos de provisão  107 (4.659)
Resultado de equivalência patrimonial  - (1.150)
Juros, encargos monetários e variações cambiais 
 de empréstimos e investimentos, líquidos  518 1.082
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (755) (10.555)
Provisão para ajuste ao valor de realização 
 (imobilizado, intangível e investimentos)  391 12.405
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (961) (5)
Provisão para riscos  (3.943) (19.488)
  24.116 (14.714)
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  (2.118) 3.624
Estoques  (9.840) 38.842
Impostos a recuperar  (1.042) 723
Partes relacionadas  (36.579) (2.828)
Despesas do exercício seguinte  173 (99)
Depósitos judiciais  1.403 8.397
Outras contas a receber  445 5.731
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores  4.251 6.420
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  (894) 1.412
Impostos a recolher  (1.652) (2.626)
Partes relacionadas  19.350 -
Provisões para riscos  (3.748) (8.398)
Outras contas a pagar  3.627 (4.733)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (2.508) 31.751
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Recebimento de caixa resultante da venda 
 de ativo imobilizado  - 4.765
Aquisição de imobilizado, intangível e investimentos  (6.472) (509)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (6.472) 4.256
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos-terceiros  - (127.183)
Pagamento de dividendos e juros sobre 
 o capital próprio  (30.000) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento  (30.000) (127.183)
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa  (38.980) (91.176)
Caixa e equivalentes de caixa
Início do exercício  42.554 133.730
Fim do exercício  3.574 42.554
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa  (38.980) (91.176)A Diretoria Contadora: Laudinéia Rosa Orbeli - CRC 1PR038071/O-5

SIGA FÁCIL S.A.
C.N.P.J 15.360.406/0001-52

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de 
Caixa e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários.
 São Paulo (SP), abril de 2017.  A Administração.

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 
Valores expressos em milhares de reais - R$

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações

1. Contexto Operacional: A Siga Fácil S.A. (denominada "Companhia"), 
tem por objeto social: (a) Administração de cartões de crédito. (b) Organiza-
ção logística de transporte de carga. (c) Participação em outras sociedades, 
exceto holdings. (d) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplica-
ção e serviços de hospedagem na internet. (e) Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica. (f) Análise, estru-
turação e concessão de crédito. (h) Holding de instituições não financeiras. 
2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: Capital Social: Em 31 de de-
zembro de 2016 o capital social integralizado da Companhia é de R$ 2.629 
representado por 2.629 ações. A composição do capital social subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2016 está demonstrada como segue:
   Capital Capital Capital
   Social Social a social inte-
Acionistas  Ações Subscrito Integralizar gralizado %
Bunge Alimentos S.A.  2.629 9.990 (7.361) 2.629 100,00

2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das So-
ciedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro líquido anual 
para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do capital social. A 
Companhia possui R$187 a título de reserva legal em 2016. 2b.2 - Reten-
ção de Lucros: A Companhia realizou absorção de prejuízo acumulado 
no montante de R$18 (dezoito mil reais), e em conformidade com o artigo 
196 da Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$ 3.528 (três 
milhões quinhentos e vinte e oito mil reais), está sujeita à destinação para 
atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme orçamento 
de capital a ser deliberado em Assembléia Geral Ordinária. 3. Declaração 
da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras: Em cumprimento ao 
disposto no artigo 25 da instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que 
revisou, discutiu e concorda com as demonstrações financeiras da Compa-
nhia, autorizando sua conclusão nesta data.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$

       Reservas de Lucros
  Capital Reserva Retenção Lucros (prejuízos)
  social legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014  2.629 - - (3.012) (383)
Lucro líquido do exercício  - - - 2.994 2.994
Saldos em 31 de dezembro de 2015  2.629 - - (18) 2.611
Lucro líquido do exercício  - - - 3.733 3.733
Constituição de reserva legal  - 187 - (187) -
Constituição de reserva de retenção de lucros  - - 3.528 (3.528) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016  2.629 187 3.528 - 6.344

Ativo  2016 2015

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  5.325 2.819

Contas a receber  1.696 655

Impostos a recuperar  59 139

Outros créditos  - 27

Total do ativo circulante  7.080 3.640

Não circulante

Imobilizado  - 4

Total do ativo não circulante  - 4

Total do ativo  7.080 3.644

Passivo e patrimônio líquido  2016 2015
Circulante
Fornecedores  3 13
Obrigações sociais e tributárias  316 403
Resultado de exercício futuro  200 200
Total do passivo circulante  519 616
Não circulante
Resultado de exercício futuro  217 417
Total do passivo não circulante  217 417
Patrimônio líquido
Capital social  2.629 2.629
Reserva legal  187 -
Reserva de lucros  3.528 -
Prejuízos acumulados  - (18)
Total do patrimônio líquido  6.344 2.611
Total do passivo e patrimônio líquido  7.080 3.644

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Receita líquida de serviços prestados  4.500 6.920
Lucro bruto  4.500 6.920
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas  (338) (3.000)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  - (152)
  (338) (3.152)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 do resultado financeiro  4.162 3.768
Resultado financeiro, líquido  125 131
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  4.287 3.899
Imposto de renda e contribuição social  (554) (905)
Lucro líquido do exercício  3.733 2.994

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  3.733 2.994
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Valor residual da baixa de bens do ativo imobilizado  3 169
Depreciação e amortização  1 19
  3.737 3.182
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  (1.041) (282)
Impostos a recuperar  80 36
Outros ativos  27 523
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores  (200) (875)
Outras contas a pagar  (97) (19)
Caixa gerado pelas operações  2.506 2.565
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  - (4)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento  - (4)
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa  2.506 2.561
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  2.819 258
No fim do exercício  5.325 2.819
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa  2.506 2.561A Diretoria Contador: Sergio Venditti - CRC 1SP 124.501/O-7

TERMINAL MARÍTIMO DO GUARUJÁ S.A. - TERMAG
CNPJ nº 05.535.627/0001-60

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de 
Caixa e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. 
 Santos (SP), abril de 2017.  A administração.

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 - Valores expressos em milhares de reais - R$

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações

1. Contexto Operacional: O Terminal Marítimo do Guarujá S.A. - Termag 

(“a seguir denominado” Termag” ou “Companhia”) é uma sociedade anôni-

ma de capital fechado com sede no município de Guarujá, Estado de São 

Paulo. A Companhia tem como objetos sociais e atividades preponderantes 

a implantação e operação de instalações portuárias em geral e a explora-

ção comercial de um terminal portuário localizado na margem esquerda 

do Porto de Santos, para movimentação de granéis sólidos e líquidos e de 

outras mercadorias afins e compatíveis.

2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social:  O capital social subscrito da 
Companhia em 31 de dezembro de 2016 e 2015, é de R$500 representado 
por 500.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 300.000 ações 
ordinárias Classe A, 100.000 ações Classe B e 100.000 ações Classe C, 
todas com direito a voto. O capital integralizado é de R$50 e corresponde a 
10% do total subscrito, conforme quadro a seguir:
  Valor %
Capital social subscrito  500 100,00
(-) Capital social a integralizar  (450) 90,00
Capital social integralizado  50 10,00

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO FINDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$

         Reserva de Lucros  Ajustes de
  Capital Reserva Retenção avaliação Lucros
  social legal de lucros Patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014  50 10 24.612 (204) - 24.468
Lucro líquido do exercício  - - - - 2.751 2.751
Ganho de mudança de premissas atuariais líquido de imposto  - - - 204 - 204
Constituição de reserva de retenção de lucros  - - 2.751 - (2.751) -
Saldos em 31 de dezembro de 2015  50 10 27.363 - - 27.423
Lucro líquido do exercício  - - - - 11.201 11.201
Ganho de mudança de premissas atuariais líquido de imposto  - - - (31) - (31)
Constituição de reserva de retenção de lucros  - - 11.201  (11.201) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016  50 10 38.564 (31) - 38.593

Ativo  2016 2015

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  14.948 1.889

Contas a receber de clientes  4.900 6.529

Estoques  1.829 1.761

Impostos a recuperar  628 461

Partes relacionadas  - 8

Outras contas a receber  332 723

Total do ativo circulante  22.637 11.371

Não circulante

Impostos a recuperar  - 1.311

Imposto de renda e contribuição social diferidos  3.357 5.174

Depósitos judiciais e cauções  1.735 1.709

Outras contas a receber  260 -

Imobilizado  147.884 148.451

Intangível  2.602 2.590

Total do ativo não circulante  155.838 159.235

Total do ativo   178.475 170.606

Passivo e Patrimônio Líquido  2016 2015
Circulante
Fornecedores  5.102 4.508
Partes relacionadas  19 -
Adiantamentos de clientes  1.642 1.165
Dividendos a pagar  6.430 6.430
Obrigações trabalhistas  3.336 5.248
Impostos a recolher  2.074 2.056
Provisão para imposto de renda e contribuição social  - 375
Total do passivo circulante  18.603 19.782
Não Circulante
Empréstimos com partes relacionadas  118.290 122.637
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  2.673 421
Partes relacionadas  236 204
Provisão para desmobilização de ativos  80 139
Total do passivo não circulante  121.279 123.401
Patrimônio Líquido
Capital social  50 50
Reserva legal  10 10
Reserva de lucros  38.564 27.363
Outros resultados abrangentes  (31) -
Total do patrimônio líquido  38.593 27.423
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   178.475 170.606

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Receita Líquida de Serviços  106.360 89.234
Custo dos serviços prestados  (73.557) (67.074)
Lucro Bruto  32.803 22.160
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas  (132) (433)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas  (2.104) 7
  (2.236) (426)
Lucro antes do Resultado Financeiro  30.567 21.734
Resultado Financeiro
Receitas financeiras  2.084 1.782
Despesas financeiras  (16.438) (19.580)
Variações cambiais, líquidas  639 226
  (13.715) (17.572)
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  16.852 4.162
Imposto de renda e contribuição social  (5.651) (1.411)
Lucro Líquido do Exercício  11.201 2.751

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  11.201 2.751
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  21.622 19.567
Despesas de juros sobre empréstimos e 
 financiamentos com partes relacionadas  16.184 18.370
Resultado na venda de bens do 
 ativo imobilizado e intangível  6 2.773
Imposto de renda e contribuição social 
 correntes e diferidos  1.817 1.140
Provisão para benefícios de empregados  - (9)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  132 (834)
Privisão para desmobilização de ativos  (59) 14
Provisão para perdas de peças de reposição, 
 classificadas no ativo imobilizado  600 131
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  2.252 (196)
  53.755 43.707
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  1.497 (2.745)
Estoques  (68) (223)
Impostos a recuperar  1.144 (426)
Partes relacionadas  8 274
Outras contas a receber  131 37
Depósitos judiciais e cauções  (26) (90)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  594 899
Adiantamentos de clientes  477 244
Obrigações trabalhistas  (1.912) 1.066
Impostos a recolher  2.837 1.323
Outros passivos  (406) 204
Partes relacionadas  51 (24)
Caixa proveniente das operações  58.082 44.246
Juros pagos  (16.184) (18.370)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.818) (146)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  39.080 25.730
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (21.674) (17.459)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (21.674) (17.459)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos com partes relacionadas  600 -
Pagamentos de principal de empréstimos 
 com partes relacionadas  (4.947) (29.197)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento  (4.347) (29.197)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa  13.059 (20.926)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldos no início do exercício  1.889 22.815
Saldos no fim do exercício  14.948 1.889
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa  13.059 (20.926)A Diretoria Contador: Ulisses Eduardo de Oliveira 

CRC BA-024834/O-6

A composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2016 está demonstrada como segue:
  Ações  Capital Social Capital a Capital
Acionista  Ordinárias % Subscrito integralizar integralizado
Fertimport S.A.  300.000 60,00 300 (270) 30
Bunge Fertilizantes S.A.  100.000 20,00 100 (90) 10
ALL - América Latina Logística Armazéns Gerais Ltda.  100.000 20,00 100 (90) 10
  500.000 100,00 500 (450) 50
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Constituída inicialmente mediante a apropriação de 5% do lucro líquido no fim do exercício social limitada 
a 20% do capital social, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 da Lei 
nº 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$ 11.201 (R$2.751 em 2015), está sujeita à destinação para atender aos planos de investimentos da 
Companhia, conforme orçamento de capital a ser deliberado em Assembléia Geral Ordinária.
3. Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras: Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da instrução CVM nº 480/09, a Diretoria 
declara que revisou, discutiu e concorda com as demonstrações financeiras da Companhia, autorizando sua conclusão nesta data.

FERTIMPORT S.A.
CNPJ Nº 53.004.313/0001-84

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de 
Caixa e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários.
 Santos (SP), abril de 2017 A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 - Valores expressos em milhares de reais - R$

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de quotas

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
com sede no município de Santos, Estado de São Paulo. A Companhia 
tem como objeto social e atividade preponderante a prestação de serviços 
de comissária de despachos aduaneiros, agenciamento, planejamento, 
coordenação e acompanhamento de transporte de cargas modais, 
agenciamento de navios, estiva e desestiva de cargas e operação portuária, 
bem como atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo 
participar de outras sociedades ou delas desvincular-se.  
2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social:
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2016 e 2015, no 
valor de R$15.942, está representado por 228.571.429 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. A composição do capital social subscrito 
e integralizado em 31 de dezembro de 2016 está demonstrada como segue:
Sócios  Quotas Valor %
Bunge Alimentos S.A.  228.571.428 15.940 99,99%
Bunge Cooperatief UA  1 2 0,01%
Total  228.571.429 15.942

2b) Reserva de Lucros:

2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das Sociedades por Ações, a 

Companhia apropria 5% do seu lucro líquido anual para a reserva legal, até 

que esta atinja 20% do valor do capital social. A Companhia possui R$3.188 

a título de reserva legal em 2016 e 2015.

2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 da Lei 

6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$ 12.917 (R$2.727 em 

2015), está sujeita à destinação para atender aos planos de investimentos 

da Companhia, conforme orçamento de capital a ser deliberado em 

Assembléia Geral Ordinária.

3. Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras:

Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da instrução CVM nº 480/09, a 

Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as demonstrações 

financeiras da Companhia, autorizando sua conclusão nesta data.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Valores expressos em milhares de reais - R$

        Reservas de lucros  Ajustes de  Total do
  Capital Reserva Reserva Retenção avaliação Lucros  patrimônio
  social de capital legal de lucros patrimonial acumulados líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2014  15.942 941 3.188 31.178 (6.069) - 45.180

Lucro líquido do exercício  - - - - - 2.727 2.727

Perda na mudança de premissas atuariais 

 líquida de imposto de renda  - - - - (730) - (730)

Ajustes acumulados de conversão  - - - - 6.772 - 6.772

Constituição de reserva de retenção de lucros  - - - 2.727 - (2.727) -

Saldos em 31 de dezembro de 2015  15.942 941 3.188 33.905 (27) - 53.949

Lucro líquido do exercício  - - - - - 12.917 12.917

Perda na mudança de premissas atuariais 

 líquida de imposto de renda  - - - - (756) - (756)

Ajustes acumulados de conversão  - - - - (3.338) - (3.338)

Constituição de reserva de retenção de lucros  - - - 12.917 - (12.917) -

Saldos em 31 de dezembro de 2016  15.942 941 3.188 46.822 (4.121) - 62.772

Ativo  2016 2015

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  19.600 15.936

Contas a receber de clientes  1.231 2.133

Impostos a recuperar  682 6

Partes relacionadas  11.411 19.361

Dividendos a receber  3.858 3.858

Outros ativos  251 582

Total do ativo circulante  37.033 41.876

Não Circulante

Imposto de renda e contribuição social diferidos  7.006 7.393

Outros ativos  128 3.766

Investimentos  52.682 47.882

Imobilizado  830 1.057

Intangível  115 154

Total do ativo não circulante  60.761 60.252

Total do Ativo  97.794 102.128

Passivo e Patrimônio Líquido  2016 2015
Circulante
Fornecedores  2.749 3.747
Partes relacionadas  7.769 16.949
Obrigações sociais e tributárias  2.299 2.825
Dividendos a pagar  8.671 8.671
Adiantamento de clientes  876 995
Total do passivo circulante  22.364 33.187
Não Circulante
Partes relacionadas  - 86
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  6.823 10.087
Provisão para benefícios pós-emprego  5.833 4.807
Outras contas a pagar  2 12
Total do passivo não circulante  12.658 14.992
Patrimônio Líquido
Capital social  15.942 15.942
Reserva de capital  941 941
Reserva legal  3.188 3.188
Reserva de lucros  46.822 33.905
Outros resultados abrangentes  (4.121) (27)
Total do patrimônio líquido  62.772 53.949
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  97.794 102.128

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Receita Líquida de Serviços Prestados  21.049 21.739
Custo dos serviços prestados  (14.333) (17.530)
Lucro Bruto  6.716 4.209
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas  (2.899) (2.981)
Gerais e administrativas  (5.096) (6.248)
Resultado de equivalência patrimonial  8.156 2.628
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  4.181 (1.185)
  4.342 (7.786)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes 
 do Resultado Financeiro  11.058 (3.577)
Resultado Financeiro, Líquido
Receitas financeiras  5.887 3.854
Despesas financeiras  (227) (1.058)
Variação cambial, líquida  1.115 3.732
  6.775 6.528
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  17.833 2.951
Imposto de renda e contribuição social  (4.916) (224)
Lucro Líquido do Exercício  12.917 2.727

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

Valores expressos em milhares de reais - R$
  2016 2015
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  12.917 2.727
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  259 727
Despesas de juros sobre empréstimos 
 e financiamentos com partes relacionadas  - 514
Custo residual do ativo intangível baixado  25 428
Resultado de equivalência patrimonial  (8.156) (2.628)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  767 225
Provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
 líquida de reversão  (123) 56
Provisão para benefícios pós-emprego  (266) 694
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  4.304 6.539
  9.727 9.282
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  1.025 (6.657)
Impostos a recuperar  (676) 1.334
Partes relacionadas  7.950 (2.490)
Outros ativos  3.969 (1.154)
Depósitos judiciais  - (5.153)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores  (998) 127
Obrigações sociais e tributárias  (17) 163
Partes relacionadas  (9.266) 6.851
Provisão para benefícios pós-emprego  685 (497)
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  (8.079) (208)
Adiantamento de clientes  (119) 4.512
Instrumentos financeiros derivativos  - (583)
Outras contas a pagar  (10) 13
Caixa gerado pelas operações  4.191 5.540
Imposto de renda e contribuição social pagos  (509) -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  3.682 5.540
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado  (18) (158)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento  (18) (158)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Recebimento de empréstimos e financiamentos 
 - partes relacionadas  - 398
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento  - 398
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa  3.664 5.780
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício  15.936 10.156
No fim do exercício  19.600 15.936
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa  3.664 5.780A Diretoria Contador: Ulisses Eduardo de Oliveira - BA-024834/O-6

Balanços Patrimoniais:  31/12/2016 31/12/2015
Passivo e Patrimônio Líquido: Circulante  9.434 9.004
Fornecedores  1.218 826
Salários, impostos, taxas e contribuições sociais  623 955
Outras Obrigações  5.986 5.382
Provisões Encargos Sociais Trabalhistas  1.607 1.841
Não Circulante  3.691 8.887
Processos Tributários acordos  245 -
Dividendos a Pagar  2.551 6.112
Financiamentos  895 2.775
Patrimônio Líquido  8.126 5.718
Capital social (Nota 4)  3.000 3.000
Reservas (Nota 4)  5.126 2.718
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  21.252 23.609

Balanços Patrimoniais   31/12/2016 31/12/2015
Ativo: Circulante  18.998 20.710
Caixa e equivalentes de caixa (nota 2.1)  1.839 798
Contas a receber de clientes (nota 2.3)  5.140 5.543
Tributos a recuperar  4.844 7.743
Outros ativos  7.175 6.625
Não Circulante
Realizável a longo prazo  949 932
Partes relacionadas: Tributos a recuperar  851 851
Depositos judiciais  98 81
Permanente  1.305 1.967
Imobilizado  506 751
Intangível  798 1.216
Total do Ativo  21.252 23.609

Demonstrações do Resultado Exercícios  2016 2015
Receita líquida de serviços  25.327 36.475
Custo dos serviços prestados  (14.621) (23.578)
Lucro bruto  10.705 12.898
Depesas operacionais: Gerais e administrativas  (3.906) (4.902)
Lucro operacional antes do Resultado Financeiro
 e Depreciação - EBITDA  6.800 7.996
Depreciação /Amortização  (712) (1.369)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  6.088 6.627
Resultado financeiro, Líquido
Resultado financeiro, líquido  (264) (445)
Outras receitas (despesas):
Lucro antes do I.R. e Contribuição Social  5.824 6.182
Contribuição social  (584) (602)
Imposto de renda  (1.592) (1.649)
Lucro líquido do exercicío  3.648 3.931
Número de ações no fim do exercício (em milhares)  3.000 3.000
Lucro por lote de mil ações do capital social das 
 operações continuadas no final do exercício - R$  1,22 1,31

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A GENPRO Engenharia S.A. (“GENPRO” ou 
“Companhia”) empresa de capital fechado, tem como objeto social a pres-
tação de serviços na área de engenharia, especialmente relativos à elabo-
ração de projetos, consultorias, orçamentos, administração e fiscalização, 
desenvolvimento de estudos, nas áreas de engenharia civil, química, elétri-
ca, mecânica e naval todos os demais atos pertinentes na forma da legis-
lação, podendo, inclusive, firmar contratos de consórcio de empresas. A 
Companhia poderá, ainda, participar de outras sociedades, na qualidade 
de sócia ou acionista. A Companhia é sediada em São Paulo - SP, e possui 
filial instalada em Barueri-SP 2. Resumo das principais políticas contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresenta-
dos, elaboradas conforme praticas contábeis adotadas no Brasil, pela dis-
posição da Lei das Sociedades por Ações, bem como Pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis -CPC. A preparação 
das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e, também, do exercício do julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da 
Organização. 2.1 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, podendo ser sacados a qualquer momento, com 
risco insignificante de mudança de valor. As contas garantidas são de-
monstradas no balanço patrimonial como “Financiamentos” no passivo cir-
culante. O caixa e equivalentes de caixa, incluídos nas demonstrações de 
fluxo de Caixa são: Caixa e saldo em bancos =R$ 1.637- aplicações finan-
ceiras a curto prazo = R$202=Caixa e equivalentes de Caixa=1.839. 2.2 
Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a 
categoria de empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finali-
dade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento 
inicial. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mer-
cado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço 
(estes são classificados como ativos não circulantes). 2.2.1 Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há 
intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 2.3 Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes são reconhecidas ao valor faturado. Se o prazo de rece-
bimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classi-
ficadas no ativo circulante. Caso contrário, ficam apresentadas no ativo não 
circulante. A rubrica Contas a Receber de Clientes demonstrada no balan-
ço correspondente: - Setor Privado R$ 5.140 - Conta a receber Clientes. 2.4 
Outros ativos: Os outros ativos são apresentados pelo valor de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias au-
feridas ou, no caso de despesas do exercício seguinte. O registros de con-
ta corrente de Consórcios são efetuados nesta rubrica e em 2016 apresen-
ta o valor de R$ 7.082 e o valor de R$ 93 corresponde a adiantamento a 
fornecedores. 2.5 Imobilizado: Substancialmente composto por equipa-
mentos de informática, móveis e utensílios, máquinas e equipamentos, 
veículos, e benfeitorias. É mensurado pelo seu custo histórico, deduzido de 
depreciação acumulada. Tal custo inclui os gastos diretamente atribuíveis à 

aquisição dos itens. A depreciação dos demais ativos é calculada usando o 
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante 
a vida útil estimada. Os ganhos e as perdas de alienações são determina-
dos pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconheci-
dos em “Outras receitas (despesas), líquidas” na demonstração do resulta-
do. 2.6 Intangível: Representado substancialmente por licenças adquiridas 
de programas de computador capitalizadas e amortizadas ao longo de sua 
vida útil estimada, conforme prazo de aquisição. Os gastos associados ao 
desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente asso-
ciados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e 
que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos 
por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos 
com o desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amor-
tizados conforme o método linear ao longo de suas vidas úteis no prazo de 
até 05 anos. 2.7 Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os financiamentos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. Os Financiamentos ou empréstimos com prazo 
maior que um ano são representado no Passivo não Circulante do Balanço. 
2.8 Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de 
renda e de contribuição social do período contabilizados compreendem os 
tributos do ano corrente. 2.9 Reconhecimento de receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela pres-
tação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos tributos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. 2.9.1 Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.10 
Custos dos serviços prestados e despesas: Os custos dos serviços 
prestados e das despesas são reconhecidos no período de competência. 
2.11 Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os 
acionistas da GENPRO é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Com-
panhia, tendo a sua constituição definida pelos acionistas. Dividendos- A 
Administração da Cia propôs dividendos relativos ao exercício findo em 
31/12/2016 no montante de R$ 2.551 3. Gestão de risco financeiro: 3.1 
Considerações gerais: A gestão de risco segue políticas aprovadas pela 
diretoria da Organização, com o objetivo de proteger o fluxo de caixa da Cia 
e reduzir ameaças ao financiamento do seu capital de giro operacional. 4. 
Patrimônio líquido: Capital social: Em 31/12/2016, o capital social é de 
R$3.000 subscrito e integralizado por pessoas físicas de capital nacional, 
sendo representadas por 3.000.000 ações nominativas, com valor unitário 
nominal de R$ 1,00. Apropriações do lucro: De acordo com o estatuto 
social. Reservas: Legal- É constituída mediante apropriação de 5% do lu-
cro líquido do exercício até alcançar 20% do capital social ou até que o 
saldo dessa reserva, acrescido do montante da reserva de capital, exceda 
a 30% do capital social, correspondendo a R$ 900. Contingências- Cons-
tituída para provisão de eventuais perdas de lucro corresponde a R$ 508. 
Lucros a realizar - Contabilizado nesta rubrica o valor R$ 3.718, o qual fica 
a disposição da diretoria para definir destinação através de Assembleia 
Geral. 5. Cobertura de seguros: A Companhia contratou seguros para 
proteção de seu patrimônio, de acordo com as características dos bens, a 

Demonstrações dos dos Fluxos de Caixa  2016 2015
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do I.R. e da contribuição social  5.824 6.182
Ajustes: Depreciação e amortização  712 1.369
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos  (185) (445)
Caixa proveniente das operações  6.351 7.106
Contas a receber de clientes  404 (361)
Tributos a recuperar  (2.899) (1.080)
Outros ativos  428 (1.715)
Fornecedores  392 (21)
Salários, impostos, taxas e contribuições sociais  (331) 757
Imposto de renda e contribuição social pagos  2.176 1.865
Adiantamento recebido de clientes  379 598
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  6.900 7.149
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições  - (8)
Adições ao intangível  (44) (43)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (44) (51)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos - principal  (1.880) (336)
Pagamentos - juros - emprestimo  (374) (612)
Dividendos pagos a acionistas  (3.561) (8.025)
Caixa líquido aplicado - atividades de financiamentos  (5.815) (8.973)
Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa  1.041 (1.875)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  798 2.673
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1.839 798

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
     Reservas de lucros
    Ajustes Lucros Lucros
  Capital  e Re- a acumu-
  Social Legal servas realizar lados Total
Em 31/12/2014  450 90 8 3.206 - 3.754
Aumento de Capital realizado
  pelos acionistas  2.550 810 - - - -
Distribuição Dividendos  - - - (3.205) (1.312) -
Reservas Contingências  - - 8 - - -
Reserva Lucros realizar  - - - 1.809 (2.619) -
Lucro do Execício  - - - - 3.931 -
Em 31/12/2015  3.000 900 8 1.810 - 5.718
reservas de lucros  - - - 3.717 (3.717) -
Reservas Contingências  - - 500 - (500) -
Reservas  - - - (1.809) 1.809 -
Distribuição Dividendos  - - - - (1.239) -
Lucro do Exercicio  - - - - 3647 -
Em 31/12/2016  3.000 900 508 3.718 - 8.126

relevância e o valor de reposição dos ativos e os riscos a que estejam ex-
postos, observando-se os fundamentos de ordem legal, contratual e técni-
ca. Os montantes são considerados suficientes pela administração para a 
cobertura dos riscos envolvidos.
 Carlos Eduardo Pugliese Lidia Stagi Espinosa

 Diretor Contadora - CRC 1SP 150026/O-1

GENPRO ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 00.753.622/0001-90

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2016 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Jornal de Grande Circulação - SP

Passivo 2016 2015
Passivo Circulante 712,80 6.489,62
Contas a Pagar 712,80 6.489,62
Passivo Não Circulante 84.139,49 26.251,06
Outras Contas a Pagar 84.139,49 26.251,06
Patrimônio Líquido 1.997.973,71 2.050.085,32
Capital Social 2.082.826,00 2.082.826,00
Prejuízos Acumulados (84.852,29) (32.740,68)

Total do Passivo 2.082.826,00 2.082.826,00

Ativo 2016 2015
Ativo Circulante 1,61 2.082.826,00
Disponível 1,61 1,61
Caixa 1,61 1,61
Estoques – 2.082.824,39
Realizável a Curto Prazo – 2.082.824,39
Custo Corrigido 2.082.824,39 –
Imobilizado 2.082.824,39 –
Ativo Não Circulante 2.082.824,39 –
Total do Ativo 2.082.826,00 2.082.826,00

FAZENDA MOCOIN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 16.464.770/0001-25

Mutações Capital Social Capital Social a Integralizar Lucros e Prejuizos Acumulados Total 
Saldos em 31/12/2015 2.802.826,00 (720.000,00) (32.740,68) 2.050.085,32
Prejuízo do exercício – – (52.111,61) (52.111,61)
Saldos em 31/12/2016 2.802.826,00 (720.000,00) (84.852,29) 1.997.973,71

Demonstração da Mutação do Patrimonio Líquido

Anna Cecília Boranga Junqueira - Diretora
Elisa Sonomi Oyakawa - TC - CRC nº 1SP 303.864/O-7

Balanço Patrimonial

Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em Reais)

Atividades Operacionais 2016 2015
Resultado Líquido do Exercício (52.111,61) (11.265,34)
Lucro líquidos do 
 exercício ajustado (52.111,61) (11.265,34)
Variações nos Ativos 
 e Passivos Circulantes – –
 Aumento (redução) em 
 Outras Contas a Pagar (5.776,82) 3.290,75
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais (57.888,43) (7.974,59)
Atividades de Investimentos – –
Caixa líquido consumido 
 pelas atividades de investimentos – –
Atividades de Financiamentos – –

Empréstimos dos Sócios 57.888,43 7.974,59
Caixa líquido consumido pelas 

57.888,43 7.974,59
Saldo inicial das disponibilidades 1,61 1,61

1,61 1,61

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Despesas Operacionais 2016 2015
Despesas Administrativas (58.380,20) (11.265,34)
Outras Receitas 6.268,59 –
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro (52.111,61) (11.265,34)

Demonstração de Resultado
Despesas Operacionais 2016 2015
Resultado antes 
 do IRPJ e CSLL (52.111,61) (11.265,34)
Lucro/(Prejuízo) Apurado 
 no Final do Período (52.111,61) (11.265,34)

NeoAssist.Com S.A.
CNPJ/MF n° 09.168.425/0001-89

Relatório da Administração

Ativo Nota Explicativa 2016 2015
Circulante 1.823  1.288 
   Caixa e equivalentes de caixa 4  337  4 
   Contas a receber de clientes 5  985  734 
   Empréstimo a Sócios  501  550 
Não circulante  650  1.050 
   Investimento 6  339  718 
   Imobilizado 7  286  287 
   Intangível 7  25  45 
Total do ativo 2.473  2.338

Passivo Nota Explicativa 2016 2015
Circulante  608  578
   Fornecedores e contas a pagar 8  183  223
   Salários, provisões e contribuições sociais  371  327
   Tributos a recolher 9  54  28
Patrimônio Líquido 10 1.865 1.760
   Capital social 1.516 1.516
   Reserva de investimento  71  25
   Reservas de legal  278  219
Total do passivo e patrimônio líquido 2.473  2.338 

Demonstração do resultado Exercício findo em 31/12/2016 e 2015
 (Em milhares de R$, exceto o lucro por ação) 2016 2015

   Receita operacional líquida - serviços 8.454  6.870
   Custos dos serviços prestados  (996) (2.000)
Lucro Bruto 7.458  4.870
   Outras Receitas  59  59
   Gerais e administrativas (5.559) (4.316)
   Resultado Operacional  1.958  613
   Receita Financeira  30  32
   Despesas Financeira  (43)  (25)
   Resultado antes do IR e da CSLL  1.944  620
   Imposto de renda e contribuição social correntes  (758)  (390)
Lucro líquido do exercício  1.187  230
Lucro básico e diluído por ação - R$  66,67  12,92

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, da NeoAssist.Com
S.A. elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  São Paulo, 05 de Abril de 2017.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Não houve outros resultados abrangentes nos exercício, 
portanto, não está sendo apresentada a DRA.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1 Contexto operacional: A NeoAssist.Com S.A., referida nestas demons-

anônima por ações, de capital fechado, com capital 100% nacional, cons-
tituída em 2007 e sediada na cidade de São Paulo. A NeoAssist é líder em 
desenvolvimento de soluções para atendimento ao consumidor e tem em seu 
portfólio soluções para atendimento online, utilizadas por sites de e-commer-
ce e diversas empresas dos mais variados setores no Brasil e na América 
Latina. Atualmente a empresa possui uma base sólida para agregar novos 
valores a seus produtos já desenvolvidos e também para o lançamento de 
novas soluções. Atuando no mercado de tecnologia há mais de sete anos, 

e soluções que atendam às necessidades deste crescente mercado. 2 Base 
de preparação e apresentação: -
nhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). Conforme facultado pela Lei 
11.6404/76, conforme alterada, a Companhia optou por não apresentar as 

3 Principais políticas contábeis: As 
políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 

-
solidadas. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 

-

das obrigações de curto prazo. b. Contas a receber de clientes: Esse gru-
po de contas corresponde aos valores a receber de clientes pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 

não circulante. c. Imobilizado e intangível: O imobilizado e o intangível es-
tão registrados pelo custo histórico, representado pelo custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e eventuais 
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. d. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patri-
monial quando a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 

como circulantes quando sua realização ou liquidação são prováveis nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulan-
tes. e. Receitas e despesas: As receitas e despesas são reconhecidas na 
demonstração de resultados pelo regime de competência, quando a Compa-
nhia tiver transferido todos os riscos e benefícios em uma transação que gere 
receita ou quando tiver recebidos serviços e ou possuir a obrigação legal de 

4 Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa estão representados por valores em espécie, contas 

saldos em 31 de dezembro assim compostos: 2016 2015
Caixa e bancos 337 4

- -
Total do caixa e equivalentes de caixa 337 4

5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes estão 
compostas pelas faturas em aberto na data de encerramento do exercício, 
reconhecidas pelo valor justo da contrapartida a receber pela prestação de 

prazo de recebimento ser inferior a 12 meses. Não existem contas a receber 
relevantes vencidas, portanto, não houve necessidade de reconhecimento 
de perdas por impairment durante os exercícios. Os saldos em 31/12/2016 
e 2015 totalizam respectivamente, R$ 985 e R$ 734. 6 Investimento: Em 
29/10/2013, foi constituída uma SCP entre a Companhia e Vitacon Investi-
mentos Ltda no valor de R$ 780, com o objetivo de participar de empreen-
dimentos imobiliários, na forma de incorporação imobiliária. Em 23/07/2014, 
parte destes empreendimentos foram vendidos. 7 Imobilizado e intangível:
O imobilizado e o intangível são compostos da seguinte forma:
   Custo histórico 2016 2015
Móveis e Utensílios 124 119
Máquinas e Equipamentos 492 461
Marcas e Patentes 6 4
Benfeitoria Bens Terceiros 60 -
Software 103 103
   Depreciações e amortizações acumuladas
Móveis e Utensílios (60) (60)
Máquinas e Equipamentos (295) (232)
Marcas e Patentes - -
Benfeitoria Bens Terceiros (34) -
Software (84) (63)
Total do imobilizado e intangível 312 332

As depreciações e amortização são calculadas com base na vida útil dos 
ativos e registradas como despesa pelo regime de competência. 8 Fornece-
dores e contas a pagar: Os fornecedores e contas a pagar estão compos-

tas pelas faturas a pagar em aberto na data de encerramento do exercício, 
reconhecidas pelo valor justo da contrapartida recebida pelos serviços con-

do prazo de pagamento ser inferior a 12 meses. Os saldos em 31/12/2016 e 
2015 totalizam respectivamente, R$ 183 e R$ 223. 9 Tributos a recolher: Os 

tributos a recolher são compostos pelos seguintes montantes: 2016 2015
PIS e COFINS 2 3
IRPJ e CSLL 11 -
ISS 17 13
IRRF 23 10
OUTROS 1 2
Total dos tributos a recolher 54 28

O Imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido totalizaram 
R$ 758 e R$ 390 nos exercícios encerrados em 31/12/2016 e 2015, res-
pectivamente apurados de acordo com o regulamento do imposto de renda, 
pelo método do Lucro Real e Lucro Presumido. 10 Patrimônio líquido: Em 
31/12/2016 o capital social da Companhia era de R$ 1.516, totalmente inte-
gralizados. O capital social está dividido em 17.800 ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. Anualmente, no exercício em que houver lucro 
líquido, o Estatuto da Companhia assegura o dividendo mínimo obrigatório 
no montante de 25% do lucro líquido do exercício, contudo, os Administrado-
res poderão propor montantes superiores em função da estratégia de gestão 
de caixa da Companhia. Os dividendos propostos em 2016 e 2015 foram 
aprovados em Assembleia Geral e/ou Reunião de Sócios e estão apresenta-
dos na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. A reserva legal 
é constituída em montante equivalente a 5% do lucro líquido do exercício.

  Diretoria: Adriana Deweik – Diretora Presidente Roy Victor Nasser – Diretor Lucilene Zanini – Contadora CRC – 1SP188569/O-3

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

Capital 
integrali-

zado

Reserva de Lucros Lucros 
Acumu-

ladosLegal
Investi-
mentos Total

Saldos em 31/12/2015  1.516  219  25  -    1.760 
Lucro líquido do exercício - - - 1.187  1.187 
Reserva legal -  59 -  (59)  -
Dividendos - -  (25)  (1.056) (1.081)
Reserva de investimento - -  71  (71)  -
Saldos em 31/12/2016  1.516  278  71  1  1.866 

PASAMA PARTICIPAÇÕES S.A. - NIRE 35.300.314.557 - 
CNPJ/MF nº 60.540.499/0001-51 - Edital de Convocação 
para Assembleia Geral Ordinária - Ficam os Srs. Acionistas 
da Pasama Participações S.A., convocados a comparecer 
à AGO da Companhia que, nos termos do §2º do artigo 124 
da Lei 6404/76, por motivos de força maior, será realizada na 
Avenida Juscelino Kubitschek, nº 1830, Torre 1, 11º andar, São 
Paulo-SP, CEP 04543-900, no dia 22.05.2017, às 10:30hs, em 
primeira convocação, para deliberarem sobre a Ordem do Dia: 
(a) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2016; (b) 
deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício; 
(c) reeleição da diretoria. 

CHAPADA DO PIAUI I HOLDING S.A.
CNPJ Nº 20.512.213/0001-00 - NIRE 35.300.466.802

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária da Companhia que se realizará, 
em segunda convocação, no dia 08 de maio de 2017, às 14:00 horas, na sede social, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 758 - conjunto 31 - Itaim Bibi 
- CEP 04542-000 - São Paulo – SP para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao ano encerrado 
em 31/12/2016, com o Parecer do Conselho Fiscal e Relatório de Administração; (ii) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros do conselho 
de administração; e (iv) deliberar sobre o orçamento para 2017. Os documentos pertinentes à ordem do dia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Presidente do Conselho de Administração.

JORNAL

(11) 2532-7111 / 2532-8666
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Center Norte S/A - Construção, Empreendimentos, Administração e Participação
C.N.P.J. 45.246.402/0001-09

Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Em observância às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/16. São Paulo, 15/04/2017. A Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)
1. Informações gerais: O Center Norte S/A - Construção, Empreendimen-
tos, Administração e Participação (“Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado, com sede no município de São Paulo, e tem por 
objetivo social: a) explorar a indústria da construção civil em qualquer dos 
fins, na qualidade de construtora, incorporadora ou participante; b) a exe-
cução de obras de terraplanagem, pavimentação e outras obras de arte; 
c) a execução de obras de qualquer natureza, por conta própria ou para 
terceiros; d) a administração e locação de bens próprios e de terceiros; 
e) o comércio e importação e a representação de materiais de construção 
bem como materiais e equipamentos necessários à sua atividade; e f) de-
mais atividades relacionadas com o ramo de engenharia civil ou correlatas. 
A Companhia foi constituída com prazo de duração indeterminado. Apro-
vação das demonstrações financeiras: As presentes demonstrações fi-
nanceiras foram aprovadas pela Companhia em 15  de abril de 2017. 2. Re-
sumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras es-
tão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. As políticas contábeis específicas de rubricas apresentadas no balanço 
patrimonial, demonstração de resultado do exercício, demonstração das 
mutações do patrimônio líquido e demonstração dos fluxos de caixa estão 
sendo apresentadas em suas respectivas notas explicativas. 2.1 Base de 
preparação: Demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (Internacional Financial Reporting Stan-
dards (IFRS)), emitidas pelo “International Accounting Standards Board 
(IASB)”. Nas presentes demonstrações financeiras, a Administração está 
evidenciando apenas as informações relevantes utilizadas na gestão da 
Companhia. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Não há 
novos pronunciamentos ou interpretações de CPC’s vigendo a partir de 
2017 com impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. 2.2 Ativos financeiros - Classificação, reconhecimento e mensu-
ração: A Companhia classifica seus instrumentos financeiros sob a cate-
goria empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para 
a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração de-
termina a classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimen-
to inicial. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados inicialmente pe-
los seus valores justos e subsequentemente pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. 2.3 Perda (Impairment) de ati-
vos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revi-
sados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separada-
mente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2016 e de 2015, não foram identificadas pela Admi-
nistração indicadores que pudessem requerer o registro de perdas para os 
ativos não financeiros. 2.4 Perda (Impairment) estimada de ativos finan-
ceiros: A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo finan-
ceiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são 
incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 2.5 Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e os julgamen-
tos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significati-
vo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos no atual exercício social, vida útil econômica de bens 
do ativo imobilizado (Nota 8) e Provisões para contingências (Nota 12). 
2.6 Moeda funcional e de apresentação: Essas informações contábeis 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 3. Instrumentos financeiros e gestão de 
riscos: a. Considerações gerais: A Companhia opera com diversos ins-
trumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, investimen-

tos, contas a pagar a fornecedores e financiamentos. Os instrumentos 
 financeiros operados pela Companhia e suas controladas têm como obje-
tivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações e proteger 
dos efeitos de variações das flutuações das taxas de juros. A Administra-
ção dos riscos envolvidos nessas operações é efetuada através de meca-
nismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ati-
vos e passivos, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da 
Companhia. b. Gestão de riscos: A Companhia possue políticas e estra-
tégias operacionais e financeiras aprovadas por suas Administrações que 
normatizam a exposição ao risco de crédito em instrumentos financeiros 
de forma a garantir o valor, a liquidez, a segurança e a rentabilidade de 
seus ativos e manter os níveis de endividamento e perfil da dívida confor-
me definidos no Plano de negócios da Companhia e deliberações do Con-
selho de Administração. Os riscos financeiros mais relevantes a serem 
gerenciados pela Companhia são: (i) Risco de crédito: Risco de crédito da 
contraparte é aquele existente em função da incapacidade da contraparte 
de cumprir suas obrigações financeiras com a Companhia por insolvência. 
Visando gerenciar esse risco, os relacionamentos da Companhia com ins-
tituições financeiras estão focados em instituições financeiras de primeira 
linha e que possuem “ratings” fornecidos por agências internacionais como 
Fitch Rating, Standard & Poor’s e Moody’s Investor e devidamente aprova-
das pelo Conselho de Administração da Companhia por meio da Política de 
Gestão de Riscos Financeiros. Para minimizar o risco de crédito, os contra-
tos de aluguéis exigem garantias reais. (ii) Risco de liquidez: A Companhia 
monitora permanentemente os fluxos de caixa de curto, médio e longo 
prazo, previstos e realizados, buscando evitar possíveis descasamentos e 
consequentes perdas financeiras e garantir as exigências de liquidez para 
as necessidades operacionais. c. Gestão de capital: Ao administrar o seu 
capital, a Companhia tem como objetivo salvaguardar a capacidade de 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras 
partes interessadas, além de perseguir uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2016 2015
Caixa e bancos conta movimento 2.015 4.972
Aplicações financeiras 24.523 6.628

26.538 11.600
As aplicações financeiras possuem rendimento entre 75% a 99,75% da DI, 
são conversíveis em caixa em prazos menores que 90 dias e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a receber: 2016 2015
Aluguéis a Receber 85.517 58.702
(–) PCLD - Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa (12.938) (3.643)

72.579 55.059
Segue a movimentação da Provisão de perda estimada de crédito de liqui-
dação duvidosa:

2016 2015
Saldo inicial (3.643) –
Adições (9.568) (3.643)
Baixa 273 –
Saldo final (12.938) (3.643)
6. Depósitos em garantia: 2016 2015
PIS 56.148 30.855
COFINS 247.673 142.417
IPTU 51.326 39.827
Outros 17.555 16.995

372.702 230.094
7. Investimentos: 2016 2015
a) Investimentos em coligadas 2.340 744

2.340 744
Informações relevantes sobre a coligada no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2016:

31 de dezembro de 2016
Participação

percentual
Capital
social

Patrimônio
líquido

Lucro
Líquido

Center Norte 
 Estacionamentos Ltda. 10,00% 20 26.425 15.960

2015
Equivalência

patrimonial 2016
Center Norte Estacionamentos Ltda. 744 1.596 2.340
Total 744 1.596 2.340
8. Imobilizado: Taxas Anuais 

médias de 
Depreciação Custo

Deprecia-
ção acu-

mulada
Líquido

2016 2015
Imóveis 4,00% 480.447 (247.155) 233.292 235.555
Terra nua e terrenos 148.905 – 148.905 148.897
Máquinas e Instalações 10,00% 25.805 (8.289) 17.516 13.193
Móveis e Utensílios 10,00% 7.476 (3.005) 4.471 3.187
Equipamentos de
 informática 20,00% 1.515 (1.053) 462 648
Veículos 20,00% 1.303 (1.119) 184 190
Imobilizações em
 andamento 97.069 – 97.069 84.342

762.520 (260.621) 501.899 486.012

9. Fornecedores:

2016 2015
Mercado Interno 14.912 2.306
Mercado Externo 76 –

14.988 2.306

10. Empréstimos e financiamentos:

Passivo Circulante Moeda Encargos Financeiros 2016 2015
Finame R$ Juros de 6% a.a. 1.578 1.059
Passivo não Circulante Moeda Encargos Financeiros 2016 2015
Finame R$ Juros de 6% a.a. 12.356 13.770

13.934 14.829

Não Circulante
2018 2019 2020 2021 2022 Após 2022 Total

Finame 1.697 1.697 1.697 1.697 1.697 3.871 12.356

11. Impostos e Contribuições: 2016 2015
ICMS a recolher 10 34
PIS e COFINS a recolher 15 65
ISS a recolher 139 128
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 10.911 309
Contribuição social sobre o lucro - CSLL 4.651 177
Impostos e contribuições retidas 1.371 3.250
Outros 36 1.068

17.133 5.031
12. Provisão para riscos processuais: 2016 2015
Trabalhistas 4.797 2.525
Cíveis 3.268 3.245
Fiscais e Previdenciárias 335.823 194.052

343.888 199.822

Processos fiscais: A companhia possui R$ 335.492 de provisões no pas-
sivo não circulante em contrapartida de depósitos judiciais, referente a pro-
cessos de PIS, COFINS, IPTU, SESI, SEBRAE, SAT e SENAI. 13. Patri-

mônio líquido: Em 31 de dezembro de 2016, o capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 265.000 dividido 
em 31.686.110.381 ações ordinárias e 15.994.314.627 ações referenciais 
sem direito a voto, todas sem valor nominal, pertencendo na sua totalidade 
a domiciliados no País. Conforme estabelecido no estatuto social, aos acio-
nistas é assegurada a distribuição de dividendo mínimo de 6% do lucro lí-
quido de cada exercício.
14. Receita operacional líquida:
Receita Operacional Bruta de Vendas 2016 2015
Receita bruta de aluguéis 306.885 313.048

306.885 313.048
Deduções de Vendas
Devoluções e descontos (8.340) (7.530)
Impostos sobre as vendas (27.696) (29.213)

(36.036) (36.743)
Receita Operacional Líquida 270.849 276.305

15. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2016 os seguros 
 contratados são considerados suficientes pela Administração da Compa-
nhia para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua ativi-
dade, os riscos envolvidos em suas operações e pela orientação de 
seus  consultores.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2016 2015
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 26.538 11.600
 Contas a receber 5 72.579 55.059
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 1.310 149
 Adiantamento a fornecedores 6.110 6.470
 Tributos compensáveis 493 310
 Estoques 1.276 297
 Despesas pagas antecipadamente 782 836
 Créditos com partes relacionadas 633 1.951
 Outros ativos 13.046 7.887

122.767 84.559
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos em garantia 6 372.702 230.094

372.702 230.094
 Investimentos 7 2.340 744
 Outros investimentos 15 15
 Imobilizado 8 501.899 486.012
 Intangível 134 168

877.090 717.033
Total do ativo 999.857 801.592

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015
Circulante
 Fornecedores 9 14.988 2.306
 Salários e encargos a pagar 6.418 6.610
 Empréstimos e financiamentos 10 1.578 1.059
 Impostos e contribuições 11 17.133 5.031
 Juros sobre capital próprio – 1.403
 Débitos com partes relacionadas 9.885 7.543
 Receitas diferidas 37.362 42.064
 Outros passivos 24.545 19.450

111.909 85.466
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 10 12.356 13.770
 Provisão para riscos processuais 12 343.888 199.822
 Outros passivos 84.758 97.296
 Adiantamento para futuro aumento de capital 77.000 77.000

518.002 387.888
Patrimônio líquido 13
 Capital social 265.000 265.000
 Reservas de lucros 104.946 63.238

369.946 328.238
Total do passivo e do patrimônio líquido 999.857 801.592

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Resultados para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Nota 2016 2015
Receita operacional líquida 14 270.849 276.305
 Receita líquida de aluguéis 270.849 276.305
Custos de locação e de outros serviços (37.620) (37.081)
Lucro operacional bruto 233.229 239.224
 Despesas gerais e administrativas (85.356) (94.425)
 Outras receitas (despesas) 1.606 (4.567)
 Resultado de equivalência patrimonial 1.596 1.740
Resultado operacional 151.075 141.972
 Receitas financeiras 2.336 –
 Despesas financeiras (42.694) (125.935)
Despesas financeiras, líquidas (40.358) (125.935)
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 110.717 16.037
Imposto de renda e contribuição social correntes (44.500) (17.785)
Lucro (prejuízo) do exercício 66.217 (1.748)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote de
 mil ações ordinárias (em reais) 2,0898 (0,0552)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercício Findos
em 31 de Dezembro de 2016 e de 2015 (Em milhares de reais)

2016 2015
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 66.217 (1.748)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 66.217 (1.748)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e de 2015 (Em milhares de reais)
Capital
Social

Reserva
Legal

Reserva
de lucros

Adiantamento para
Aumento de Capital

Lucros
Acumulados

Total do Patrimônio
Líquido

Saldos em 01/01/2015 235.000 9.643 88.262 13.000 – 345.905
Devolução de AFAC – – – (13.000) – (13.000)
Aumento de capital com reserva de lucros 30.000 – (30.000) – – –
Prejuízo líquido do exercício – – – – (1.748) (1.748)
Absorção de prejuízo – – (1.748) – 1.748 –
Ajustes de exercícios anteriores – – (2.918) – – (2.918)
Saldos em 31/12/2015 265.000 9.643 53.596 – – 328.239
Saldos em 01/01/2016 265.000 9.643 53.596 – – 328.239
Lucro líquido do exercício – – – – 66.217 66.217
Distribuição - Juros sobre capital próprio – – – – (24.510) (24.510)
Constituição reserva legal – 3.311 – – (3.311) –
Constituição reserva de lucros a realizar – – 38.396 – (38.396) –
Saldos em 31/12/2016 265.000 12.954 91.992 – – 369.946

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2016 e de 2015 (Em milhares de reais)

2016 2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 66.217 (1.748)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:

7.987 20.145
9.294 –

(1.596) (1.740)
799 –

82.701 16.657
Redução (aumento) em ativos
 Contas a receber (26.814) (14.899)
 Estoques (979) –
 Impostos a recuperar e outros créditos (4.771) 3.220
 Depósitos judiciais (142.608) (37.685)
Aumento (redução) em passivos
 Fornecedores 12.682 (5.927)
 Impostos e contribuições a recolher 12.102 (1.579)
 Salários honorários e encargos sociais (192) (233)
 Passivos contingentes 144.066 –
 Outras contas a pagar (11.206) 70.199
 Juros pagos (771) (3.962)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais 64.210 25.791
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições no ativo imobilizado (23.820) (59.971)
Adições no ativo intangível (20) 61
Adições (reduções) nos investimentos – 998
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de investimentos (23.840) (58.912)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (922) –
Empréstimos e financiamentos captados – 52.680
Dividendos e juros sobre capital próprio (24.510) –
Ajustes em lucros e prejuízos acumulados e reservas – (2.916)
Adiantamento para aumento de capital – (13.000)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de financiamentos (25.432) 36.764
Variação líquida no exercício 14.938 3.643
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.600 7.957
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 26.538 11.600
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Ursula Erika Marianna Baumgart 
Diretora Presidente - CPF 007.745.108-20

Rolf Gustavo Roberto Baumgart 
Diretor Vice-Presidente - CPF 007.744.998-34

Maria da Gloria Ribas Baumgart 
Diretora de Marketing - CPF 920.287.568-53

Cristian Baumgart Stroczynski 
Diretor Administrativo - CPF 263.438.988-40

Gabriela Baumgart 
Diretora Comercial - CPF 157.602.538-16

Técnico de Contabilidade: Erwin Herbert Kaufmann 
CPF 002.732.448-68 - CRC/1SP044833/O-1

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Center Norte S/A - Cons-
trução, Empreendimentos, Administração e Participação - São Paulo - SP 
- Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Center Norte S/A 
- Construção, Empreendimentos, Administração e Participação, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Center Norte S/A - Construção, Em-
preendimentos, Administração e Participação em 31 de dezembro de 
2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board - IASB. Base para Opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do 
Valor Adicionado. A Companhia utilizou-se do direito facultado pela Lei das 
Sociedades Anônimas - Lei 6.404/76 e alterações posteriores, Artigo 176, 
para não apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, uma vez 
que tal demonstração é requerida para empresas de capital aberto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relató-
rio do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante 
no relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a  relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 

e da  governança pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria, realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-

troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 

conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 

Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunica-
mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assun-
to não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de abril de 2017
Acharya Brasil, Auditoria, Consultoria Ltda.
CRC 2SP 032.043/O-9
Everaldo Tadeu Villa de Camargo Wander Pinto
Contador - CRC 1SP 103261/O-7 Contador - CRC 1SP 150.783/O-6

Ativo 2016 2015
 Numerários 1.369,80 6.621,56
 Banco com movimento 11.146,73 11.146,73

10.464.860,04 12.264.173,20
 Contas a receber clientes 5.204.558,60 5.672.838,51
 Adiantamentos a terceiros 432.493,09 169.178,99
 Impostos a recuperar 50.304,07 35.034,75

 Total do ativo circulante 16.164.732,33 18.158.993,74
Ativo permanente
 Imobilizado 266.428,63 300.303,53
 Intangível 374.724,87 490.510,78
 Total do ativo não circulante 641.153,50 790.814,31
Total do ativo 16.805.885,83 18.949.808,05

Passivo 2016 2015
2.164.668,93 245.429,97 

286.629,46 106.406,84 
382.932,65 115.991,60 
113.208,94 77.671,13

1.804.290,96 4.709.534,44
28.832,33 25.722,48

999.231,36 513.921,57
5.779.794,63 5.794.678,03

11.026.091,20 13.155.130,12 
1.014.123,00 1.014.123,00

325.877,00 325.877,00

 Débitos p compras
 Débitos sociais

 Débitos trabalhista/societário
 Contas a pagar de clientes
 Débitos outros
 Provisões diversas
Total do passivo circulante��
Patrimônio liquido
 Capital social
 Reservas de capital
 Lucros ou prejuízos 9.686.091,20 11.815.130,12
Total do passivo 16.805.885,83 18.949.808,15

2016 2015
Receita bruta operacional 14.900.960,27 17.020.751,22
Receita de serviços prestados 14.900.960,27 17.020.751,22
Deduções da receita 
  bruta operacional -1.343.779,72 -1.516.352,62
Receita liquida operacional 13.557.180,55  15.504.398,60
Lucro bruto operacional 13.557.180,55 15.504.398,60
Despesas/receitas operacionais 5.399.520,93 7.611.702,87
Despesas/receitas não operacionais
Resultado antes do IR 5.399.520,93 7.611.702,87
Imposto de renda -1.207.361,53 -1.325.937,09
CSLL -439.580,81 -491.921,50

3.752.578,59 5.793.844,28

Capital Social AFAC Lucros Acumulados Total
Saldo em 31.12.2015 1.014.123,00 325.877,00 11.815.130,12 13.155.130,12
Lucro Líquido do Exercício: - - 3.752.578,59 -
Lucro Distribuído: - - -5.881.617,51 -

Saldo em 31.12.2016 1.014.123,00 325.877,00 9.686.091,20 11.026.091,20

 ROCK COMUNICAÇÃO S/A
CNPJ/MF n. 07.924.960/0001-97

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, em cumprimento  às disposições  legais  e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2016 comparativamente ao exercício social encerrado em 31/12/2015,  São Paulo, 25/04/2017.  A Administração.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido

   Demonstração dos Resultados Exercícios Findos em 31/12

EXATA CONTÁBIL LTDA
Orival Nespule

Contabilista - CRC- 1SP078559/O-0

ROCK COMUNICAÇÃO S.A.
Marco Antonio Mansano - Diretor

2ª Vara da Família e Sucessões-Foro Regional II Santo Amaro/SP. 
Processo 1007312-19.2014.8.26.0002-Interdição - Tutela e 
Curatela-A.M.- É o relatório.Fundamento e decido.A ação é 
procedente.O comprometimento cognitivo do(a) requerido (a) 
já constava do atestado médico acostado aos autos.Por sua 
vez,no exame pericial realizado pelo IMESC, descreveu-se 
que o (a) requerido(a) tal e 
exame psiquiátrico compatível com CID(10)=F00 (demência 
na doença de Alzheimer), com comprometimento do 
raciocínio lógico, não conseguindo exprimir desejos ou 
necessidade, o que o impossibilita de imprimir diretrizes de 
vida,com restrição total para atos de vida negocial e patri-
monial, como fazer empréstimos, conciliar, dar quitação, 
alienar,hipotecar,demandar ou ser demandado,praticar atos 
que não sejam de mera administra Diante do quanto 
exposto,julgo PROCEDENTE o pedido de curatela de M A D 
M, respeitadas as disposições da Lei nº 13.146/2015, em 
especial no que tange aos artigos 6º,84,85 e 86,para os atos 
negociais e patrimoniais,observando-se que, nos termos do 
artigo 85,parágrafo 1º,do mesmo dispositivo legal,a curatela 
não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao 
matrimônio,à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho 
e ao voto. Em decorrência, nomeio-lhe curador(a) A M, ora 
requerente, tendo em vista o grau de parentesco e vínculo de 
afetividade, bem como já estar ele(a) no exercício do 
encargo provisório, considerando-o(a) compromissado(a) 
independentemente da assinatura do termo.        [08,18, 28] 

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado Espolio de JOSÉ MAYA ORTIZ (CPF nº
099.535.588-68), na pessoa de seu inventariante Sr Jose Maya Aparicio (CPF nº 508.569.368-04), bem como
para cientificação da co-proprietaria Rosario Aparicio Villen (RG para estrangeiro nº 2.770.446-Dops/SP).
O Dr. Daniel Toscano, MM Juíz de Direito da 13ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, na forma da
Lei,FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem
e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação Execução de titulo extrajudicial,
ajuizada por ARNALDO MARIA PINTO, Processo n° 0325507-47.2001.8.26.0100, tendo sido designada a
venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em
que se encontra e a praça será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigos 886 a 903  do Código de
Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª praça terá início no dia 29/05/2017 às 14:00 horas
e término dia 01/06/2017 às 14:00 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados
no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça,
fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 01/06/2017 às 14:01 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 26/06/2017, às 14:00 horas. Em primeira praça deverá o lance ser
superior ao valor da avaliação. Em segunda praça, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido
e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda
do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até
a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891, § único
do Novo CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos,
matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser
ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do
arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com
transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo
imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até
24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio
de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor
da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos
o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores
para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista
no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo,
a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem,
conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito
bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095,
Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida
ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por
razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Uma Casa
e seu respectivo terreno, situados à Rua Jaboticabal, nº 1.514, antiga rua 17, na Vila Bertioga, no 33º
Subdistrito - Alto da Mooca, medindo o terreno, que é formado de parte dos Lotes nºs. 15, 16 e 17 da Quadra
18, da Chácara - Santa Maria, 16,70m de frente para a referida rua Jaboticabal por 18,80m por uma linha
irregular da frente aos fundos, de um lado, e 9,45 m da frente aos fundos, do outro lado, fechando em zero nos
fundos, tudo mais ou menos, dividindo de um lado com o prédio nº 1.550, de outro lado com o prédio nº 1.510,
e nos fundos com Sucena Gomes de Almeida. Inscrito no Cadastro Municipal nº 052.074.0071-1, Objeto da
Matrícula nº 47.761 do 7º CRI/SP, Avaliação R$ 421.000,00 (base 09/2014), valor que será atualizado até a
data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Conforme R. 03/47.761, consta penhora
exequenda. Conforme Av.04 em 11 de março de 2014, conta penhora perante a 3º Vara de Botucatu, processo
nº 1318/00, na qual figuram com exequente Clovis José de Oliveira e como executado José Maya Ortiz, sendo
o valor da divida de R$ 276.018,25. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@llianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exequenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei.São Paulo, 17 de abril de 2017. Daniel Toscano
-Juiz de Direito

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 10/05/17 A partir das: 14:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 18CC8 - CONTRATO 802730027154-4- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
0273 - VILA MARIA

LUCIANE MARINOVIC BIBE , BRASILEIRO(A), VENDEDORA  CPF 15101889830,
CI 23.166336-5SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 402, 4º PAVIMENTO, BLOCO 5,
RESIDENCIAL RAFAEL, SITUADO A RUA APAURA, Nº 75, VILA SYLVIA, DISTRITO
ERMELINO MATARAZZO, SAO PAULO, SP. COM  A AREA REAL PRIVATIVA DE
78,8485MS2, AREA REAL COMUM 38,8260M2, AREA REAL TOTAL 117,6745M2,
FRAÇÃO IDEAL 0,698126%. COM DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA
DESTINADA AO ESTACIONAMENTO DE UM VEICULO, COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORAS, ACESSORIOS,

SAO PAULO,  24/04/17
ARY ANDRÉ NETO

28/04 – 01 - 10/05/17

AVISO AOS INVESTIDORES
RELATÓRIO ANUAL DO AGENTE FIDUCIÁRIO

OLIVEIRA TRUST DTVM S.A.
CNPJ nº 36.113.876/0001-91

Comunica que os Relatórios Anuais do Agente Fiduciário Relativos ao Exercício Social 
de 2016, das Emissões de Debêntures, CRI, CRA, LF e NP, encontram-se à disposição
no site: www.oliveiratrust.com.br

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2017

Pacer Transporte e Logistica S.A. - CNPJ/MF nº. 12.621.274/0001-87 - NIRE nº 35300503171 
Ata de AGE realizada em 20 de março de 2017

Aos 20/3/17 às 10hs, na sede.  Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, face à presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Alexandre Bichara Caldas, Secretário: Luciano Guedes de Mello Costa. 
Deliberações: (i) Aprovar a lavratura da ata desta Assembleia na forma de sumário; (ii)Aprovar a Emissão das Debêntures, (iii) Aprovar: 
(a) a alienação fiduciária de 950.000 ações de titularidade de Alexandre Bichara Caldas (“ABC”) e 50.000 ações de titularidade de Luciano 
Guedes de Mello Costa (“LGMC”) , nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações”), por meio do qual ABC e LGMC alienarão em favor de Planner Trustee Dtvm Ltda., na qualidade de 
representante dos Debenturistas, todas as ações, os direitos e interesses inerentes a estas ações, atualmente existentes ou adquiridas de 
tempos em tempos no futuro, em garantia da totalidade das obrigações principais e acessórias assumidas pela Companhia (“Obrigações 
Garantidas”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos da Companhia da Pacer Transporte e Logistica 
S.A.” (“Escritura”); (b) a cessão fiduciária da totalidade dos Direitos Creditórios (“Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios”), oriundos dos 
instrumentos de prestação de serviços de logística e armazenagem, presentes e futuros, de titularidade da Companhia, celebrados junto 
a clientes, em garantia das Obrigações Garantidas, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 
Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), conforme descrito na Escritura; e (c) cessão fiduciária 
de todos os direitos relativos à conta-corrente nº 37.246-5, agência 001-9, mantida no Banco Arbi S/A, nos termos do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios, na qual serão depositados os Direitos Creditórios e onde será constituído um fundo de reserva (“Fundo 
de Reserva”), em montante correspondente à retenção, na Conta Vinculada, dos valores correspondentes a 02 (duas) parcelas vincendas 
de Amortização e Juros Remuneratórios (“PMTs”) das Debêntures, conforme definido na Escritura. (iv) Práticas de atos pela Diretoria. 
Ratificar os atos já praticados e autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento 
necessário à formalização da Emissão das Debêntures ora aprovada, inclusive, mas não se limitando a: (i) realizar todos os atos necessários 
para a Emissão, bem como a contratação de (a) instituições financeiras para a estruturação da Emissão e colocação das Debêntures, (b) 
banco mandatário e agente escriturador das Debêntures, (c) assessores legais e (d) demais prestadores de serviços necessários para a 
realização da Emissão; e (ii) celebrar todo e qualquer documento que se faça necessário, incluindo, mas não se limitando a (a) a Escritura 
de Emissão; (b) os contratos de garantia; e (c) o contrato de colocação das Debêntures. Nada mais. São Paulo, 20/3/17. Presidente da 
Mesa: Alexandre Bichara Caldas; Secretário da Mesa: Luciano Guedes de Mello Costa. Jucesp nº 193.671/17-7 em 27/04/2017. Flávia 
Regina Britto Gonçalves-Secretária Geral.

3ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP.
Edital Intimação Prazo 20 dias Processo Nº 0020027-45-2016-8-26-0001 O Dr.Jorge Alberto Quadros de
Carvalho Silva Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP Faz Saber a Workseg
Equipamentos Industrial Ltda Av. São Miguel 5861 Vila Norma, Cep 08070-002,São Paulo,CNPJ 07.666.520/
000-87 que Comercial São Bento Material para Construção Ltda ajuizou ação Cumprimento de Sentença
devido não pagamento das Duplicatas anexas aos autos.Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido
Foi deferida sua Intimação por edital para que no prazo de 15 dias a fluir após os prazo supra paguem o débito
de R$ 13.327,57 (10/2016) acrescido das multas de 10% bem como honorário advocatícios na ordem de 10%
prosseguindo com penhora e avaliação nos termos do artigo 523 do CPC.Será o edital afixado e publicado
na forma da Lei.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,17 de Abril de 2017. 27 e 28/04� � � � � � � � � � � 	 
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BARRA GRANDE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.686.328/0001-46

 

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva de Ajustes de Total do
Capital social a Reserva retenção avaliação Lucros patrimônio
social integralizar legal de lucros patrimonial acumulados líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2014 – – – – – – –
Aumento de capital 63.829 (1.000) – – – – 62.829
Lucro do exercício – – – – – 184 184
Destinação:
 Reserva legal – – 9 – – (9) –
 Dividendos propostos – – – – – (44) (44)
 Reserva de retenção de lucros – – – 131 – (131) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 63.829 (1.000) 9 131 – – 62.969
Aumento de capital 300 – – – – – 300
Integralização de capital social – 1.000 – – – – 1.000
Dividendos antecipados – – – – – (14.268) (14.268)
Anulação de dividendos propostos – – – – – 44 44
Lucro do exercício – – – – – 25.092 25.092
Destinação:
 Constituição de reserva legal – – 1.255 – – (1.255) –
 Dividendos propostos – – – – – (4.551) (4.551)
 Reserva de retenção de lucros – – – 5.062 – (5.062) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 64.129 – 1.264 5.193 – – 70.586

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

2016 2015
Receita Líquida de Serviços 37.019 –

Custos dos Serviços (14.139) –

Lucro Bruto 22.880 –

Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (141) –

Equivalência patrimonial 3.389 184

Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 26.128 184

2016 2015
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 568 –
Despesas financeiras (56) –

512 –
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 26.640 184
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.548) –
Lucro Líquido do Exercício 25.092 184

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais - R$)

2016 2015

Lucro líquido do exercício 25.092 184

Outros resultados abrangentes – –

Resultado abrangente do exercício 25.092 184

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais - R$)

2016 2015

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 26.640 184

Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social com o caixa líquido 
  gerado pelas atividades operacionais:

 Resultado de equivalência patrimonial (3.389) (184)

Redução nos ativos operacionais:

 Impostos a recuperar (99) –

 Partes relacionadas (6.253) –

Aumento (redução) nos passivos operacionais:

 Partes relacionadas 2.004 –

 Impostos e obrigações a pagar 182 –

19.085 –

Imposto de renda e contribuição social pagos (900) –

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 18.185 –

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

 Recebimento de dividendos 7 –

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos 7 –

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

 Aumento e integralização de capital 1.300 –

 Dividendos pagos (14.268) –

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (12.968) –

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 5.224 –

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício – –

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 5.224 –

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2017 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Ativo 2016 2015
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.224 –
Dividendos a receber 32 7
Impostos a recuperar 99 –
Partes relacionadas 6.253 –
Total do ativo circulante 11.608 7
Ativo não Circulante
Investimentos:
 Em operações controladas em conjunto 66.363 63.006
Total do ativo não circulante 66.363 63.006
Total do Ativo 77.971 63.013

Passivo e Patrimônio Líquido 2016 2015
Passivo Circulante
Dividendos a pagar 4.551 44
Impostos a recolher 830 –
Partes relacionadas 2.004 –
Total do passivo circulante 7.385 44
Patrimônio Líquido
Capital social 64.129 63.829
Capital social a integralizar – (1.000)
Reserva de lucros 6.457 140
Total do patrimônio líquido 70.586 62.969
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 77.971 63.013

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”.

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador - CRC 1SP 202165/O-9

Relatório da Diretoria
Senhores Associados: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas às 
atividades da Entidade do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, bem como o parecer dos Auditores Independentes.Colocamo-nos à disposição 
para quaisquer esclarecimentos adicionais que desejarem.                                        A Diretoria

Província dos Capuchinhos de São Paulo
CNPJ 60.520.061/0001-01

Reconhecida de utilidade pública pelo Decreto Federal nº 86.668 de 30.11.81, Decreto Estadual nº 39.146 de 01.09.94 e o Decreto Municipal n° 34.952  de 09/03/1995. Receitas 2016 2015
Contribuições de Associados 928.224,40  924.792,35
Receitas de Aluguéis 10.444.336,45  9.402.698,08
Outras Receitas 208.983,63  725.426,31
(-) Provisão para Perda (12.293,29) (4.861,91)
Total Receitas Operacional 11.569.251,19  11.048.054,83
Receitas de Doações 2.290.488,28  2.567.893,94
Outras Receitas 926.907,64  425.743,40
Total Receitas Não Operacional 3.217.395,92  2.993.637,34
Receitas Financeiras 951.433,37  1.104.669,51
Total das Receitas 15.738.080,48  15.146.361,68
Despesas  
Assistencia Social (1.828.933,85) (1.786.192,63)
Despesas com Pessoal (2.531.081,76) (2.197.337,53)
Despesas Administrativas (1.224.514,34) (1.368.435,47)
Serviços Publicos/Concessionarias (484.832,24) (467.792,91)
Serviços Prestados (3.018.058,27) (2.919.987,21)
Despesas com Manutenção (1.188.504,33) (894.641,65)
Despesas Legais e Judiciais (26.371,18) (31.331,19)
Despesas com Frades (2.948.077,88) (2.839.280,92)
Outras Despesas (4.332.619,68) (4.486.838,86)
Despesas Tributárias (325.648,91) (264.847,18)
Despesas Financeiras (399.493,70) (177.611,85)
Isenções Usufruídas  
Despesas Cota Patronal Inss 710.831,74  632.056,67
(-) Isenção Cota Patronal (710.831,74) (632.056,67)
Despesas Co� ns 472.511,23  454.536,70
(-) Isenção Co� ns (472.511,23) (454.536,70)
Despesa Contribuição Social 453.610,78  436.355,24
(-) Isenção Contribuição Social (453.610,78) (436.355,24)
Total das Despesas / Custos (18.308.136,14) (17.434.297,40)
Resultado Do Exercício (2.570.055,66) (2.287.935,72)

Demonstração do Resultado dos Exercícios
Encerrados em 31 de Dezembro (Em Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício
Findo em 31 de Dezembro de (Em Reais)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2016 2015
Superávit (Dé� cit) Líquido (2.570.055,66) (2.287.935,72)
Ajustes p/Reconciliar o Superávit
 (Dé� cit) Líquido c/Caixa Líquido 
Aplicado/Obtido nas/das Atividades Operacionais: 
Depreciação e amortização 4.012.287,20 3.310.201,00
Aumento (diminuição) das contas
 do ativo e passivo circulantes: 
Contribuições a receber - -
Estoques - -
Outros créditos curto e longo prazo (169.665,49) 1.431.003,52
Fornecedores - -
Salários e encargos sociais 14.606,16 853,01
Outros débitos/contas a pagar - Curto e longo prazo 29.103,57 23.210,84
Caixa líquido obtido/(aplicado)
 das/nas atividades operacionais 1.316.275,78 2.477.332,65
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos 
Aquisição de investimentos permanentes - -
Aquisição de bens do ativo imobilizado (327.246,71) (7.174.598,18)
Caixa líquido obtido/(aplicado)
 nas/das atividades investimentos (327.246,71) (7.174.598,18)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento 
Variação Financeiras - -
Variação no Patrimônio Social (exceto
 Reserva de Superávit) - 9.180.183,44
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/
 das atividades � nanciamentos - 9.180.183,44
Aumento (Diminuição) Líquido no Caixa
 e Caixa Equivalentes 989.029,07 4.482.917,91
Caixa e Caixa Equivalentes em 01 de Janeiro 7.131.665,39 2.648.747,48
Caixa e Caixa Equivalentes em 31 de Dezembro  8.120.694,46  7.131.665,39 

Carlos Silva - Presidente - CPF: 049.173.978-80  •  Raghiante & Ferreira Ass. Cont. SS Ltda - Escritório Contábil CRC: 2SP022391/O-9  •  Tarciso Raghiante - 1SP124266/O-5  •  Joana Maria Ferreira - 1SP207932/O-4
Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da: Província dos Capuchinhos de São Paulo: O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais, depois de ter analisado e aprovado o Balanço Patrimonial e as demonstrações financeiras relativas às atividades da Província dos Capuchinhos de  São Paulo, do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, apresentou em Assembleia extraordinária realizada aos 19 de abril de 2017, cumprindo as disposições legais e estatutárias. Ismael Martignago - Presidente-CAEF; Mateus Bento dos Santos - Secretário-CAEF.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo, que compreen-
dem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2016, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Provincia dos Capuchinhos de São Paulo em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Provincia dos 
Capuchinhos de São Paulo, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento das Receitas de Alugueis: A Provincia dos Capuchinhos 
de São Paulo realiza parte significativa de suas receitas através dos alugueis de imóveis de sua propriedade. A 
receita dessas operações é reconhecida após a apropriação dos valores a receber, conforme divulgado nas notas 
explicativas. Essas operações são relevantes e pode haver intervalo de tempo entre o momento da apropriação e o 
momento do efetivo recebimento. Por este motivo, a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo monitora o prazo de 
recebimento por fazer parte dos principais recursos para fazer frente a realização de suas despesas, gratuidades 
concedidas e investimentos e sendo atendidos todos os critérios contábeis para reconhecimento até a data base das 
demonstrações financeiras. Devido ao volume de transações de direitos de alugueis a receber sujeitas a este monito-
ramento e ao uso de estimativas relevantes para determinação dos ajustes na receita operacional por parte da Admi-
nistração, consideramos esse tema um assunto relevante para a nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria 
relacionados ao reconhecimento de receita incluíram, entre outros, o entendimento e os testes dos controles inter-
nos relevantes referentes ao reconhecimento da receita no correto período de competência, contemplando testes da 
base de cobranças utilizada para a avaliação da competência e avaliação dos prazos médios de recebimentos. Adicio-
nalmente, checamos a consistência da aplicação da política contábil de reconhecimento de receita através de testes 
sobre transações de cobranças realizadas durante e no final do exercício. Outros assuntos: As demonstrações con-
tábeis da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram audi-

tadas por nós que emitimos relatório, em 18 de abril de 2016, com uma opinião sem modificação sobre essas 
demonstrações contábeis. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A administração da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo é responsável por essas outras informações 
que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Provincia dos Capuchinhos de São 
Paulo continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Provincia dos 
Capuchinhos de São Paulo são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Provincia dos Capuchinhos de São Paulo a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audito-
ria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequ-
ências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunica-
ção para o interesse público. 

Rio de Janeiro, 17 de Abril de 2017.
ANEND - Auditores Independentes - Ato Declaratório  - CVM nº 9210 - CRC-RJ nº 003550/O

Hildo Jardim Alegria -  Diretor - Contador - CRC/RJ-041841/S-RJ
Anderson de Azevedo Lopes -  Diretor - Contador - CRC/RJ - 079.639/O-6

Balanço Patrimonial encerrado em 31de Dezembro de (Em Reais)
Ativo 2016 2015
Circulante  9.111.474,67   7.953.688,23
Disponível  8.120.694,46   7.131.665,39
Caixa  61.516,47   52.386,79
Banco Conta Movimento  350.225,11   436.268,23
Aplicações Financeiras  7.708.952,88   6.643.010,37
Créditos  990.780,21   822.022,84
Alugueis a Receber  975.369,30   807.611,11
(-) Provisão Para Perda  (48.768,47)  (40.380,56)
Adiantamento Diversos  52.596,44   44.166,11
Outros Créditos  11.582,94   10.626,18
Não Circulante  240.521.415,54   244.205.547,91
Depósitos e Bloqueio Judicial  966.614,33   965.706,21
Imobilizado  239.554.801,21   243.239.841,70
Investimentos  52.463.800,00   52.463.800,00
Imóveis Destinados a Renda  52.463.800,00   52.463.800,00
Imobilizado  187.091.001,21   190.776.041,70
Imobilizado  208.852.434,64   208.525.187,93
Depreciação/Amortização  (21.761.433,43)  (17.749.146,23)
Total do Ativo  249.632.890,21   252.159.236,14 

  2016 2015
Circulante   258.749,35   215.039,62 
Obrigações Sociais   5.720,65   1.845,30 
Obrigações Fiscais  3.813,46   1.079,74 
Credores Diversos   36.363,41   9.993,56 
Provisão de Férias   195.276,91   185.432,15 
Encargos Provisão de Férias  17.574,92   16.688,87 
Patrimônio Social   249.374.140,86   251.944.196,52 
Patrimônio Social   242.764.013,08   245.051.948,80 
Resultado de Exercício   (2.570.055,66)  (2.287.935,72)
Ajuste Avaliação Patrimonial   7.658.745,67   7.658.745,67 
Ajuste de Exercício Anterior   1.521.437,77   1.521.437,77 
Total do Passivo   249.632.890,21   252.159.236,14 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de (Em Reais)

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Contábeis 
encerradas em 31 de Dezembro de 2016 (Em Reais)

Contas Patrimônio Ajustes Ajuste Resultado Patrimônio
Especi� cações Social Patrimoniais Exerc. Anterior Exercício Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2014 53.926.623,84 191.125.324,96 - - 245.051.948,80
Transferido P/ Patrimônio 191.125.324,96 (191.125.324,96) - - -
Ajustes Avaliação Patrimonial - 7.658.745,67 - - 7.658.745,67
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - 1.521.437,77 - 1.521.437,77
Superávit ou Dé� cit do Exercício de 2015 - - - (2.287.935,72) (2.287.935,72)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 245.051.948,80 7.658.745,67 1.521.437,77 (2.287.935,72) 251.944.196,52
Transferido p/ Patrimônio (2.287.935,72) - - 2.287.935,72 -
Ajustes Avaliação Patrimonial - - - - -
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - - - -
Superávit ou Dé� cit do Exercício de 2016 - - - (2.570.055,66) (2.570.055,66)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 242.764.013,08 7.658.745,67 1.521.437,77 (2.570.055,66) 249.374.140,86

I - Contexto Operacional: Nota 01: A Província dos Capuchinhos de São Paulo (PROCASP) 
é associação civil e religiosa, de caráter bene� cente, assistencial � lantrópica, educacional, 
cultural e de comunicação social reconhecida como entidade bene� cente e de assistência 
social pelo Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S) pelo processo nº 259.351 de 
10/12/1974, publicado no D.O.U em 02/12/1981, declarada de Utilidade Pública Estadual 
em São Paulo pelo Decreto nº 39.146, de 01/09/1994, declarada de Utilidade Pública Mu-
nicipal pelo Decreto nº 34.952, de 09/03/1995, no município de São Paulo. Foi protocolado 
no dia 21/12/2009 junto ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome Con-
selho Nacional de Assistência Social a renovação do Certi� cado de Entidade Bene� cente 
de Assistência Social, protocolado sob nº 71010.005170/2009-56 que foi deferido através 
da Portaria SNAS sob nº 95/2014, publicada em 31/07/2014 com validade até 31/12/2014. 
Efetuado novo pedido de renovação em 18/12/2014, protocolo nº 71.000.139102/2014-76 
que continua em análise até a presente data. a) Áreas de Atuação: Conforme o Estatuto 
Social, em consonância com a Lei 8.742/93, a Província dos Capuchinhos de São Paulo tem 
por � nalidade: · Dedicar-se às obras de promoção humana, bene� cente, � lantrópica e de 
assistência social; realizar e � nanciar atividades de desenvolvimento comunitário e social, 
de convivência familiar, de proteção social, de vigilância social e de intersetoriedade; forne-
cer ao povo, em especial às crianças e adolescentes em risco social, à pessoa em situação 
de rua e moradores de rua, e, aos idosos desprovidos das necessidades básicas, assistência 
médica e dentária, hospitalar, medicamental, alimentar e jurídica; dar Assistência cultural, 
educacional e religiosa, através de escolas e congêneres, podendo ainda, para tal, utilizar-
-se da imprensa, rádio, televisão e outros meios de comunicação; promover a formação e 
quali� cação de seus membros para que possam evangelizar e educar o povo através de 
suas atividades assistenciais, culturais e educacionais, custeando-lhes formação cultural e 
técnica em seus estabelecimentos mantidos ou fora deles, no país ou no exterior. · Atua 
na Assistência Social de forma continuada, permanente e planejada no campo de atendi-
mento, assessoramento e da defesa e garantia de direitos; em todas estas atividades tem 
como particular missão eclesial, a evangelização e a prestação de assistência social, sem 
discriminação de raça, sexo, nacionalidade, de idade, credo religioso e político, ou condição 
social, observadas as disposições legais; presta também serviços gratuitos permanentes e 
sem qualquer discriminação de seus assistidos; o atendimento às suas � nalidades institu-
cionais se dá mediante programas e projetos de assistência social, de cultura, de educação, 
de saúde, de promoção humana, de cidadania e outros de� nidos pela Diretoria. · Toda ação 
administrativa na consecução de seus objetivos institucionais se caracteriza como promo-
ção bene� cente e � lantrópica ao atendimento de suas � nalidades institucionais, inclusive 
seus investimentos patrimoniais, suas despesas, suas receitas, seus ingressos, seus desem-
bolsos, suas gratuidades. II - Apresentação das Demonstrações Contábeis: Nota 02: As 
demonstrações Contábeis estão sendo elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e atendendo às Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
nº 1.409/12, que Aprovou a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros e Revogar as 
Resoluções CFC n.os 837/99, 838/99, 852/99, 877/00, 926/01 e 966/03, publicadas no D.O.U., 
Seção I, de 2/3/99, 2/3/99, 25/8/99, 20/4/00, 3/1/02 e 4/6/03, respectivamente, CFC n° 
1.152/2009 que aprovou a NBC T 19.18 - Adoção Inicial da Lei n°11.638/2007 e da Medida 
Provisória n°449/2008 que alterou artigos da Lei 6.404/76 e especialmente a Resolução 
CRC n.º 877/2000, que aprovou a NBC T 10.19 - Entidades Sem Fins Lucrativos, Resolução 
CFC Nº 686/90 e alterações, que aprovou a NBCT 3.3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e 
Nomenclatura das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC Nº 758/93, que aprovou a 
NBC T 8 - Das Demonstrações Contábeis Consolidadas e Resolução Nº 66, de 16 de abril 
de 2003 do Ministério da Assistência e Promoção Social - Conselho Nacional de Assistência 
Social e demais disposições adotadas por entidades sem � ns lucrativos. III - Resumo das 
Práticas Contábeis: Nota 03: A prática contábil adotada é pelo regime de competência; 
Nota 04: Na disponibilidade de Caixa, registra os recursos de liquidez imediata; Nota 05: 
Na disponibilidade de Bancos Conta Movimento, estão demonstrados de acordo com as 
conciliações Bancárias, em conformidade com os registros contábeis, evidenciados pelos 
extratos de contas correntes bancárias, em suas respectivas datas de operações; Nota 06: 
Na disponibilidade de Aplicações Financeiras, estão demonstradas pelo valor da aplicação, 
acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, com base 
no regime de competência;
Contas Saldo 31/12/2015 Variação de 2016 Saldo 31/12/2016
Caixa 52.386,79 9.129,68 61.516,47
Banco 436.268,23 (86.043,12) 350.225,11
Aplicação 6.643.010,37 1.065.942,51 7.708.952,88
Saldos 7.131.665,39 989.029,07 8.120.694,46
Nota 07: Os Alugueis a Receber referem-se a direitos a receber em todos os ramos de ati-
vidade da Província dos Capuchinhos de São Paulo e foi devidamente observado o regime 
de competência; Nota 08: A Província dos Capuchinhos de São Paulo mantém a Provisão 
para Devedores Duvidosos, em montante su� ciente para garantir as perdas prováveis de 
seus valores a receber, havendo conformidade com a NBC T 10.19.2.2;
Contas Saldo 31/12/2015 Variação de 2016 Saldo 31/12/2016
Alugueis a Receber 807.611,11 167.758,19 975.369,30
(-) Provisão Perda (40.380,56) (8.387,91) (48.768,47)
Saldos 767.230,55 159.370,28 926.600,83
Nota 09: Registra-se no Ativo Não Circulante, os Bloqueios e Depósitos Judiciais, ocasio-
nados por determinações judiciais, sendo observado seu prazo de realização favorável ou 
desfavorável e as baixas ocorridas no ano de 2016;
Contas Saldo 31/12/2015 Variação de 2016 Saldo 31/12/2016
Deposito Judicial 357.354,03 908,12 358.262,15
Bloqueio Judicial - IPTU 608.352,18 - 608.352,18
Saldos 965.706,21 908,12 966.614,33
Nota 10: O Ativo Imobilizado Permanente está registrado pelo custo de aquisição, acresci-
do das adições e deduzidas as baixas ocorridas até o encerramento do Balanço, avaliação 
patrimonial de bens imóveis e as respectivas depreciações foram efetuadas em observân-
cia as taxas lineares aplicáveis a cada tipo de bem.

Mutação no Ativo Imobilizado
Saldo Dezembro de 2015 260.988.987,93 17.749.146,23 243.239.841,70
Aquisições 327.246,71 - 327.246,71
Baixas - - -
Depreciação - 4.012.287,20 (4.012.287,20)
Saldo Dezembro de 2016 261.316.234,64 21.761.433,43 239.554.801,21
Nota 11: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Província dos 
Capuchinhos de São Paulo efetua contratação de seguro, considerada su� ciente para 
cobertura de eventuais sinistros; Nota 12: Nos Credores Diversos estão registrados os 
fornecedores que estão apropriados de acordo com suas competências; Nota 13: Os 
Salários e Encargos Sociais estão apropriados em observância à folha de pagamento e 

registrados contabilmente de acordo com a sua competência. A Provisão de Férias está 
registrada de acordo com férias de cada funcionário, sendo calculado com base no sa-
lário da época e mais 1/3, e também com o provisionamento dos encargos; Nota 14: 
As demais obrigações estão registradas de acordo com as documentações pertinentes e 
contabilizadas de acordo com o regime de competência; Nota 15: O Patrimônio Social é 
apresentado em valores atualizados e compreende: Patrimônio Social, acrescido dos su-
perávits, dé� cit, ajustes de exercícios anteriores e ajuste de avaliação patrimonial, sendo 
observados os Princípios Contábeis adotados no Brasil e Norma Brasileira Contábil - NBC - 
T 10.19. Registra-se em Ajuste de Avaliação Patrimonial o valor de R$ 7.658.745,67, que se 
refere ao ajuste ocorrido na Avaliação patrimonial ocorrida no imóvel de uso próprio da 
Província, sediado em Piracicaba - SP, conforme Laudo de Avaliação Patrimonial. Registra-
-se em Ajustes de Exercícios Anteriores o valor de R$ 1.521.437,77, que se refere ao valor 
de indenização recebida por desapropriação do Imóvel de propriedade da Província, se-
diado em Santo André - SP; Nota 16: As receitas da entidade são apuradas através dos 
comprovantes de recebimentos, entre eles, avisos bancários, recibos e outros. As receitas 
estão apuradas, excetuando-se as inadimplências e/ou valores considerados incobráveis. 
As despesas da entidade são apuradas através de notas � scais e recibos em conformidade 
com as exigências legais-� scais; Nota 17: A entidade recebe doações de pessoas físicas 
e/ou pessoas jurídica. No ano de 2016 a entidade recebeu doações de pessoas físicas 
no valor de R$ 1.692.262,28 e de pessoas jurídicas no valor de R$ 598.226,00 que foram 
registrados em Receita; Nota 18: Os recursos da entidade foram aplicados em suas � nali-
dades institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas 
despesas e investimentos patrimoniais; Nota 19: A entidade utiliza-se do Passivo e do 
grupo de Receitas para o registrar as Isenções da Cota Patronal do INSS, COFINS e Contri-
buição Social Sobre o Lucro Líquido usufruído; Nota 20: Serviços, Programas e Projetos 
de Assistência Social: Em atendimento aos seus objetivos estatutários, e em aderência 
aos preceitos estabelecidos na Leis 12.101/09, 12.868/2013 e pelo Decreto 8.242/2014, 
em vigência, a PROCASP aplicou uma parcela substancial dos seus recursos em serviços, 
programas e projetos de assistência social. A PROCASP está em consonância com o De-
creto 6.308/2.007, Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com a Resolução 109/2009 
e a Resolução 27/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) . Desenvolve 
suas atividades dentro da Proteção Social Básica e do Assessoramento e da Defesa e Ga-
rantia de Direitos sendo caracterizada como entidade de atendimento. A PROCASP, no 
desenvolvimento de seus serviços, programas e projetos sociais, ressalta que não existe 
nenhuma cobrança dos usuários da Política Nacional de Assistência Social, em conformi-
dade com seu Estatuto Social no art. 2º, parágrafo 3º. A Província dos Capuchinhos de São 
Paulo protocolou o pedido de renovação em 27/04/2012 e está devidamente inscrita no 
Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) de São Paulo sob n° 914/2009, sendo 
este deferido através da Resolução nº 691 de 09/05/2013, por prazo indeterminado. Em 
atenção, ao artigo 21 da resolução 1.080 de 31/03/2016, do COMAS SP, a PROCASP de-
verá requerer a sua manutenção, a cada 3 anos, ou seja, em 2018. § 1º - As entidades ou 

Serviços de 
Proteção Social 

Básica 
Descrição Unidade/Cidade Valor Anual 

Aplicado
Quantidade 

Atendida

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos - Cecapas- 

para crianças e 
adolescentes de 06 

a 14 ano

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um espaço que dia-
logue e faça a re� exão com as necessidades existentes dentro do território e tem por foco a 
constituição de um espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, de-
senvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, favorecendo 
uma ação integral de educação, fomentando o contato com diversos aspectos socioculturais. 
Esse serviço é desenvolvido através dos Projetos: Artes, Re� exão e Expressão, Comunicação 
e Mídias, Esportes, Participação, Olhando para o Futuro, Encontro de Famílias, Família Cidadã 
e Atendimento Social às Famílias.

Centro Capuchinho de 
Ação Social - CECAPAS
Distrito de Sapopemba 
- São Paulo-SP

R$ 1.084.716,75
155 crianças e 
adolescentes e 

92 famílias

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos - Cecapas 
II - para crianças e 

adolescentes de 06 a 
14 anos

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um espaço que dia-
logue e faça a re� exão com as necessidades existentes dentro do território e tem por foco a 
constituição de um espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, de-
senvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, favorecendo 
uma ação integral de educação, fomentando o contato com diversos aspectos socioculturais. 
Em 2016, foi aprovado a criação dessa nova Unidade Socioassistencial, que está em fase de 
reformas e adaptação de sua estrutura predial bem como a contratação de colaboradores 
para estruturar a parte administrativa e sociopedagógica do Serviço de Convivência e For-
talecimento de Vínculo com data prevista para início dos trabalhos com as crianças e ado-
lescentes para maio de 2017.

Centro Capuchinho 
de Ação Social - 
CECAPAS II
Sumaré - SP

R$ 479.041,77

Em fase de 
reformas e 
adaptação 

predial

Sub Total – Assistência Social R$ 1.563.758,52

2. Programa de Assessoramento de acordo com a Resolução 27 de setembro de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS):
Serviços de 

Proteção Social 
Básica 

Descrição Unidade/Cidade Valor Anual 
Aplicado

Quantidade 
Atendida

Serviço de Assesso-
ramento Técnico e 

Administrativo

As Entidades Sem Fins Lucrativos vêm desempenhando funções cada vez mais amplas e re-
levantes na sociedade moderna, realizando atividades de caráter bene� cente, � lantrópico, 
cultural, educacional, cientí� co, artístico, literário, recreativo, esportivo, de proteção ao meio 
ambiente, além de outros serviços, objetivando sempre a consecução de � ns sociais. No Bra-
sil, inúmeras são as associações privadas sem � ns lucrativos, que apresentam di� culdades 
� nanceiras para o cumprimento da sua missão institucional. 

Mantenedora
São Paulo-SP R$ 265.175,33

122 associa-
ções sem � ns 

lucrativos 
sendo repre-
sentadas por 
214 pessoas

Sub Total – Assistência Social R$ 1.828.933,85

A entidade utiliza-se do Grupo de Receitas e Despesas, para o registro e controle 

das Gratuidades Concedidas e no ano de 2016, através de seus Projetos Assistências, 

constante de seu Estatuto Social, totalizam um montante de R$ 1.828.933,85 (Hum 

milhão, oitocentos e vinte e oito mil, novecentos e trinta e três reais e oitenta e cinco 

centavos). Nota 21: Em atendimento a Lei nº 12.101/2009 no ano de 2016 a entidade 

usufruiu das seguintes isenções:

Isenções Usufruídas Valor
Despesas Cota Patronal Inss 710.831,74

Despesas Co� ns 472.511,23

Despesa Contribuição Social 453.610,78

Total 1.636.953,75
Nota 22: A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada pelo método indireto em 

conformidade com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade CFC Nº. 1.125/08 

que aprovou a NBC T 3.8 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e também de acordo com 

a Resolução 1.152/2009 que aprovou a NBC T 19.18. Nota 23: Apresentamos as variações 

ocorridas nas Contas Patrimoniais e de Resultado do exercício de 2016, comparadas com 

o exercício de 2015:

organizações de Assistência Social e serviços inscritos no COMAS-SP deverão requerer 
a manutenção da inscrição a cada 03 (três) anos. Para isso a PROCASP, seguirá a reso-
lução 1.169/2017 de 14/03/2017, do COMAS, que de� ne o novo cronograma de entrega 
dos referidos documentos: Art. 2º - As entidades ou organizações de Assistência Social, 
serviços, programas, projetos e/ou benefícios socioassistenciais inscritos no COMAS-SP 
deverão requerer a manutenção da inscrição impreterivelmente até o dia 02 de maio de 
2017. § 1º - As entidades ou organizações de Assistência Social e serviços inscritos no CO-
MAS-SP deverão requerer a manutenção da inscrição a cada 03 (três) anos. A PROCASP 
está inscrita sob o n° 914/2009, isenta de entrega da documentação em 2017, conforme 
paragrafo da resolução 1.169/2017: § 3º - As inscrições de entidades ou organizações ou 
serviços de assistência social com numeração � nal de 4 a 9 estarão, no ano de 2017, 
isentas da entrega da documentação para a manutenção, sendo matéria de resolu-
ções especí� cas nos anos de 2018 e 2019. Serviços de Proteção Social Básica - mantém os 
seguintes projetos sociais, com recursos próprios:

  Analise  Analise
Passivo 2016 Vertical 2015 Vertical
Circulante 258.749,35 0,10 215.039,62 0,09
Obrigações Sociais 5.720,65 - 1.845,30 -
Obrigações Fiscais 3.813,46 - 1.079,74 -
Credores Diversos 36.363,41 0,01 9.993,56 -
Provisão de Férias 195.276,91 0,08 185.432,15 0,07
Encargos Provisão de Férias 17.574,92 0,01 16.688,87 0,01
Patrimônio Social 249.374.140,86 99,90 251.944.196,52 99,91
Patrimônio Social 242.764.013,08 97,25 245.051.948,80 97,18
Superávit Acumulado (2.570.055,66) (1,03) (2.287.935,72) (0,91)
Ajuste Exercício Anterior 1.521.437,77 0,61 1.521.437,77 0,60
Ajuste Avaliação Patrimonial 7.658.745,67 3,07 7.658.745,67 3,04
Total do Passivo 249.632.890,21 100,00 252.159.236,14 100,00

Demonstração do Resultado dos Exercícios - Encerrados em
     Analise
  Ana-  Analise Hori-
Receitas 2016 lise 2015 Vertical zontal
Contribuições de Associados 928.224,40 5,90 924.792,35 6,11 0,37
Receitas de Alugueis 10.444.336,45 66,36 9.402.698,08 62,08 11,08
Outras Receitas 208.983,63 1,33 725.426,31 4,79 (71,19)
(-) Provisão Para Perda (12.293,29) (0,08) (4.861,91) (0,03) 152,85
Receitas de Doações 2.290.488,28 14,55 2.567.893,94 16,95 (10,80)
Outras Receitas 926.907,64 5,89 425.743,40 2,81 117,72
Receitas Financeiras 951.433,37 6,05 1.104.669,51 7,29 (13,87)
Totas das Receitas 15.738.080,48 100,00 15.146.361,68 100,00 3,91
Despesas          
Assistencia Social (1.828.933,85) (11,62) (1.786.192,63) (11,79) 2,39
Despesas Com Pessoal (2.531.081,76) (16,08) (2.197.337,53) (14,51) 15,19
Despesas Administrativas (1.224.514,34) (7,78) (1.368.435,47) (9,03) (10,52)
Servicos Publicos/
 Concessionarias (484.832,24) (3,08) (467.792,91) (3,09) 3,64
Servicos Prestados (3.018.058,27) (19,18) (2.919.987,21) (19,28) 3,36
Despesas Com Manutencao (1.188.504,33) (7,55) (894.641,65) (5,91) 32,85
Despesas Legais E Judiciais (26.371,18) (0,17) (31.331,19) (0,21) (15,83)
Despesas Com Frades (2.948.077,88) (18,73) (2.839.280,92) (18,75) 3,83
Outras Despesas (4.332.619,68) (27,53) (4.486.838,86) (29,62) (3,44)
Despesa Tributaria (325.648,91) (2,07) (264.847,18) (1,75) 22,96
Despesas Financeiras (399.493,70) (2,54) (177.611,85) (1,17) 124,93
Total das Despesas /
 Custos (18.308.136,14) (116,33) (17.434.297,40) (115,11) 5,01
Resultado do Exercício (2.570.055,66) (16,33) (2.287.935,72) (15,11) 
Índices de Análise Econômica
Liquidez Imediata
Ativo Circulante Disponível  8.120.694,46  = 31,38
Passivo Circulante 258.749,35
Liquidez Corrente 
Ativo Circulante 9.111.474,67 = 35,21
Passivo Circulante 258.749,35
Liquidez Geral
Ativo Circulante+Ativo Não Circulante 10.078.089,00 = 38,95
Passivo Circulante+Passivo Não Circulante 258.749,35
Solvencia Geral
Ativo Total 249.632.890,21 = 964,77
PC + PNC 258.749,35
Composição das Exigibilidades
PC 258.749,35 = 1,00
PC + PNC 258.749,35
Imobilização do Capital Próprio
Ativo Permanente 239.554.801,21 = 96,06
Patrimônio Social 249.374.140,86
Capital de Giro Próprio
(+) AC 9.111.474,67
(+) ANC 966.614,33
(-) PC 258.749,35
(-) PNC -
(=) Capital de Giro Próprio 9.819.339,65

Balanço Patrimonial Encerrado Em
  Analise  Analise
Ativo  2016 Vertical 2015  Vertical
Circulante 9.111.474,67 3,65 7.953.688,23 3,15
Disponível 8.120.694,46 3,25 7.131.665,39 2,83
Caixa 61.516,47 0,02 52.386,79 0,02
Banco Conta Movimento 350.225,11 0,14 436.268,23 0,17
Aplicações Financeiras 7.708.952,88 3,09 6.643.010,37 2,63
Créditos 990.780,21 0,40 822.022,84 0,33
Alugueis a Receber 975.369,30 0,39 807.611,11 0,32
(-) Provisão Para Perda (48.768,47) (0,02) (40.380,56) (0,02)
Adiantamentos Diversos 52.596,44 0,02 44.166,11 0,02
Outros Créditos 11.582,94 - 10.626,18 -
Não Circulante 240.521.415,54 96,35 244.205.547,91 96,85
Depósitos e Bloqueio Judicial 966.614,33 0,39 965.706,21 0,38
Imobilizado 239.554.801,21 95,96 243.239.841,70 96,46
Investimentos 52.463.800,00 21,02 52.463.800,00 20,81
Imóveis Destinados a Renda 52.463.800,00 21,02 52.463.800,00 20,81
Imobilizado 187.091.001,21 74,95 190.776.041,70 75,66
Imobilizado 208.852.434,64 83,66 208.525.187,93 82,70
Depreciação (21.761.433,43) (8,72) (17.749.146,23) (7,04)
Total do Ativo 249.632.890,21 100,00 252.159.236,14 100,00

VII - Itaquera e Guaianazes Varas Cíveis 1ª Vara Cível  
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº0019443-57.2016.8.26.0007 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Alessander Marcondes França Ramos, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Construtora Gonçalves Nogueira 
Ltda EPP, CNPJ 11.520.268/0001-70, que lhe foi proposta 
uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Liliane 
de Siqueira Souza Godoi, objetivando ao recebimento da 
quantia de R$ 4.194,02, atualizado até Outubro/2016. 
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL com prazo 
de 20 dias para que, no prazo de 15 (quinze) dias corridos 
pague o valor indicado no demonstrativo discriminado pelo 
credor, à fl. 03, no valor de R$ 4.194,02, acrescido de custas, 
se houver.Fica a parte executada advertida de que, 
transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não 
ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do 
Código de Processo Civil, o débito será acrescido de multa 
de dez por cento e, também, de honorários de advogado de 
dez por cento (10%). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.           [28,29] 

Empregados
da Samarco

aceitam
acordo para

novo período
de layoff

Os empregados da Samarco
concordaram com os termos
apresentados pela mineradora
para a concessão de um novo
período de layoff por dois me-
ses, entre 1º de junho e 31 de
julho. A decisão foi tomada em
assembleias organizadas pelo
Sindicato Metabase de
Mariana (MG) e pelo Sindicato
dos Metalúrgicos do Estado
do Espírito Santo (Sindmetal-
ES). Segundo a Samarco, a me-
dida é uma saída para preser-
var os postos de trabalho, uma
vez que as atividades
operacionais da mineradora es-
tão paralisadas desde novem-
bro de 2015.

No layoff, o contrato de tra-
balho é suspenso, assim como
o pagamento do salário. No
entanto, a empresa tem que ofe-
recer aos funcionários afasta-
dos treinamentos de
requalificação, e os empregados
têm direito a receber uma bolsa
paga pelo Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT). Para que
não haja prejuízos aos trabalha-
dores, a Samarco propôs uma
ajuda de custo complementar
até atingir o valor do salário lí-
quido de cada um.

As atividades da
mineradora estão suspensas
por causa da tragédia de
Mariana (MG). Uma das barra-
gens da mineradora se rompeu
e liberou no ambiente mais de
60 milhões de metros cúbicos
de rejeitos, o que devastou a
vegetação nativa, poluiu a Ba-
cia do Rio Doce, destruiu co-
munidades e provocou a morte
de 19 pessoas. O episódio é
considerado a maior tragédia
ambiental do país.

O novo período de layoff de
dois meses pode ser prorroga-
do por mais três, caso o retor-
no das operações da empresa
atrase. A expectativa da
Samarco é retomar a produção
no segundo semestre deste
ano, o que depende da obten-
ção das licenças necessárias
junto aos órgãos públicos de
fiscalização ambiental. A Cava
de Alegria do Sul, no município
de Ouro Preto (MG), deverá
funcionar como o novo depó-
sito de rejeitos.

Atualmente, a Samarco tem
cerca de 1,8 mil empregados. A
mineradora ainda vai definir
quantos e quais funcionários
participarão do novo período
layoff.

Outras medidas

Até agora, a mineradora
concedeu dois períodos de
layoff, duas licenças remunera-
das e um período de férias co-
letivas. Diferente do layoff, a li-
cença remunerada consiste na
permissão concedida ao empre-
gado para ausentar-se do tra-
balho temporariamente. Ele
continua a receber normalmen-
te o seu salário. Nas férias co-
letivas, a empresa opta por con-
ceder o direito às férias de for-
ma simultânea a todos ou a uma
parte dos empregados.

Em julho do ano passado, a
Samarco pôs em prática um Pro-
grama de Demissão Voluntária
(PDV). No total, 925 emprega-
dos aderiram ao PDV e 153 fo-
ram demitidos por iniciativa da
empresa com direito às vanta-
gens oferecidas no programa.
(Agencia Brasil)

Jornal

ODIASP

Ligue:
3258-1822
3258-0273
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Demonstração das Movimentações do Patrimônio Líquido
 Capital  Reserva de Lucros
Saldos em Social Lucros Acumulados Total
 31.12.2014 5.010.000,00 40.804.145,91 - 45.814.145,91
Lucro Líquido do Exercício - - (2.736.475,45) (2.736.475,45)
Reserva Estatutária - (2.736.475,45) 2.736.475,45 -
Saldos em 
 31.12.2015 5.010.000,00 38.067.670,46 - 43.077.670,46
Lucro Líquido do Exercício - - (1.353.620,16) (1.353.620,16)
Reserva Estatutaria - (1.353.620,16) 1.353.620,16 -
Saldos em 
 31.12.2016 5.010.000,00 36.714.050,30 - 41.724.050,30

Master Ipiranga Participações S.A. - CNPJ nº 17.115.548/0001-80

Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial - ATIVO 2016 2015
Circulante 10.000,00 10.145,21
Disponibilidades 10.000,00 10.145,21
Ativo não Circulante 50.284.250,30 49.167.725,25
Adiantamento a Empresas Ligadas 8.570.000,00 6.100.000,00
Investimentos 41.714.250,30 43.067.725,25
Total do ativo 50.294.250,30 49.177.870,46

Balanço Patrimonial - PASSIVO 2016 2015
Circulante - -
Passivo não Circulante 8.570.200,00 6.100.200,00
Adiantamento Futuro Aumento Capital 8.570.200,00 6.100.200,00
Patrimônio líquido 41.724.050,30 43.077.670,46
Capital Social 5.010.000,00 5.010.000,00
Reservas de Lucros 38.067.670,46 40.804.145,91
Lucros (Prejuízos) Acumulados (1.353.620,16) (2.736.475,45)
Total do passivo 50.294.250,30 49.177.870,46

Demonstrações dos Resultados 2016 2015
Resultado Financeiro Líquido (145,21) (54,79)
Resultado antes imposto e contribuição
 social sobre a renda (145,21) (54,79)
Resultado da Equivalência Patrimonial (1.353.474,95) (2.736.420,66)
Lucro (prejuízo) exercícios
 antes Distribuição Dividendos (1.353.620,16) (2.736.475,45)
Distribuição de Dividendos - -
Lucro (prejuízo) do exercício (1.353.620,16) (2.736.475,45)
Lucro (prejuízo) por quota 
 no fi nal do exercício - em reais (0,27) (0,55)

Alexandre Plassa - Diretor CPF 252.438.058-07
Americo Bertelli da Conceição - Contador CRCSP nº 1SP15580303

Demonstração do Fluxo de Caixa 31/12/2016 31/12/2015
1 - Atividades Operacionais: 2.470.145,21 6.100.054,79
a) Recebimento de Clientes - -
b) Pagamento a Fornecedores: - -
c) Pagamentos Diversos 2.470.145,21 6.100.054,79
(-) Despesas Financeiras 145,21 54,79
(-) Adiantamento a empresas relacionadas 2.470.000,00 6.100.000,00
2 - Atividades de Investimento - -
3 - Atividades de Financiamentos 2.470.000,00 6.100.200,00
(+) Adiantamento para 
 Futuro Aumento de Capital 2.470.000,00 6.100.200,00
Aumento Líquido de Caixa 
 e Equivalente de Caixa (145,21) 145,21
Caixa e Equivalente 
 de Caixa no Início do Período 10.145,21 10.000,00
Caixa e Equivalente 
 de Caixa no Fim do Período 10.000,00 10.145,21

Balanço Patrimonial / ATIVO  2016 2015
Circulante .............................................  1.590.996,00 1.708.338,36
Caixa e Bancos .......................................  14,00 3.841,03
Aplicações Financeiras ..........................  1.523,13 2.702,77
Impostos a Recuperar ............................  6.764,52 6.759,04
Despesas Antecipadas ..........................  - 112.341,17
Partes Relacionadas ..............................  1.582.694,35 1.582.694,35
Não Circulante ....................................  60.366.181,68 54.912.627,34
Partes Relacionadas ..............................  32.947.980,41 33.996.987,50
Investimento ...........................................  27.278.077,63 20.915.639,84
Intangível .................................................  140.123,64 -
Total do Ativo .......................................  61.957.177,68 56.620.965,70

Balanço Patrimonial / PASSIVO  2016 2015
Circulante .............................................  192.594,52 308.954,31
Fornecedores ..........................................  3.080,00 -
Obrigações Fiscais .................................  1.387,73 9,17
Partes Relacionadas ..............................  188.126,79 308.945,14
Não Circulante ....................................  19.615.662,93 15.067.489,38
Partes Relacionadas ..............................  895.343,80 1.395.496,32
Provisão para Perda de Investimentos .  18.720.319,13 13.671.993,06
Patrimônio Líquido ............................  42.148.920,23 41.244.522,01
Capital .....................................................  40.250.000,00  40.250.000,00
Reserva Legal .........................................  1.124.542,21 994.522,01
Reserva de Lucros ..................................  774.378,02 -
Total do Passivo ..................................  61.957.177,68 56.620.965,70

Alexandre Flavio Cunha - Contador - CRC/SP: 1SP173916/O-5;  Marcia Harumi Murakami Shiba - Representante Legal - CPF: 157.511.698-75

Termo de Responsabilidade: Os abaixo assinados, reconhecem a ade-

quação das demonstrações contábeis levantadas em 31.12.2016, cujos Ati-

vos e Passivos estão uniformes e montam R$ 61.957.177,68 e o resultado do 

período em R$ 2.600.403,92 de Lucro. Outrossim ressalvam que a responsa-

bilidade profi ssional do contabilista, fi ca restrita ao aspecto da elaboração 

das referidas demonstrações, tendo em vista que operou com base em infor-

Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados  R$
  2016 2015
Saldo de Lucros Acumulados em 31/12/2015 .........  - -
(+) Lucro Líquido do Período .......................................  2.600.403,92 860.678,32
(-) Distribuição de Lucros em 2016 ............................  (1.696.005,70) (817.644,40) 
(-) Reserva Legal ..........................................................  (130.020,20) (43.033,92)
(-) Reserva de Lucros ...................................................  (774.378,02) -
(=) Saldo de Lucros Acumulados em 31/12/2016 - -

mações e documentação fornecidas pela administração da empresa, que se 

responsabiliza pela sua exatidão e veracidade,  bem como pela existência 

dos ativos, considerados apurados pela administração no encerramento do 

exercício e mantidos sob sua total e exclusiva responsabilidade.

Demonstração do Resultado  2016 2015
(-) Despesas Gerais e Administrativas ......................  (100.224,12) (71.317,98)
(+) Receitas Financeiras ..............................................  92,91 2.130,57
(-) Despesas Financeiras .............................................  (11.448,54) (3.426,53)
(+) Resultado Equivalência Patrimonial.....................  2.717.844,38 933.456,10
(+/-) Outras Receitas e Despesas ..............................  (5.838,16) -
(=) Resultado do Período antes dos Impostos  2.600.426,47 860.842,16
(-) Impostos e Contribuições .......................................  (22,55) (163,84)
(=) Lucro Líquido do Período ................................  2.600.403,92 860.678,32

TFoods Participações S.A. - CNPJ nº 15.211.395/0001-49
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - Total - R$

Mobi All Tecnologia S.A.-CNPJ nº 11.272.329/0001-28 - Erra-
ta - Na publicação do jornal O Dia SP do dia 27/04/2017, pági-
na 11. Onde se lê: Total do Ativo 19.484. Leia-se: Total do Ativo 
19.485. Onde se lê: Imobilizado 2.357. Leia-se: Imobilizado 2.358.

Sociedade Paulista de Empreendimentos 
Imobiliários e Agropecuários SOPEMA ltda.

CNPJ nº 55.790.786/0001-80 - NIRE Nº 35.203.606.069
Ata de Redução de Capital

Com sede na Rua Tabapuã, 81, conjunto 131, Itaim Bibi, São Paulo/SP, 
os sócios deliberam reduzir o capital social por motivos �nanceiros 
e por ser excessivo ao objeto social, conforme Artigo 1082, Inciso II 
do Código Civil, reduzindo então o Capital Social  de R$ 5.920.000,00 
para R$ 10.000,00 representando uma redução de R$ 5.910.000,00.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.
PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 28/04/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV.GUILHERME COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA, COD. 0273-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0244.0012753-0 - SED: EG0139/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAO BATISTA DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME
OBRIGATÓRIO DA SEPARAÇÃO DE BENS, MONTADOR, CPF: 127.809.758-90, RG:
479.239-RN MARIA ESTELA DA SILVA, BRASILEIRA, COSTUREIRA, CPF:
250.586.028-90, RG: 731.813-RN. Imóvel sito à: RUA ANISIO MOREIRA Nº 664,
(DESIGNADO PELA LETRA ‘’B’’ NO PROJETO) PARTE DO LOTE 23 ,DA QUADRA
11, DA VILA FRY, 23º SUBDISTRITO CASA VERDE - SÃO PAULO/SP. Descrição: Um
prédio residencial com 53,15m2 de área construída e seu respectivo terreno medindo
7,70m de frente, por 12,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos
fundos a mesma medida da frente, encerrando a área de 92,40m2, confrontando do
lado direito, de quem da rua o olha, com o predio nº 660, do lado esquerdo com o predio
nº 670, ambos da mesma rua e dos proprietarios e nos fundos com propriedades de
H.Lewys Fry e sua mulher Eliza Dobner Fry. Lance Mínimo Previsto: R$ 230.000,00.

São Paulo, 08/04/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

08/04/2017 - 18/04/2017 - 28/04/2017

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0238.0064322-7 - SED: EG0169/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARLENE PEREIRA SANTOS VICTORIO, BRASILEIRA, CASADA
SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77, CPF: 082.860.578-56, RG: 13.507.993-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ESTEVÃO
JORDAN, Nº 254 E RUA LODOVICO MAZZOLINO, AP 703, NO PAVIMENTO TÉRREO
DO BLOCO 7, RESIDENCIAL VILA VERDE, NO BAIRRO DO CAPÃO REDONDO OU
TUPAROQUERA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Com uma
vaga indeterminada no estacionamento coletivo, localizado a nível do térreo, para a
guarda de 01 automóvel.

São Paulo, 27/04/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

27, 28 29/04/2017

Galvão Engenharia S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79 - NIRE 35.300.180.712
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária em 05/04/2017

Instalação: 05/04/2017, às 11 horas, sede social. Presença: Totalidade. Mesa: Edison Martins-
Presidente; Cláudio Berloffa Júnior-Secretário. Convocação: Dispensada. Deliberações: (i)
Aprovada as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração e do pa-
recer dos auditores independentes, publicadas nos Jornais Diário Oficial de São Paulo e no Jornal
O Dia SP em 04/04/2017; (ii) Foi apurado o prejuízo no exercício social encerrado em 31/12/2016,
no montante de R$ 75.205.418,60, sendo aprovada, conforme proposta da administração, a
destinação do resultado do exercício à conta de prejuízos acumulados. Nada mais. São Paulo, 05/
04/2017. Jucesp nº 172.507/17-0 em 13/04/17.

Leo Madeiras, Máquinas e Ferragens S.A.
CNPJ/MF nº 61.069.373/0001-03

Demonstrações Financeiras referentes aos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015–(Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo  Notas      2016      2015
Ativo circulante  197.525 189.410
Caixa e equivalentes de caixa 3 11.247 26.636
Titulos e valores mobiliários 4 23 1.842
Contas a receber 5 102.281 79.392
Estoques 6 78.511 76.412
Créditos diversos 8 3.833 3.409
Partes relacionadas 7 –  82
Tributos a recuperar - 1.630   1.637
Ativo não circulante    33.559     30.229
Contas a receber 5 4.927  1.381
Depósitos judiciais 15 4.224  4.269
Tributos diferidos 22 2.571  2.682
Investimento 9 10.321  9.364
Imobilizado 10 10.656  11.553
Intangível 11 860   980
Total do ativo  231.084 219.639
Passivo e Patrimônio Líquido Notas      2016      2015
Passivo circulante  118.060 95.378
Empréstimos e financiamentos 13 1.171 5.459
Fornecedores 12 60.319 43.991
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 14 12.266 12.419
Lucros e juros sobre o capital próprio a pagar 16 44.115 32.982
Contas a pagar - 189 527
Passivo não circulante  6.448 9.155
Empréstimos e financiamentos 13 – 1.384
Provisão para demandas judiciais 15 6.448  7.771
Patrimônio líquido  106.576 115.106
Capital social 16 64.950  64.950
Reserva de capital 16 1.029  1.029
Reserva legal 16 184 -
Reserva de lucros 16 40.413 49.127
Total do passivo e do patrimônio líquido  231.084 219.639
As Notas Explicativas serão arquivada na sede da Empresa

Balanço Patrimonial Demonstrações do resultado para os exercícios findos
 Notas       2016         2015
Receita operacional líquida 17 468.547 438.788
Custos operacionais 18 (309.837) (291.737)
Lucro bruto  158.710 147.051
(+/-) Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e gerais 19 (100.762) (92.232)
Despesas comerciais 20 (51.767) (44.496)
Equivalência patrimonial 9 (785) 693
Outras receitas operacionais, líquidas  5.176  3.509
Lucro antes das despesas e receitas financeiras  10.572 
14.525
Despesas financeiras 21 (4.263) (7.030)
Receitas financeiras 21 6.854 8.127
Lucro antes do IR e CS  13.163 15.622
(–) IR e CS correntes 22 (1.236) (961)
(–) IR e CS diferidos 22 (110) (1.820)
( = ) Lucro líquido do exercício     11.817      12.841
As Notas Explicativas serão arquivada na sede da Empresa

Demonstrações do resultado abrangente
 2016 2015
Lucro líquido do exercício 11.817 12.841
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 11.817 12.841
As Notas Explicativas serão arquivada na sede da Empresa

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
  Capital Reservas de Reserva Reservas de Lucros 
 Notas    social          capital       legal             lucro acumulados     Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014  64.950   1.029  – 43.101  – 109.080
Lucro líquido do exercício – – – – – 12.841  12.841
Distribuição de juros sobre o capital próprio 16 – – – – (6.815) (6.815)
Retenção de lucros – – – – 6.026  (6.026)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2015  64.950 1.029  – 49.127  – 115.106
Lucro líquido do exercício – – – – – 11.817 11.817
Distribuição de juros sobre o capital próprio 16 – – – – (8.137) (8.137)
Distribuição de lucros 16 – – – (12.210) – (12.210)
Constituição da reserva legal 16 – – 184 –  (184)  -
Retenção de lucros – – – – 3.496  (3.496)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2016  64.950              1.029          184            40.413                     – 106.576

Demonstrações dos fluxos de caixa
     2016      2015
Atividades operacionais
Lucro líquido antes do IR e CS 13.163  15.622
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas/(aplicadas) pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.432  2.505
Provisão para desvalorização de estoques (319) (773)
Provisão/ reversão para demandas judiciais (1.323) (742)
Equivalência patrimonial 785 (693)
Resultado na venda de ativo imobilizado (208) 301
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8.793 6.119
Aumento/(redução) no ativo:
Contas a receber (35.228) (17.781)

     2016    2015
Estoques (1.780) 11.878
Impostos a recuperar 7 1.390
Créditos diversos (424) 584
Títulos e valores mobiliários 1.819 (1.478)
Depósitos judiciais 45  (92)
Tributos diferidos 1 –
Aumento/(redução) de passivo:
Fornecedores 16.328 (4.039)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias (153) 3.101
Outros passivos (338) (2.471)
Fluxo de caixa líquido originado 
 nas atividades operacionais    3.600 13.431
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.236) (961)
Caixa líquido originado nas atividades operacionais    2.364   12.470
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Redução no investimento (lucros recebidos) (1.742)  134
Acréscimo do imobilizado e intangível (1.207) (1.994)
Fluxo de caixa aplicado 
 nas atividades de investimento (2.949) (1.860)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Ingressos de empréstimos, líquidos de amortizações (5.672) (4.644)
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio (9.214) (1.022)
Partes relacionadas 82 29
Fluxo de caixa aplicado 
 nas atividades de financiamento (14.804) (5.637)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  (15.389) 4.973
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 26.636 21.663
No final do exercício 11.247 26.636
Aumento/ (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (15.389) 4.973
As Notas Explicativas serão arquivada na sede da Empresa

Diretor: Emilio Janner Romualdo - CPF 871.597.676-91
Contador: Luis Carlos S. de Oliveira - CRC: 1SP180145/O-3

        Controladora       Consolidado
Ativo      2016       2015      2016       2015
Caixa e equivalentes de caixa  6.494  11.008  28.727  47.944
Contas a receber de clientes  99.938  152.395  99.938  153.348
Impostos a recuperar  11.670  19.472  11.670  19.472
Outras contas a receber  4.324  4.758  4.485  4.883
Conta corrente consórcios e SCP  3.211  1.331  3.211  1.331
Total do ativo circulante  125.637  188.964  148.031  226.978
Contas a receber de clientes  30.423 -  30.423  -
Depósitos judiciais  4.322  3.538  4.322  3.538
Ativo fiscal diferido  20.662  9.886  20.662  11.091
Impostos a recuperar  17.386  13.639  17.386  13.639
Empréstimos a partes relacionadas  45.773  32.182  45.773  32.182
Outras contas a receber  10.715  13.721  10.715  13.721
Total do realizável ao longo prazo  129.281  72.966  129.281  74.171
Investimentos  31.033  49.580  15.981  19.518
Imobilizado  7.953  12.869  7.954  12.873
Intangível  3.622  55.989  3.622  55.989
Total do ativo não circulante  171.889  191.404  156.838  162.551
Total do Ativo  297.526  380.368  304.869  389.529
       Controladora       Consolidado
Passivo      2016      2015      2016      2015
Empréstimos bancários  91  3.564  91  3.564
Fornecedores  12.376  16.614  12.378  16.624
Impostos e contribuições a recolher  11.800  14.049  14.129  16.646
Salários, férias e encargos sociais  19.069  27.000  19.078  27.111
Conta corrente consórcios e SCP  7.579  4.715  7.579  4.715
Adiantamentos de clientes  10.639  19.023  10.639  19.023
Outras contas a pagar  188  239  3.145  239
Total do passivo circulante  61.742  85.204  67.039  87.922
Empréstimos de partes relacionadas  69.610  46.615  69.610  46.615
Provisões para contingências  6.554  3.479  6.554  3.479
Aquisição de Companhia - 
 compromisso  5.408  7.890  5.408  7.890
Total do passivo não circulante  81.572  57.984  81.572  57.984
Total do passivo  143.314  143.188  148.611  145.906
Patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas
  da controladora
Capital social  265.000  225.000  265.000  225.000
Adto para futuro aumento de capital  12.000 -  12.000  -
Reserva de capital  (69.883)  (69.883)  (69.883)  (69.883)
Ajuste de avaliação patrimonial  (17.114) -  (17.114)
Reserva legal -  7.428 -  7.428
Reserva de lucros -  74.635 -  74.635
Prejuízo acumulado  (35.791) -  (35.791)  -
Total do patrimônio liquido  154.212  237.180  154.212  237.180
Participação de acionistas
 não controladores - -  2.046  6.443
Total do passivo e 
 patrimônio liquido  154.212  237.180  156.258  243.623
 297.526  380.368  304.869  389.529

Demonstrações de resultados Para o exercício findo
em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

          Controladora           Consolidado
       2016       2015       2016       2015
Receita operacional líquida  338.096  503.211  341.147  522.673
Custos dos serviços prestados  (284.856)  (401.566)  (271.702)  (398.513)
Lucro bruto  53.240  101.645  69.445  124.160
(Despesas) receitas operacionais
Administrativas e gerais  (107.482)  (100.767)  (109.753)  (100.767)
Comerciais  (17.957)  (22.185)  (17.957)  (22.185)
Outras receitas/ despesas 
operacionais, líquidas  (55.281)  10.606  (55.281)  10.606
Resultado da equivalência 
patrimonial  5.820  (7.797)  (3.537)  (19.539)
Resultado antes das (despesas) 
receitas financeiras
líquidas e impostos  (121.660)  (18.498)  (117.083)  (7.725)
Despesas financeiras  (15.336)  (8.775)  (15.340)  (8.784)
Receitas financeiras  5.850  10.302  5.976  11.096
Receitas (despesas) 
 financeiras líquidas  (9.486)  1.527  (9.364)  2.312
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (131.146)  (16.971)  (126.447)  (5.413)
Imposto de renda e contribuição 
 social - diferidos  14.520  3.931  14.520  3.931
Imposto de renda e contribuição 
 social - correntes  (1.228)  (1.420)  (3.822)  (8.622)
Prejuízo líquido do exercício  (117.854)  (14.460)  (115.749)  (10.104)
Prejuízo atribuível aos:
Acionistas controladores  (117.854)  (14.460)  (117.854)  (14.460)
Acionistas não controladores - -  2.105  4.356
Prejuízo líquido do exercício  (117.854)  (14.460)  (115.749)  (10.104)
Prejuízo por ação no final
 do exercício - R$
Prejuízo por ação básico
  e diluído  (0,922)  (0,122)

Demonstrações de resultados abrangentes Para o exercício findo
 em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

          Controladora          Consolidado
       2016      2015       2016      2015
Prejuízo líquido 
 do exercício  (117.854)  (14.460)  (115.749)  (10.104)
Variação cambial de 

 investida no exterior  (17.114) -  (19.277)  -
Resultado abrangente total  (134.968)  (14.460)  (135.026)  (10.104)
Resultado abrangente
  atribuível aos:
Acionistas controladores  (134.968)  (14.460)  (134.968)  (14.460)

Acionistas não controladores - -  (58)  4.356

Resultado abrangente total  (134.968)  (14.460)  (135.026)  (10.104)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 (Em milhares de Reais)

    Ajuste de Reserva de lucros Acionistas 
 Capital  Reserva avaliação Reserva Reservas (Prejuízos)  não contro- 
     social AFAC de capital  patrimonial       legal de lucros Acumulados       Total        ladores Total
Saldos em 01/01/2015  225.000 -  (69.883) -  7.428  89.095 -  251.640  7.327  258.967
Saldos em 01/01/2015  225.000 -  (69.883) -  7.428  89.095 -  251.640  7.327  258.967
Prejuízo do exercício - - - - - -  (14.460)  (14.460)  4.356  (10.104)
Redução do prejuízo do exercício - - - - -  (14.460)  14.460 - -  -
Outros - - - - - - - -  (5.240)  (5.240)
Saldos em 31/12/2015  225.000 -  (69.883) -  7.428  74.635 -  237.180  6.443  243.623
Aumento de capital  40.000 - - - - - -  40.000 -  40.000
Adiantamento para futuro
  aumento de capital -  12.000 - - - - -  12.000 -  12.000
Prejuízo do exercício - - - - - -  (117.854)  (117.854)  2.105  (115.749)
Variação cambial de 
investida no exterior - - -  (17.114) - - -  (17.114)  (2.163)  (19.277)
Dividendos distribuídos - - - - - - - -  (4.339)  (4.339)
Absorção parcial do prejuízo 
 com reservas acumuladas - - - -  (7.428)  (74.635)  82.063 - -  -
Saldos em 31/12/2016  265.000  12.000  (69.883)  (17.114) - -  (35.791)  154.212  2.046  156.258

Demonstrações dos fluxos de caixa Em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das        Controladora         Consolidado
 atividades operacionais       2016      2015        2016     2015
PPrejuízo do exercício  (117.854)  (14.460)  (115.749)  (10.104)
Ajustes de:
Depreciação  4.024   4.932   4.025   4.935
Amortização  2.839   6.032   2.839   6.032
Resultado da equivalência
 patrimonial  (5.820)  7.797   3.537   19.539
Venda Ativo imobilizado e intangível  39   28   39   28
Perda Impaiment intangível
  - Goodwill  51.379  -  51.379   -
Juros sobre empréstimos captados  10.734   5.892   10.734   5.892
Contingencias passivas  2.715   408   2.715   408
Variação cambial de ativos e passivos - -  (19.277)  -
Crédito de realização duvidosa  18.655   3.073   18.655   3.073
Earn Out- aquisição companhia  (418)  (959)  (418)  (959)
Outras contas a receber - 
sentença arbitral  3.096   (9.255)  3.096   (9.255)
Perda na baixa de ativo imobilizado  1.175  -  1.175   -
Caixa gerado nas operações  (29.436)  3.488   (37.250)  19.589
Juros pagos de empréstimos
  captados  (5.739) -  (5.739)  -
Imposto de renda e contribuição 
social pagos  (37) -  (37)  -
Caixa líquido (aplicado nas)
 gerado  pelas atividades
  operacionais   (35.212)  3.488   (43.026)  19.589
Variações em:
Contas a receber de clientes  3.379   17.724   4.332   21.384
Outras contas a receber  344   (719)  308   1.195
Conta corrente consórcios e SCP   (1.880)  1.293   (1.880)  1.293
Depósitos judiciais  (784)  (387)  (784)  (387)
Créditos de tribuos corrente/diferido  (6.721)  (6.010)  (5.516)  (5.866)
Outras contas a pagar  (51)  883   2.906   (105)
Fornecedores  (4.238)  (1.779)  (4.246)  (5.982)
Impostos e contribuições a recolher  (2.212)  (3.693)  (2.480)  (6.906)
Conta corrente consórcios e SCP   2.864   522   2.864   522
Adiantamentos de clientes  (8.384)  4.572   (8.384)  4.572
Contingencias passivas  360   67   360   67
Salários, férias e encargos sociais  (7.931)  (18.924)  (8.033)  (18.839)
Aquisição de companhia - 
compromisso  (2.064)  (1.735)  (2.064)  (1.735)
 (27.318)  (8.186)  (22.617)  (10.787)
Fluxo de caixa líquido decorrente 
 das atividades operacionais  (62.530)  (4.698)  (65.643)  8.802
Aquisição em ativo imobilizado  (322)  (3.343)  (320)  (3.345)
Aquisição em ativo intangível  (1.851)  (4.329)  (1.851)  (4.328)
Empréstimo concedido  (12.760)  (7.117)  (12.760)  (7.117)
Juros sobre empréstimos
  concedidos  (831)  28   (831)  28
Dividendos recebidos   7.253  - -  -
Aquisição/Baixa em investimentos /
 participações societárias -  4.456  -  -
Fluxo de caixa decorrente das
 atividades de investimento  (8.511)  (10.305)  (15.762)  (14.762)
Dividendos distribuídos - -  (4.339)  (5.238)
Aumento capital social  40.000  -  40.000   -
Pagamentos de empréstimos 
 captados  (3.473)  18   (3.473)  18
Empréstimos captados  30.000   3.500   30.000   3.500
Caixa líquido proveniente das 
 (usado nas) atividades de 
 financiamento  66.527   3.518   62.188   (1.720)
 (4.514)  (11.485)  (19.217)  (7.680)
Caixa e equivalentes de 
 caixa em 1º de janeiro  11.008   22.493   47.944   55.624
Caixa e equivalentes de 
caixa em 31 de dezembro  6.494   11.008   28.727   47.944
  (4.514)  (11.485)  (19.217)  (7.680)

A Diretoria da Arcadis Logos S.A. tem a satisfação de encaminhar para os seus Acionistas o balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras do exercício de 2016, apesar das significativas dificuldades econômicas que 
afetaram diversos setores do mercado brasileiro. A Arcadis é a empresa global líder em Design & Consultancy 
for natural and built assets. Aplicando nosso conhecimento profundo sobre os setores de mercado e nossos 
abrangentes serviços de consultoria, engenharia, projetos e gerenciamento, trabalhamos em parceria com nossos 
clientes para entregar resultados excepcionais e sustentáveis durante todo o ciclo de vida dos ativos naturais e 
construídos. Somos 27 mil pessoas, em mais de 70 países, que geram mais de €3,3 bilhões em receitas. Apoia-
mos a UN-Habitat com conhecimento e experiência para melhorar a qualidade de vida nas cidades em rápido 
crescimento em todo o mundo. A Companhia continua aperfeiçoando suas políticas corporativas, visando atender 
todas as exigências típicas de uma empresa de capital aberto, como é o caso de sua controladora Arcadis N.V., 
em termos de controles e transparência corporativa. Em especial, a Companhia exige que todos seus colabora-
dores tenham amplo conhecimento de seus princípios éticos na condução de seus negócios. Como parte disso, 
realiza treinamento especifico para todos os seus colaboradores para que os mesmos saibam como reagir corre-
tamente face a possíveis dilemas que possam surgir em algum momento de seus trabalhos. Esta filosofia de tra-
balho ético tem marcado toda a história da Companhia deste a sua fundação e antecede as disposições trazidas 
pela Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Da mesma forma, a Companhia tem intensificado a sua atuação e 
gestão para assegurar um ambiente de trabalho seguro e saudável para todos os seus colaboradores. Como parte 
de tal procedimento, registramos em 2016 o Plano de Saúde e Segurança para 98% dos projetos com atividades 
fora do escritório e Avaliações de SSO realizadas por todos os 76 líderes locais. Além disso, a Diretoria realizou 2 
eventos, para todos os colaboradores com o objetivo de reforçar as Responsabilidades em Segurança e Saúde e o 
Planejamento e Resposta à Emergência com a meta de ZERAR o número de acidentes que possam, de qualquer 
forma, afetar a saúde e segurança de seus colaboradores. Ao final do ano de 2016, a Companhia registrou uma 
taxa de acidentes com perda de tempo de trabalho 0,32 por 200.000 horas trabalhadas, enquanto o total de casos 
registráveis foi de 0,77 por 200.000 horas. Embora esses resultados possam ser melhorados, em alinhamento com 
a Meta de Zero Acidente (“Track to Zero”) da Arcadis e da Companhia, é digno de registro o nível de conscientiza-
ção presente em todas as instâncias e locais em que a Companhia tem atuação, que contabilizou 462 registros de 
Quase-Acidentes (“Near Miss”) e a divulgação de 45 lições aprendidas ou melhores práticas de segurança aplica-
das nos contratos (“Safety Shares”). Também em 2016, a Companhia se destacou recebendo, pela segunda vez 
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consecutiva, o prêmio Capacete Dourado, sendo reconhecida pelo cliente Vale como a melhor empresa em SSMA 
dentre todas as Diretorias no Corredor Norte (São Luís/MA a Carajás/PA – 900 km de ferrovia).  Como parte de seu 
programa de responsabilidade corporativa social, a Companhia apoiou diversas entidades que realizam trabalho 
assistencial e social, tendo para tanto realizado campanhas internas para arrecadação de peças de vestuário e 
livros, entre outros itens. Também, incentivou seus colaboradores a participarem do programa “Papai Noel dos 
Correios”, promovido pela instituição citada e contribui, com apoio financeiro, para o Projeto Cruyff Court Ermelino 
Matarazzo, que tem como objetivo ensinar cidadania, por meio de futebol, para 320 crianças carentes na periferia 
da cidade de São Paulo. Por meio do programa global de voluntariado da companhia (Shelter), realizado em par-
ceria com a UN-Habitat, enviou também colaboradores brasileiros para realizar atividades técnicas pró-bono em 
missões humanitárias realizadas em países com necessidades de infraestrutura, tais como o Nepal, em período 
pós-terremoto, atuando no desenvolvimento de um plano de mobilidade e um plano de resposta a desastres para 
a cidade de Bungamati. Interessada, também, no aperfeiçoamento técnico e cultural de seu pessoal, em 2016 a 
Companhia enviou 11 colaboradores para participação em programas internacionais da ARCADIS compreenden-
do: Quest, Global Shapers, Advanced Management Program (AMP), Senior Leadership Program (SLP), Program 
Management Academy (PgMA), Client Development (CD) e Shelter , realizou aproximadamente 25.700 horas de 
cursos e treinamentos e ofereceu suporte financeiro complementar (subsídio parcial/total) para a Educação e Trei-
namento de 41 colaboradores. Em março de 2016, em assembleia, os acionistas deliberaram sobre a extinção do 
Conselho de Administração da Companhia. Dessa forma, com base em um processo de simplificação, inclusive de 
estrutura corporativa, a Companhia passou a ser administrada exclusivamente pela Diretoria, a qual responde aos 
acionistas diretamente. A Diretoria registra, mais uma vez, o seu agradecimento aos membros do seu Conselho de 
Administração por todo o apoio e orientação dos mesmos na condução dos negócios da Companhia até então e, 
novamente, a todos os seus colaboradores, parceiros e clientes por terem assim contribuído, criando as condições 
que permitiram o encerramento do exercício de 2016 com sucesso, à semelhança dos anos anteriores, propiciando 
o continuado fortalecimento e aperfeiçoamento da Companhia. Desta forma, a Diretoria renova seu compromisso 
de continuar trabalhando e buscar, cada vez mais, prestar seus serviços com qualidade, eficiência e em condições 
de trabalho seguras e saudáveis, com respeito ao meio ambiente, à sociedade coletiva, aos seus colaboradores, 
aos seus clientes e aos seus acionistas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

A Diretoria
Carlos Roberto Bertola - Contador - CRC1SP085590/O-0

Mentalize S.A.
CNPJ: 12.358.250/0001-87

Demonstrações Financeiros
Balanço Patrimonial - Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

 2016
Ativo 3.277.184,31
Circulante 5.303,47
Disponibilidades 1.989,06
Caixa 839,65
Bancos Conta Movimento 1.149,41
Impostos e Contribuições a Recuperar 3.314,41
Impostos e Contribuições a Recuperar 3.314,41
Ativo não Circulante 3.271.880,84
Realizavel a Longo Prazo 3.079.942,06
Créditos com Pessoas Ligadas (PF/PJ) 3.079.942,06
Intangível 3.000,00
Bens Incorpóreos 3.000,00
Investimentos 188.938,78
Sociedade Coligadas e Controladas 318.900,00
Ajustes Equivalência Patrimonial (129.961,22)

 2016
Passivo 3.277.184,31
Passivo Circulante 6,20
Impostos, Taxas e Contribuição a Recolher 6,20
Obrigações Tributárias e Previdenciárias 6,20
Passivo não Circulante 265.611,88
Obrigações de Longo Prazo 265.611,88
Créditos Pessoas Ligadas (PF/PJ) 265.611,88
Patrimonio Liquido 3.011.566,23
Capital Social 6.595.002,37
Capital Social Subscrito - Nacional 4.333.336,00
Adiantamento Futuro Aumento Capital 220.000,37
Reservas de Capital 2.041.666,00
Reservas de Lucros 1.352.670,98
Reservas de Lucros 1.352.670,98
Resultados Acumulados (1.519.819,78)
Resultados Acumulados (1.519.819,78)
Prejuízos Acumulados (3.416.287,34)
Prejuízos Acumulados (3.416.287,34)

Sao Paulo, 31 de dezembro de 2016.
Administradores: Jose Henrique Caldas - CPF: 212.939.958-43 Ricardo Whately - CPF: 309.077.318-05
Contador: Carlos Alberto Hadlich - CT CRC: 1SP.094.379/O-1

Demonstração do Resultado - Período: 01/01/2016 a 31/12/2016
Descrição Valor
Custos (1.853,80)
= Prejuízo Bruto (1.853,80)
Despesas Financeiras (2.164,72)
Despesas Tributárias (1.736,62)
Receitas Financeiras 45.278,12
Despesas Administrativas (15.228,43)
Despesas Gerais (1.715,45)
Outras Despesas Operacionais (1.531.571,51)

Descrição Valor
= Prejuízo Operacional (1.508.992,41)
= Prejuízo Contábil Líquido antes
 da Contribuição Social (1.508.992,41)
Contribuição Social (4.060,27)
= Prejuízo Contábil Líquido antes
 do Imposto de Renda (1.513.052,68)
Imposto de Renda (6.767,10)
= Prejuízo (1.519.819,78)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido
importam em R$ 3.277.184,31 (tres milhoes, duzentos e setenta e sete mil, cento e oitenta e quatro Reais e trinta e um Centavos)
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ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA MARIA TERESA
CN.P.J. 61.573.424/0001-30

Rua Relíquia, 691 Casa Verde, São Paulo SP, CEP: 02517-001
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - Consolidado (Em Reais)

Ativo N. E 2016 2015
Circulante
Caixa 04. a 46.719 31.514
Bancos - (Recursos sem Restrição) 04. a 5.760 6.610
Bancos - (Recursos com Restrição) 04. a 282.023 88.394
Poupança - (Recursos com Restrição) 04. a 54.630 39.405
Aplicações Financeiras - (Recursos sem Restrição) 04. b 4.245.937 5.623.365
Caixa e Equivalente de Caixa  4.635.069 5.789.288
Anuidades a receber 04. c 753.048 865.801
Contas a Receber 04. c 360.780 276.435
Adiantamento a empregados 04. c 264.888 174.258
Adiantamento a fornecedores 04. c 26.671 118.282
Recursos de Parcerias em Projetos c/ Restrição 04. n 2.237.829 2.208.138
Despesas Antecipadas 04. c 8.755 7.106
Demais ativos circulantes 04. c 21.913 20.579
  8.308.954 9.459.886
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos para recursos judiciais 05 245.136 173.817
Contas a receber  85.000 70.000
Investimentos 06 10.298 10.298
  340.433 254.115
Imobilizado sem Restrição 07 12.121.246 10.763.947
Imobilizado com Restrição 07 60.527 67.678
Intangível 08 69.354 50.429
  12.251.127 10.882.053
Total do ativo  20.900.514 20.596.055

Passivo N. E 2016 2015
Circulante
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Tributárias  124.107 138.664
Provisões  563.075 368.131
Contas e títulos a pagar  133.535 134.705
Adiantamento de Cliente  349.745 446.604
Recursos de Parcerias em Projetos c/ Restrição  2.095.939 2.044.809
Demais passivos circulantes  193.338 274.577
  3.459.738 3.407.490
Não Circulante
Contingência Civil 15 19.967 19.967
Subvenções a Incorrer c/ Restrição  60.384 67.534
  80.350 87.501
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 10 17.101.063 16.365.125
Superávit (dé�cit) dos exercícios 11 243.172 746.070
Ajuste de Exercícios Anteriores 10 16.190 (10.131)
  17.360.425 17.101.063
Total do passivo e patrimônio social  20.900.514 20.596.055

Atividades educacionais N. E 2016 2015
Receitas operacionais
Sem Restrição
Atividades Educacionais 12 11.487.346 10.658.873
(-) Bolsas de Estudo Integrais e Parciais de 100% Lei 12.101/2009 23 (224.740) (391.792)
(-) Bolsas de Estudo Integrais e Parciais de 50% Lei 12.101/2009 23 (71.816) (107.758)
(-) Desconto e Abatimentos em Atividades Educacionais  (466.731) (393.227)
(-) Devolução de Anuidades Escolares  (5.206) (5.668)
Total da Receita Liquida  10.718.853 9.760.428
Outras receitas de prestação de serviços escolares  669.018 570.066
Receitas gerais  151.998 227.241
Receitas com Donativos em Genero  70.019 123.621
Com Restrição
Auxílios, Subvenções e Convênios Públicos 24 2.222.982 1.180.154
Total da Receita  13.832.869 11.861.511
Despesas operacionais
Despesas com pessoal  (5.138.972) (6.061.688)
Despesas administrativas e gerais  (5.634.546) (2.989.313)
Despesas com Depreciações e Amortizações 04. g (440.348) (397.394)
Despesas �scais, tributárias e previdenciárias  (4.601) (7.145)
Despesas com Donativos em Genero  - -
Custo de Atentimento Gratuíto  (2.244.334) (1.665.111)
Total das Despesas  (13.462.802) (11.120.651)
Resultado Financeiro Líquido
Receita Financeira  767.709 804.582
(-) Despesas Financeira  (894.604) (799.372)
Resultado Financeiro Líquido  (126.896) 5.210
Benefício Tributário Auferido  - 1.543.541
Isenções e Imunidades
Contribuição Previdenciária Patronal  - (1.543.541)
Superávit (dé�cit) dos exercícios  243.172 746.070

Demonstrações de Superávit (Dé�cit)
Exercícios �ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - Consolidado (Em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios �ndos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2016 2015
Superávit (dé�cit) dos Exercícios 243.172 746.070
Ajuste por:
Depreciação e amortização 440.348 397.394
Ajuste de Avalização Patrimonial
Ajuste de Exercício Anterior 16.190 (10.131)
Aumento redução da PCLD 355.165 (7.107)
Resultado Líquido Ajustado 1.054.874 1.126.226
1- (Aumento) / Redução do Ativo Circulante
(Aumento) - Reducação em anuidades a receber 112.753 (86.545)
(Aumento) - Reducação em contas a receber (84.345) (63.305)
(Aumento) - Reducação em adiantamento a empregados (90.631) (30.175)
(Aumento) - Reducação em adiantamento a fornecedores 91.611 (116.007)
(Aumento) - Reducação em recursos de parceria em projetos (29.691) (1.271.773)
(Aumento) - Reducação em despesas antecipadas (1.649) 3.567
(Aumento) - Reducação em demais ativos circulantes (356.499) (1.172)
(Aumento) - Reducação em depósitos para recursos judiciais (71.318) (58.160)
(Aumento) - Reducação em demais ativos não circulante (15.000) -
= Total (Aumento) / Redução do Ativo Circulante (444.770) (1.623.569)
2- Aumento / (Redução) do Passivo Circulante
Aumento - (Redução) em obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias (14.557) 42.673
Aumento - (Redução) em provisões 194.943 4.029
Aumento - (Redução) em contas e títulos a pagar (1.170) 22.801
Aumento - (Redução) em adiantamento de cliente (96.859) 56.091
Aumento - (Redução) subvenção a incorrer c/ restrição 51.130 1.183.562
Aumento - (Redução) demais passivos circulantes (81.239) 27.307
Aumento - (Redução) demais passivos não circulante (7.151) 67.534
= Total Aumento / (Redução) do Passivo Circulante 45.097 1.403.998
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 655.202 906.655
3- Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado / Intangível (1.809.421) (518.155)
= Total Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (1.809.421) (518.155)
(1 + 2 + 3) Variação do Caixa e Equivalentes de Caixa (1.154.219) 388.500
Demonstração do Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.789.288 5.400.787
No �m do exercício 4.635.069 5.789.288
Variação do Caixa e Equivalentes de Caixa (1.154.219) 388.500

Nota 01 - Contexto Operacional: A Associação Educativa Maria Teresa, fundado em 13 de outubro de 
1945, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com seus atos constitutivos registrados no Cartório 
de Registros Especiais de títulos e documentos, no livro n° A 1, sob n° 427, inscrito no CNPJ sob n° 
61.573.424/0001-30 é uma associação civil, com personalidade Jurídica de Direito Privado, de caráter 
educacional e social, sem �ns lucrativos, com autonomia administrativa, �nanceira e patrimonial, tendo 
como atividade preponderante a educação, com sede e foro na Rua Relíquia, nº 691, Bairro Casa Verde, 
em São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. A Associação Educativa Maria Teresa tem por �nalidade pro-
mover: - Oferecer e desenvolver a educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental 
e ensino médio; - Possibilitar o acesso ao ensino privado, assegurando que a educação seja prestada de 
maneira satisfatória para garantir pleno desenvolvimento psicológico e sociológico para formar indiví-
duos capazes de ter autonomia intelectual e moral; - Buscar o pleno desenvolvimento da pessoa e seu 
preparo para o exercício da cidadania e a sua quali�cação para o trabalho, proporcionando o crescimen-
to da sociedade e integração do indivíduo nos aspectos político cultural e pro�ssional, tendo por meio o 
ensino, a educação religiosa, moral e cívica; - Oferecer e desenvolver a educação superior de acordo com 
os princípios contidos na Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); - Promover congressos, 
cursos, palestras, seminários, simpósios e conferências sobre temas sociais, humanos, culturais, cientí�-
cos, econômicos, políticos e religiosos relevantes para seus destinatários e assistidos e ao país; - Promo-
ver ações de defesa e promoção de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos; - Promover ações 
de proteção e de promoção da família; - Apoiar instituições bene�centes com objetivos congêneres ou 
a�ns, através de parcerias, promovendo atividades conjuntas e mantendo intercâmbios educacionais, 
culturais, assistenciais, bene�centes e informativos; - Amparar e assistir pessoas socialmente excluídas
e/ou com vulnerabilidade social; - Promover ações bene�centes, �lantrópicas no atendimento de seus 
assistidos e destinatários, na promoção da coletividade, do bem comum, no interesse social, com a 
concessão de gratuidades na prestação de seus serviços assistenciais. Nota 02 - Apresentação das De-
monstrações Contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis de 2016, a Entidade adotou a Lei 
11.638/2007, a Lei 11.941/09 que alteraram os artigos da Lei 6.404/76 em relação aos aspectos relativos 
à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. Essas demonstrações foram elaboradas em 
observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da informação contábil, 
Resolução CFC Nº 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC Nº 1.185/2009 (NBC TG 26), que trata da Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC nº 1.305/2010, que aprovou a NBC TG 07 - Subven-
ção e Assistência Governamentais, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC Nº 1.409/12 que 
aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e procedimentos especí�cos de avaliação, de registros dos 
componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informa-
ções mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem �nalidade de lucros. Nota 
03 - Formalidade da Escrituração Contábil Resolução CFC nº 1.330/11 (NBC ITG 2000): A Entidade 
mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de pro-
cesso eletrônico. O registro contábil contém o número de identi�cação dos lançamentos relacionados 
ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem 
ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas 
explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade 
e posteriormente registrado no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil 
da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam 
ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características 
intrínsecas ou extrínsecas essenciais, de�nidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e 
costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação contábil. Nota 04 - Principais Práticas 
Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/2010 
(NBC TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.185/2009 (NBC TG 26) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em 
caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas caracterís-
ticas de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a 
insigni�cante risco de mudança de valor. b) Aplicações de liquidez imediata: As aplicações �nanceiras 
estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data 
do balanço. c) Ativos e passivos circulantes: os ativos e passivos circulantes estão sendo demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos incorridos até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os ativos e passivos circulantes 
são registrados com base em taxas de juros que re�etem o prazo, a moeda e o risco de cada transação.
d) Investimentos: Os investimentos estão contabilizados pelos valores originais conhecidos, atualiza-
dos, quando aplicável, até o encerramento do exercício. e) Imobilizado: Estão demonstrados ao custo 
de aquisição, ajustados por depreciações calculadas pelo método linear, a taxas estabelecidas em fun-
ção do tempo de vida útil, por espécie de bem. Conforme levantamento elaborado pela Administração 
as taxas de depreciação anteriormente utilizadas foram mantidas por terem sido consideradas adequa-
das (Resolução CFC nº 1.177/09 - NBC TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. f) Intangível: Os ativos intangíveis são 
registrados pelo custo de aquisição deduzida da amortização. g) Depreciações e Amortizações: foram 
calculadas e estão sendo apresentadas pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota 
07 e 08, leva em consideração a vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC Nº 1.177/09 (NBC TG 27).
h) Provisão para férias e encargos: As férias, bem como os seus encargos, foram provisionadas com 
base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. i) As receitas e as despesas: 
Foram apropriadas pelo regime de competência. As receitas e despesas são reconhecidas, respeitando 
todos os princípios contábeis. j) Apuração do resultado: O resultado foi apurado segundo o regime de 
competência. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão 
reconhecidos no resultado. k) Prazos: os ativos realizáveis e os passivos exigíveis, até o encerramento 
do exercício seguinte, são classi�cados como circulante. Os valores exigidos após o exercício seguinte 
foram classi�cados como longo prazo. l) Doações e contribuições de terceiros: A entidade, nos exer-
cícios de 2016 e 2015, não recebeu doações. Recebeu apenas doações de Pessoas Físicas sem aplicação 
especí�ca. m) Provisões: Uma provisão é constituída no balanço, quando possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico, seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. n) Subvenções Governamentais: A Entidade recebeu, no período, valores do 
Poder Público no Municipal de São Paulo que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e 
atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o �uxo �nanceiro e ope-
racional aos órgãos competentes, �cando também toda documentação a disposição para qualquer �s-
calização. A Entidade para a contabilização de suas subvenções governamentais, atendeu a NBCT TG 07 
que em seu texto item 12 relata que uma subvenção governamental deve ser reconhecida como receita 
ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática.
Nota 05 - Ativo Não Circulante (Realizável a Longo Prazo): Substancialmente compostos na data 
do balanço por depósitos judiciais decorrentes de contestação tributárias e de encargos sociais.
Descrição 2016 2015
Depósito Judicial PIS 224.918,93 153.600,76
Depósito Judicial Trabalhistas 20.216,73 20.216,73
Total 245.135,66 173.817,49
Nota 06 - Ativo Não Circulante (Investimentos): Os saldos apresentados neste grupo referem-se a 
ações de outras empresas e está sendo apresentada pelo valor original. Nota 07 - Ativo não Circulan-
te (Imobilizado): Demonstra-se a seguir, as variações ocorridas no imobilizado da entidade em 2016.
Imobilizado e Intangível sem Restrição
 Taxa Média  2016  2015
 Depreciação   Saldo Saldo Líqui-
Imobilizado % a.a Custo Depreciação Líquido do de 2015
Imóveis 4,00% 15.797.384,13 (4.751.618,37) 11.045.765,76 9.678.528,23
Instalações 10,00% 51.967,00 (23.056,91) 28.910,09 31.436,93
Aparelho de Som, Vídeo e Imagem 10,00% 215.583,15 (119.343,88) 96.239,27 114.894,24
Brinquedos e Materiais esportivos 10,00% 33.906,09 (20.833,00) 13.073,09 12.722,88
Capela, Alfaias e Castiçais 10,00% 3.000,00 (2.799,00) 201,00 501,00
Instrumentos Musicais 10,00% 128.396,00 (110.123,92) 18.272,08 31.111,72
Máquinas e Equipamentos 10,00% 115.334,16 (66.964,03) 48.370,13 52.577,69
Móveis e Utensílios 10,00% 1.364.004,33 (842.961,44) 521.042,89 552.617,77
Veículos 5,00% 324.962,37 (175.676,19) 149.286,18 100.114,89
Equipamento de Informática 20,00% 292.553,12 (224.779,08) 67.774,04 60.929,87
Aparelhos e Equipamentos Telefônicos 10,00% 27.187,30 (12.464,00) 14.723,30 17.431,82
Mat. Didático Pedagógico
 e Laboratorial. 10,00% 85.594,37 (40.658,72) 44.935,65 42.358,13
Condicionadores de Ar 10,00% 90.404,95 (37.851,68) 52.553,27 46.276,70
Copa Cozinha 10,00% 48.927,90 (29.240,24) 19.687,66 21.868,64
Consultório Médio e Odontológico 10,00% 1.646,00 (1.233,92) 412,08 576,72
Total  18.580.850,87 (6.459.604,28) 12.121.246,49 10.763.947,23

Imobilizado com Restrição
 Taxa Média  2016  2015
 Depreciação   Saldo Saldo Líqui-
Imobilizado % a.a Custo Depreciação Líquido do de 2015
Aparelho de Som, Vídeo e Imagem 10,00% 7.050,00 (940,00) 6.110,00 6.815,00
Brinquedos e Materiais esportivos 10,00% 6.690,30 (892,00) 5.798,30 6.467,30
Máquinas e Equipamentos 10,00% 10.083,30 (1.201,42) 8.881,88 9.890,24
Móveis e Utensílios 10,00% 30.573,13 (5.095,56) 25.477,57 28.534,93
Equipamento de Informática 20,00% 3.428,00 (571,36) 2.856,64 3.199,48
Mat. Didático Pedagógico
 e Laboratorial. 10,00% 6.944,00 (1.157,36) 5.786,64 6.481,08
Copa Cozinha 10,00% 6.738,73 (1.123,16) 5.615,57 6.289,49
Total  71.507,46 (10.980,86 60.526,60 67.677,52
Nota 08 - Ativo não Circulante (Intangível): Os bens componentes do ativo intangível estão registrados pelo 
custo de aquisição, deduzida a devida amortização. Abaixo demonstra-se os valores e variações ocorridas no 
exercício de 2016.
 Taxa Média  2016  2015
 Amortização   Saldo Saldo Líqui-
Intangível % a.a Custo Amortização Líquido do de 2015
Software 20,00% 134.518,20 (65.164,28) 69.353,92 50.428,74
Total  134.518,20 (65.164,28) 69.353,92 50.428,74
Nota 09 - Das Obrigações a Curto Prazo (Passivo Circulante): As obrigações foram cumpridas nos 
prazos e as provisionadas estão representadas pelo seu valor nominal, original e representa o saldo cre-
dor de obrigações �scais, empregatícias, tributárias, fornecedores e outras obrigações bem como a pro-
visões sociais. Nota 10 - Patrimônio Líquido: Está composto pelos superávits acumulados ao longo dos 
exercícios anteriores, cujos valores foram reinvestidos na ampliação e manutenção dos objetivos sociais 
da Entidade, seja na ampliação e manutenção de suas instalações ou na prestação de serviços. O Supe-
rávit do exercício será incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências Legais, 
estatutárias e de acordo com a Resolução CFC Nº 1.409/2011, que aprovou a ITG 2002 em especial no 
item 15 que prescreve o valor do superávit ou dé�cit deve ser incorporado ao Patrimônio Social. O supe-
rávit, ou parte de que tenha restrição para aplicação, deve ser reconhecido em conta especí�ca do Patri-
mônio Líquido. Conforme o Estatuto Social, o patrimônio social, receitas, recursos e eventual superávit 
operacional serão aplicados integralmente no país, na manutenção e desenvolvimento dos objetivos 
institucionais; sendo vedada qualquer forma de distribuição de resultados, dividendos, bene�ciações, 
participações ou parcela de seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto. De acordo com a Lei 6.404, 
artigo 186, foram escriturados no Patrimônio Líquido, conta ajustes de exercícios anteriores os saldos 
decorrentes de efeitos provocados por erro imputável a exercício anterior ou mudança de critérios con-
tábeis no valor de R$ 16.189,68. Nota 11 - Resultado do Exercício: O superávit/dé�cit do exercício de 
2015 foi e o de 2016 será absorvido pela conta patrimônio social em conformidade com as exigências 
legais, estatutárias e de acordo com a resolução 1.409/2012 que aprovou a ITG 2002 - Entidades sem �-
nalidade de lucros em seu item 15. Nota 12 - Doações e Contribuições Recebidas: A entidade recebeu 
em 2016 e 2015 doações e/ou contribuições de pessoas físicas e jurídicas no montante de R$ 14.614,55 
e R$ 53.970,01 respectivamente. Nota 13 - Provisão para Perdas: A entidade, para os anos de 2016 e 
2015, efetuou a provisão para perdas de recebimento de crédito conforme preconiza a Resolução CFC 
nº 1.409/2012, item 14. A Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa - P.C.L.D, está baseada na análi-
se individual do saldo devedor de cada cliente, com o objetivo de exercer um julgamento dos saldos in-
cobráveis por parte dos gestores do Departamento de Cobrança. Nota 14 - Provisão de Passivos Con-
tingentes: Em atendimento a Resolução CFC 1.180/09 a administração da entidade entendeu não ser 
necessário o registro contábil de contingências ativas e/ou passivas, por não existir, até a data do balan-
ço, processos com possíveis ou prováveis perdas. Nota 15 - Seguros Contratados: A entidade mantém 
seguros para os bens do imobilizado, em montante considerado su�ciente pela Administração para co-
brir eventuais riscos envolvidos, decorrentes de suas atividades. Nota 16 - Dos Recursos: Os recursos da 
entidade foram aplicados nas �nalidades institucionais de conformidade com o Estatuto, demonstrados 
pelas despesas e investimentos patrimoniais. Nota 17 - Demonstração do Fluxo de Caixa: A demons-
tração do �uxo de caixa foi elaborada em conformidade com a resolução do Conselho Federal de Con-
tabilidade CFC nº 1.226/2010 que aprovou NBC TG 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e também de 
acordo com a resolução 1.152/09 que aprovou a NBC TG 13. O �uxo de caixa elaborado pela entidade 
adotou o método indireto. Nota 18 - Ajuste a Valor Presente: Em cumprimento a Resolução 1.151/09 e 
a Lei 11.638/07 a Entidade não efetuou o ajuste de valor presente das contas de Ativos e Passivos Circu-
lantes (saldos de curto prazo), pois a sua administração entendeu que tais fatos não representam efeitos 
relevantes. Ainda, em atendimento a legislação supracitada, a Entidade deve efetuar o Ajuste a Valor 
Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e passivo quando decorrentes de operações 
de longo prazo. O valor presente representa o valor de um direito ou obrigação e descontadas as taxas, 
possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas como 
despesas ou receitas �nanceiras. Em análise efetuada nos saldos contábeis dos itens que estão com-
pondo os ativos e passivos não circulantes da Entidade, a administração entendeu não ser necessário 
efetuar o Ajuste a Valor Presente, pois estas rubricas não se enquadram nos critérios de aplicação e men-
suração da Resolução 1.151/09. Nota 19 - Requisitos da Imunidade Tributária: A Associação Educati-
va Maria Teresa é uma associação civil, com personalidade Jurídica de Direito Privado, de caráter educa-
cional, bene�cente, sem �ns lucrativos, com autonomia adminis trativa, �nanceira e patrimonial, tendo 
como atividade preponderante a educação. É imune a incidência de impostos por força do artigo 150, 
inciso VI alínea “c” e seu parágrafo 4º e artigo 195 parágrafo 7º da Constituição Federal de 05 de outubro 
de 1988, e, para tanto: a) não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; b) aplica integralmente no país os recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; e, 
c) mantém a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão. Nota 20 - Unidade Mantida: A Associação Educativa Maria Teresa, mantém 
Escola (s) de Educação Básica, devidamente reconhecido (s) pelo Ministério da Educação, denominadas:
CEI Nossa Senhora da Paz C.N.P.J 61.573.424/0002-10
CEI Maria Dulce C.N.P.J 61.573.424/0004-82
Colégio Nossa Senhora da Glória C.N.P.J 61.573.424/0006-44
Colégio Nossa Senhora das Dores C.N.P.J 61.573.424/0009-97
Nota 21 - Critério Utilizado para a Aplicação de Recursos em Gratuidades - Educação: Para a conces-
são de gratuidades em 2016, a Entidade seguiu os critérios previstos na Lei nº 12.101 de 27 de novembro 
de 2009, Decreto nº 8.242/2014, com respaldo no artigo 16 da Lei 12.868 de 15 de outubro de 2013. 
Nota 22 - Da Concessão de Recursos em Gratuidades: A Associação Educativa Maria Teresa, em 2016, 
aplicou recursos em gratuidades, totalizando o valor de R$ 2.244.334,43, sendo parte aplicado no pro-
grama de bolsas da entidade e parte em unidade 100% gratuita de educação básica, através das �liais:
CEI Nossa Senhora da Paz C.N.P.J 61.573.424/0002-10
CEI Maria Dulce C.N.P.J 61.573.424/0004-82
Nota 23 - Subvenção e Convênio Prefeitura Municipal de São Paulo: a) A Associação Educativa Ma-
ria Teresa, através da �lial CEI Nossa Senhora da Paz: a.1) Breve descrição do Convênio: O presente 
convênio está em vigor desde 24/07/2015 com prazo de 30 meses, admitida sua prorrogação por igual 
período, mediante Termo de Aditamento. a.2) Per�l dos Alunos Bolsistas: Todos os alunos são enca-
minhados pela Prefeitura Municipal de São Paulo. Realiza-se um cadastro e mediante a disponibilidade 
de vaga (desistência) a criança é encaminhada para uma Unidade Educacional mais próximos a de seu 
endereço residencial. De acordo com a LDB, art. 29, a Educação Infantil é a primeira etapa da Educação 
Básica e destina-se as crianças de 0 a 6 anos, sendo um direito da criança, que o estado tem que cum-
prir. A Educação infantil em complementação a ação da família, visa proporcionar condições adequa-
das de desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social da criança, promovendo a ampliação 
de suas experiências e conhecimentos, estimulando seu interessa pelo processo de transformação da 
natureza e pela convivência em sociedade. Segundo o Referencial Curricular Nacional de Educação 
Infantil - RCNEI a criança, como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e faz parte de uma 
organização familiar, inserida em uma sociedade, e profundamente marcada pelo meio social em que 
se desenvolve, tendo na família biológica ou não um ponto de referência, a apesar da multiplicidade 
de interações sociais que estabelece com outras instituições. Sua aprendizagem e desenvolvimento 
estão vinculados na interação com outras pessoas, sendo adultas ou crianças. a.3) Critérios de Acesso 
à Bolsa de Estudo: Idade compatível com o nível e modalidade de educação e ensino, per�l socioe-
conômico [renda familiar per capita que não exceda um e meio salário mínimo, para concessão das 
bolsas de estudo integrais (100%) e residir próximo ao estabelecimento de Educação. b) A Associação 
Educativa Maria Teresa, através da �lial CEI Maria Dulce: b.1) Breve descrição do Convênio: O pre-
sente convênio está em vigor desde 01/07/2015, com prazo de 30 meses, admitida sua prorrogação 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
À Diretoria da Associação Educativa Maria Teresa - São Paulo - SP. 1. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA MARIA TERESA, que compreendem o Balanço 
Patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do Superávit ou Dé�cit, das 
Mutações do Patrimônio Social e dos Fluxos de Caixa para o exercício �ndo naquela data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e �nanceira da Associação Educativa Maria Teresa em 31 de dezembro de 
2016, o desempenho de suas operações e os seus �uxos de caixa para o exercício �ndo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base para a Opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à Entida-
de, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional e nas Normas 
Pro�ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
su�ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 3. Outras Informações que Acompanham as 
Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor: A administração da Entidade é responsável por 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Administração somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 4. Responsabilidades da 
Administração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis: A administração da Entidade é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 

é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Enti-
dade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 5. Responsabilidades do Audi-
tor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos trabalhos visam obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro e, assim, emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro�ssional, e mantemos ceticismo pro�ssional 
ao longo da auditoria. Alem disso: a) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. b) Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria, inclusive as eventuais de�ciências signi�cativas nos 
controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos. c) Identi�camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencia de auditoria apro-
priada e su�ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencionais. d) Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e�-
cácia dos controles internos da Entidade. e) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. f) Conclu-

ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signi�cativa em relação a eventos 
ou circunstâncias que possa causar dúvida signi�cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Entidade. Se concluirmos que existe uma incerteza signi�cativa, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modi�cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas inevidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. g) Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signi�cativas de auditoria, inclusive as eventuais de�ciências signi�cativas nos controles internos 
que identi�camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afe-
tar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
6. Outros Assuntos: Demonstração do Valor Adicionado - Examinamos, também, a demonstração 
individual do valor adicionado (DVA) referente ao exercício �ndo em 31 de dezembro de 2016, cuja 
apresentação é requerida pela legislação brasileira e normas contábeis brasileiras, e como informação 
suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida ao 
mesmo procedimento de auditoria descrito anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente 
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior - Os valores correspondentes 
ao exercício �ndo em 31 de dezembro de 2015, apresentados para �ns de comparação, foram auditados 
por nós, conforme relatório datado de 14 de abril de 2016, o qual não conteve qualquer modi�cação.

Porto Alegre, 17 de abril de 2017
Nilton Antonio Tiellet Borges - Contador CRC RS-015233/O-8 S-SP - CNAI 81

Registro CVM Ato Declaratório 5417, DOU 14/05/99 - Código CVM 7722 - CPF 005.449.140-15
TSA Auditores Associados Sociedade Simples - CRC RS-004240/O-1 S-SP - CNPJ 05.750.330/0001-18

Cristiane Martins da Rocha - Diretora Presidente - C.P.F. 271.129.838-86 - RG: 30.239.920-3 Claudia Carmen Pereira - Diretora Tesoureira - C.P.F. 307.917.528-01 - RG: 40.248.760-6 Vinícius Fernandes Reis - Contador - CT / CRC 1SP262676/O-1 - C.P.F 217.678.858-30

por igual período, mediante Termo de Aditamento. b.2) Per�l dos Alunos Bolsistas: Todos os alu-
nos são encaminhados pela Prefeitura Municipal de São Paulo. Realiza-se um cadastro e mediante a 
disponibilidade de vaga (desistência) a criança é encaminhada para uma Unidade Educacional mais 
próximos a de seu endereço residencial. De acordo com a LDB, art. 29, a Educação Infantil é a primeira 
etapa da Educação Básica e destina-se as crianças de 0 a 6 anos, sendo um direito da criança, que o 
estado tem que cumprir. A Educação infantil em complementação a ação da família, visa proporcionar 
condições adequadas de desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social da criança, promo-
vendo a ampliação de suas experiências e conhecimentos, estimulando seu interessa pelo processo 
de transformação da natureza e pela convivência em sociedade. Segundo o Referencial Curricular Na-
cional de Educação Infantil - RCNEI a criança, como todo ser humano, é um sujeito social e histórico 
e faz parte de uma organização familiar, inserida em uma sociedade, e profundamente marcada pelo 
meio social em que se desenvolve, tendo na família biológica ou não um ponto de referência, a apesar 
da multiplicidade de interações sociais que estabelece com outras instituições. Sua aprendizagem e 
desenvolvimento estão vinculados na interação com outras pessoas, sendo adultas ou crianças. b.3) 
Critérios de Acesso à Bolsa de Estudo: Idade compatível com o nível e modalidade de educação e 
ensino, per�l socioeconômico [renda familiar per capita que não exceda um e meio salário mínimo, para 
concessão das bolsas de estudo integrais (100%) e residir próximo ao estabelecimento de Educação.
Nota 24 - Proporcionalidade de Uma Bolsa Integral - Um Aluno - Para cada Cinco (5) Pagantes:
Descrição Alunos 2016 Alunos 2015
Total de alunos matriculados 1.488 1.503
(-) Alunos com bolsas de 100% (23) (45)
(-) Outras Bolsas de 100% - Dissídio, Convenção, etc. (23) (22)
(-) Alunos com bolsas de 100% em Tempo Integral (267) (262)
(-) Inadimplentes mais de 90 dias - -
(=) Alunos pagantes 1.175 1.174
Proporção: 1 aluno para cada cinco (5) alunos pagantes 235 235
Bolsas Sociais Integrais (100%) concedidas 23 45
Bolsas Sociais Integrais (100%) em Tempo Integral concedidas 374 367
Bolsas Sociais Parciais (50%) concedidas 11 17
Nota 25 - Proporcionalidade de Uma Bolsa Integral - Um Aluno - Para cada Nove (9) Pagantes:
Descrição Alunos 2016 Alunos 2015
Total de alunos matriculados 1.488 1.503
(-) Alunos com bolsas de 100% (23) (45)
(-) Outras Bolsas de 100% - Dissídio, Convenção, etc. (23) (22)
(-) Alunos com bolsas de 100% em Tempo Integral (267) (262)
(-) Inadimplentes mais de 90 dias - -
(=) Alunos pagantes 1.175 1.174
Proporção: 1 aluno para cada nove (9) alunos pagantes 131 131
Bolsas integrais concedidas 290 307
Nota 26 - Demonstrativo da Receita com e sem Gratuidade
 2016 2015
Receita (Com Gratuidades) 11.487.345,83 10.658.873,37
(-) Anuidades não recebidas (296.555,62) (499.549,87)
Receita Efetiva (Com Gratuidades) 11.190.790,21 10.159.323,50
(-) Gratuidades (2.236.334,43) (1.102.581,20)
Receita (Sem Gratuidades) 8.954.455,78 9.056.742,30
Nota 27 - Benefícios com a Isenção das Contribuições Sociais: O benefício usufruído pela entidade 
com a isenção da cota patronal do INSS e outros está demonstrado no quadro abaixo:
Isenções Usufruídas 2016 2015
Descrição Valor R$ Valor R$
INSS Isenção da cota patronal - 20% 1.497.796,85 1.163.851,18
INSS - Isenção R.A.T. 2% 149.779,69 118.565,08
INSS - Isenção terceiros - 4,50% 337.004,29 259.978,00
INSS - Isenção Autônomos - 20% 2.760,67 1.146,80
Total das isenções 1.987.341,50 1.543.541,06

São Paulo/SP, 31 de dezembro de 2016

  Ajuste de Superávit / Total
 Patrimônio Exercícios Dé�cit do Patrimônio
 social Anteriores Exercício Líquido
Saldo em 31/12/2014 15.338.702 - 1.026.423 16.365.125
Incorporação à conta patrimônio social 1.026.423 - (1.026.423) -
Ajuste de Exercícios Anteriores - (10.131) - (10.131)
Superávit do Exercício - - 746.070 746.070
Saldo em 31/12/2015 16.365.125 (10.131) 746.070 17.101.063
Incorporação à conta patrimônio social 746.070 - (746.070) -
Ajuste de Exercícios Anteriores - 16.190 - 16.190
Superávit do Exercício - - 243.172 243.172
Saldo em 31/12/2016 17.111.195 6.058 243.172 17.360.425

Descrição 2016 2015
1 - Receitas 14.246.197 12.752.849
1.1) Anuidades Escolares 11.487.346 10.658.873
1.2) Outras Receitas 3.114.016 2.101.083
1.3) Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa - Reversão/(Constituição) (355.165) (7.107)
2 - Insumos Adquidos de Terceiros (7.444.053) (4.907.346)
2.1) Materiais, energia, serviços de terceiros (7.444.053) (4.907.346)
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 6.802.144 7.845.503
4 - Depreciação, Amortização e Exaustão (440.348) (397.394)
5 - Valor Adicionado Líquido Produzido Pela Entidade (3 - 4) 6.361.797 7.448.109
6 - Valor Adicionado Recebido Em Transferência 767.709 804.482
6.1)Receitas Financeiras 767.709 804.482
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5 + 6) 7.129.505,68 8.252.591
8 - Distribuição do Valor Adicionado 7.129.505,68 8.252.691
8.1)Remuneração do Trabalho (pessoal e encargos) 6.308.651 7.053.534
8.2) Remuneração do governo (impostos, taxas e contribuições) 6.752 8.199
8.3) Remuneração do capital de terceiros 570.931 444.888
8.4) Superávit ou Dé�cit Apurado no Exercício 243.172 746.070

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios �ndos
em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - Consolidado (Em Reais)

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios �ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - Consolidado (Em Reais)

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras

Senhores Acionistas:

 A DIRETORIA.

Garla Participações S.A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço Patrimonial - ATIVO  2016   2015 
Circulante  15.662   23.725

Não Circulante  195.846   178.402

TOTAL DO ATIVO  211.508   202.127

Balanço Patrimonial - PASSIVO   2016   2015 
Circulante  2.156   2.111

Não Circulante  19.359   21.973

Patrimônio Liquido  189.993   178.043

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  211.508   202.127

Demonstrativo de Resultado em 31/12/2016
  2016   2015 
Receita Operacional Líquida 
Outras Receitas

Lucro Bruto  35.773   46.915 
Despesas Operacionais  

Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro  32.520   43.812 
Resultado Financeiro  

Total  (43)  84 
Lucros Antes do IR e CS 
Provisão para Impostos e Contribuições sobre Lucros

Lucro/Prejuízo do Exercício  32.434   43.939

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras em 31/12/2016

Diretoria
Jose Geraldo Garla - Diretor Presidente

Emir Castilho - 

1. Contexto Operacional: Garla Participações S/A é uma empresa 

-
1.2 

- Participações relevantes em outra sociedade: 
Sociedade Anonima Marilan Alimentos S/A

2. Base de Elaboração e Politi-
cas Contabeis: 

-
dos pelo Comite de Pronunciamentos Contabeis (CPC) e Normas Brasilei-

.1 - Reconhecimento 
das Receitas: 

Marilian Alimentos S/A (Parque 

partes. 2.2 - Despesas: -

2.3 - 
Contas à Receber: -
cios pendentes de AGO para compensação de créditos patrimoniais (lucros 
acumulados). 2.4 - Permanente - Imobilizado: 

-
-

Custo  31.12.15 Adições Baixas 31.12.16

 

Total 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
 Reserva lucros
  Ajuste de Re- Reserva Lucros
 Capital avaliação serva  retenção acumu- 
Saldos em social patrimonial legal  de lucros lados Total
31/12/2014 

Saldos 31/12/15  48.000   35.277   7.363   87.403   -   178.043 

Saldos 31/12/26  48.000   33.891   8.985   99.117   -   189.993

Depreciação Acumulada 31.12.15 Adições Baixas 31.12.16

Total 
Ajuste de Avaliação Patrimonial: 

3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Atividades Operacionais 31.12.16 31.12.15

Atividades de Investimentos

Atividades de Financiamentos

Aumento de caixa e equivalente

4. Capital Social: 

5. Outras Informações: 
-

6. Data de Aprovação das Demonstrações: -

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas
de execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 28/04/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV.GUILHERME COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA, COD. 0273-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0263.0072489-3 - SED: EG0180/14 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ANDRE LUIZ BENTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, LEITOR,
CPF: 255.770.308-70, RG: 24.701.346-8/SP e GLÓRIA BENTO, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, MAIOR, EMPREGADA DOMESTICA, CPF: 891.566.768-91, RG:
16.565.836/SP. Imóvel sito à: AVENIDA ALEIXOS JAFET, Nº 1811, AP 41, LOCALIZADO
NO 4º PAVIMENTO DO EDIFICIO PAINEIRA, CONDOMINIO COLINAS DO JARAGUÁ
- SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil privativa de 51,430m2, a área comum
de 58,554m2, e a área total de 109,984m2, correspondendo-lhe a fração ideal de
0,3333% no terreno condominial; cabendo-lhe o direito ao uso de 01 vaga de garagem
para carro de passeio descoberta e indeterminada. O terreno onde se localiza o
Condomínio Colinas do Jaraguá, integra maior área, que é gravado por uma Servidão
perpétua e onerosa, instituída em favor da Light Serviços de Eletricidade S/A, atualmente
Eletropaulo - Eletricidade de São Paulo S/A, sobre uma faixa de terreno, em duas
glebas, descritas como Gleba A com 4.567,78m2 e Gleba B com 121,89m2.

São Paulo, 08/04/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

08/04/2017 - 18/04/2017 - 28/04/2017

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0235.4128832-0 - SED: EG0155/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): GUILHERME MARCONE SAMPAIO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
TÉCNICO EM QUALIDADE, CPF: 567.079.326-91, RG: M-3.902.883-MG e VIRGINIA
MARIA DE SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, SECRETÁRIA, CPF:
132.099.258-79, RG: 19.344.062-SP. Imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO,
Nº 1.167, E NA RUA SALVADOR SALA, Nº 131, AP 81, NO 8º ANDAR DO BLOCO B,
EDIFÍCO SPARTACUS, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE DA LAPA, NO 4º
SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. A esse apartamento cabe
uma vaga de tamanho grande, na garagem coletiva do conjunto residencial, para
estacionamento de um automóvel de tamanho grande, em local indeterminado.

São Paulo, 27/04/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

27, 28 e 29/04/2017

SÃO MARTINHO ENERGIA S.A.
CNPJ Nº 12.291.462/0001-94 - NIRE Nº 35.300.389.336

Ata da 20ª Assembleia Geral Extraordinária 
I – Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 04/04/2017, às 9h, na sede social da São Martinho 
Energia S.A (“Companhia”), na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP.  II – Presença e 
Convocação: As formalidades de convocação foram dispensadas tendo em vista a presença da acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei 
6.404/76, conforme as assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. III – 
Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Rodrigo Tetti Garcia. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
A outorga de garantia de qualquer natureza pela Companhia em favor de sua controladora São Martinho 
S.A (“SMSA”). V – Deliberações Tomadas: Dando início aos trabalhos o Sr. Presidente submeteu à 
apreciação da Assembleia Geral Extraordinária a matéria constante da ordem do dia, a acionista 
examinou, deliberou e aprovou: a outorga de garantia de qualquer natureza pela Companhia em favor de 

de até 8 anos contados da liberação do valor, nos termos da proposta apresentada pela diretoria, a qual 
VI – Lavratura: Foi 

aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º 
da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a 
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por 
todos os presentes.  aa) Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Rodrigo Tetti Garcia. 
Acionistas: p/ São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Rodrigo Tetti Garcia. Pradópolis/SP, 04/04/2017. 
Jucesp nº 183.056/17-6 em sessão de 19/04/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral. 

SÃO MARTINHO INOVA S.A.
CNPJ Nº 13.288.282/0001-16 - NIRE Nº 35.300.459.580

Ata de 7ª Assembleia Geral Extraordinária
– Data, Hora e Local:Realizada em 04/04/2017, às 16h, na sede social da São Martinho Inova S.A 
(“Companhia”), na Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP. II – Presença e Convocação: 
Presente o acionista representando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a convocação, 
nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatura constante do “Livro de Registro 
de Presença de Acionista”.III – Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Rodrigo Tetti Garcia. 
IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre: A outorga de garantia de qualquer natureza pela Companhia 
em favor de sua controladora São Martinho S.A (“SMSA”). V – Deliberações Tomadas: Dando início 
aos trabalhos o Sr. Presidente submeteu à apreciação da Assembleia Geral Extraordinária a matéria 
constante da ordem do dia, a acionista examinou, deliberou e aprovou: a outorga de garantia de qualquer 

valor de até US$ 90.000.000,00, pelo prazo de até 8 anos contados da liberação do valor, nos termos 

forem necessários para tanto. VI – Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral 
em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi 
a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presentes. aa) Presidente da Mesa: 
Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Rodrigo Tetti Garcia. Acionistas: p/ São Martinho S/A.: Fábio 
Venturelli e Rodrigo Tetti Garcia. Iracemápolis/SP, 04/04/2017. Jucesp nº 183.057/17-0 em sessão de 
19/04/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

SÃO MARTINHO LOGÍSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 20.220.473/0001-01 - NIRE Nº 35.300.465.199

Ata da 5ª Assembleia Geral Extraordinária 
I – Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 04/04/2017, às 10h, reuniram-se na sede social da São 
Martinho Logística e Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Fazenda São Martinho, município de 
Pradópolis/SP. II – Presença e Convocação: Presente os acionistas representando a totalidade do capital social, 
tendo sido dispensada a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatura 
constante do “Livro de Registro de Presença de Acionista”. III –Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: 
Rodrigo Tetti Garcia. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre: A outorga de garantia de qualquer natureza pela 
Companhia em favor de sua controladora São Martinho S.A (“SMSA”). V – Deliberações Tomadas: Dando início 
aos trabalhos o Sr. Presidente submeteu à apreciação da Assembleia Geral Extraordinária a matéria constante 
da ordem do dia, a acionista examinou, deliberou e aprovou: a outorga de garantia de qualquer natureza 

90.000.000,00, pelo prazo de até 8 anos contados da liberação do valor, nos termos da proposta apresentada 

Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 
130, § 1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para 
a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos 
os presentes.  aa) Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Rodrigo Tetti Garcia. Acionistas: 
p/ São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Rodrigo Tetti Garcia. p/ Vale do Mogi Empreendimentos Imobiliários 
S.A.: Roberto Pupulin e Rodrigo Tetti Garcia. Pradópolis/SP, 04/04/2017. Jucesp nº 183.054/17-9 em sessão de 
19/04/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025118-16.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento e a quem possa interessar, notadamente PAULO DE TARSO LAGES NOGUEIRA CPF:
253.708.968-52, que ASSOCIAÇÃO ESCOLA SUÍÇO-BRASILEIRA CNPJ: 62.014.352/0001-53 lhe ajuizou
Ação de Cumprimento de Sentença, para cobrança de dívida inadimplida. Estando o executado em lugar
incerto e não sabido foi determinada sua INTIMAÇÃO por edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis
a contar do prazo supra, efetue o pagamento do valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do
crédito, no montante de R$ 57.227,29 (atualizado até 15/09/2016), que deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e, também, de honorários de advogado de 10%
(artigo 523, § 1º do NCPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2017. 27 e 28/04

7ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS,expedido nos autos do PROC.Nº0127654-30.2008.8.26.0053.O MM.Juiz de Direito da 7ª Vara de Fazenda Pública do Foro 
Central-Fazenda Pública/Acidentes da Comarca de São Paulo,Estado de São Paulo,Dr.Emílio Migliano Neto,na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o Estado de São Paulo move uma ação de Desapropriação contra 
Yong Woon Kim,objetivando a desapropriação do imóvel localizado na Praça Júlio Prestes,n°29 a 137,Térreo,Loja n°28,Matrícula 
n° 82.886 do Segundo Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual 
nº 52.555, de 27.12.07. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Decreto-Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de abril de 2017.        [27,28] 
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BAUMGART PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 07.019.752/0001-43

Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)
Senhores Acionistas: Em observância às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2016.
    São Paulo, 26/04/2017 A Diretoria

Demonstração dos Resultados
Controladora Consolidado

Nota 2016 2015 2016 2015
Receita operacional líquida 16 5.445 4.558 602.778 639.168
Custos com vendas
 de mercadorias – – (195.690) (209.460)
Lucro operacional bruto 5.445 4.558 407.088 429.708
 Despesas gerais
  e administrativas (155) (345) (196.824) (212.468)
 Outras receitas (despesas) – – 2.287 3.810
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 82.348 39.449 – –
Resultado antes das despesas
 e receitas financeiras 87.638 43.662 212.551 221.050
 Receitas financeiras 1.177 11.807 11.219 12.778
 Despesas financeiras (1.211) (221) (51.143) (130.774)
Despesas financeiras, líquidas (34) 11.586 (39.924) (117.996)
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição
  social sobre o lucro 87.604 55.248 172.627 103.054
 Imposto de renda e contribuição 
  social sobre o lucro correntes (6.020) (5.347) (68.835) (53.740)
Lucro do exercício 81.584 49.901 103.792 49.314
Lucro Líquido atribuído aos 
 acionistas controladores – – 81.584 49.901
Lucro Líquido atribuído aos
 acionistas não controladores – – 22.208 (587)
Lucro básico e diluído por lote de 
 mil ações ordinárias (em reais) 27,4694 16,8017 34,9468 16,6040

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Lucro líquido do exercício 81.584 49.901 103.792 49.314
Ajustes para conciliar o resultado
 às disponibilidades geradas pelas
  atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 119 119 14.569 26.072
 Perdas estimadas de créditos
  de liquidação duvidosa – – 10.749 –
 Resultado de equivalência 
  patrimonial (82.348) (39.449) – –
 Dividendos e juros
  sobre capital próprio – (9.590) – –
 Participação de não controladores – – (22.208) 587
 Juros sobre financiamento – – 5.468 –

(645) 981 112.370 75.973
Redução (aumento) em ativos
Contas a receber – (61.482) (16.810) (3.092)
Estoques – – (6.587) (284)
Impostos a recuperar
 e outros créditos (173) (3) (16.193) 2.749
Depósitos Judiciais – – (253.298) (61.801)
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores – – 20.545 (11.928)
Impostos e contribuições a recolher 266 (524) 4.577 3.665
Salários honorários e encargos sociais – 29 (1.822) (21)
Tributos em discussão judicial – – 250.223 –
Outras contas a pagar – 1.667 (9.691) 85.900
Juros pagos – – (2.512) –
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais (552) (59.332) 80.802 91.161
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Variações no ativo imobilizado – 19.270 (35.572) (175.001)
Variações no ativo intangível – – (8.712) (724)
Variações nos investimentos – 5.429 – –
Dividendos e juros sobre
 capital próprio 11.480 – – –
Caixa líquido gerado (aplicado) 
nas atividades de investimentos 11.480 24.699 (44.284) (175.725)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Pagamentos de empréstimos
 e financiamentos – 45 (2.101) –
Empréstimos e financiamentos 
 captados – – 3.791 46.764
Dividendos e juros sobre
 capital próprio (12.545) 9.590 (12.545) (12.543)
Ajustes em lucros e prejuízos
 acumulados e reservas – (15.249) – –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
 atividades de financiamentos (12.545) (5.614) (10.855) 34.221
Variação líquida no exercício (1.617) (40.247) 25.663 (50.343)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 14.042 54.289 94.512 144.855
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 12.425 14.042 120.175 94.512

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Informações gerais: A Baumgart Participações S.A. (“Companhia” ou 
“Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída 
em 30 de abril de 2004, com sede no município de São Paulo, e tem por 
objetivo a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia quo-
tista ou acionista, e administração de imóveis próprios. A Companhia é 
controladora e mantem as seguintes participações em controladas: (i) Otto  
Baumgart Indústria e Comércio S.A. (“Vedacit”), com 100% das ações, cujo 
objetivo é a industrialização e comercialização de produtos químicos e cor-
relatos em geral, principalmente para o segmento de construção civil;  (ii) 
Center Norte S.A. - Construção, Empreendimentos, Administração e Parti-
cipação (“CCN” ou “Cidade Center Norte”), com 66,46% das ações, cuja 
principal atividade é a administração e locação de bens próprios e de ter-
ceiros, tais como Shopping Center Norte, Lar Center, Expo Center Norte, 
Novotel Center Norte; e (iii) Center Norte Estacionamentos Ltda., com 90% 
das cotas, cuja atividade é exploração de serviços de estacionamentos.  A 
Companhia, bem como suas controladas, foi constituída com prazo de du-
ração indeterminado. Aprovação das demonstrações financeiras:  As 
presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração 
da Companhia em 26 de abril de 2017. 2 Resumo das principais  políti-
cas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário. As políticas contábeis específicas 
de rubricas apresentadas no balanço patrimonial, demonstração de resul-
tado do exercício, demonstração das mutações do patrimônio líquido e de-
monstração dos fluxos de caixa estão sendo apresentadas em suas res-
pectivas notas explicativas. 2.1 Base de preparação: a. Demonstrações 
financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas 
foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas  in-
ternacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS)), emitidas pelo “International Accounting Standards  Board 
(IASB)”. Nas presentes demonstrações financeiras, a Administração está 
evidenciando apenas as informações relevantes utilizadas na gestão da 
Companhia. b. Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstra-
ções financeiras individuais, a controlada é contabilizada pelo método de 
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demons-
trações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras con-
solidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuíveis 
aos acionistas da Controladora. c. Mudanças nas políticas contábeis e 
divulgações: Não há novos pronunciamentos ou interpretações de CPC’s 
vigendo a partir de 2017 com impacto significativo nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia e de suas controladas. 2.2 Ativos financeiros - 
Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia e suas 
Controladas classificam seus instrumentos financeiros sob a categoria em-
préstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual 
os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados inicialmente pelos seus 
valores justos e subsequentemente pelo custo amortizado, usando o méto-
do da taxa de juros efetiva. 2.3 Perda (Impairment) de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma per-
da por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unida-
des Geradoras de Caixa (UGC)). Para os exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2016 e de 2015, não foram identificadas pela Administração in-
dicadores que pudessem requerer o registro de perdas para os ativos não 
financeiros. 2.4 Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros:  A 
Companhia e suas controladas verificam se há evidência objetiva de que o 
ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado.  Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impair-
ment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 
2.5 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimati-
vas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas  com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas que apresentaram um risco significativo, com probabilidade de cau-
sar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos no atual 

exercício social, estão relacionados a vida útil econômica de bens do ativo 
imobilizado (Nota 9) e Provisões para contingências (Nota 14).  2.6 Moeda 
funcional e de apresentação: Essas informações contábeis financeiras 
individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. 3. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: a. 
Considerações gerais: A Companhia e suas controladas operam com di-
versos instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, 
investimentos, contas a pagar a fornecedores e financiamentos. Os instru-
mentos financeiros operados pela Companhia e suas controladas têm 
como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações e 
proteger dos efeitos de variações das flutuações das taxas de juros. A Ad-
ministração dos riscos envolvidos nessas operações é efetuada através de 
mecanismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição 
dos ativos e passivos, protegendo a rentabilidade dos contratos e o 
patrimônio da Companhia e de suas controladas. b. Gestão de riscos:  A 
Companhia e suas controladas possuem políticas e estratégias 
operacionais e financeiras aprovadas por suas Administrações que norma-
tizam a exposição ao risco de crédito em instrumentos financeiros de forma 
a garantir o valor, a liquidez, a segurança e a rentabilidade de seus ativos e 
manter os níveis de endividamento e perfil da dívida conforme definidos no 
Plano de negócios da Companhia e deliberações do Conselho de Adminis-
tração. Os riscos financeiros mais relevantes a serem gerenciados pela 
Companhia e por suas controladas são: (i) Risco de crédito: Risco de cré-
dito da contraparte é aquele existente em função da incapacidade da con-
traparte de cumprir suas obrigações financeiras com a Companhia ou com 
suas controladas por insolvência. Visando gerenciar esse risco, os relacio-
namentos da Companhia e de suas controladas com instituições financei-
ras, estão focados em instituições financeiras de primeira linha e que pos-
suem “ratings” fornecidos por agências internacionais como Fitch Rating, 
Standard & Poor’s e Moody’s Investor e devidamente aprovadas pelo Con-
selho de Administração da Companhia por meio da Política de Gestão de 
Riscos Financeiros. Para minimizar o risco de crédito as vendas são reali-
zadas apenas após análise de crédito dos clientes. (ii) Risco de taxa de 
juros e de taxa de câmbio: O fluxo de caixa da Companhia está sujeito à 
volatilidade de diversas moedas, dado que o preço de parte de sua maté-
ria-prima é indexado em dólar norte-americano e Euro. Para reduzir o im-
pacto causado por descasamento de moedas, instrumentos derivativos 
podem ser utilizados como estratégia de mitigação de risco. A Companhia 
está exposta ainda à variação na taxa de juros dos financiamentos contra-
tados. Em 31 de dezembro de 2016 possui R$ 41.838 em empréstimos e 
financiamentos contratados junto ao BNDES que estão atrelados à TJLP e 
Selic. Em 31 de dezembro de 2016, a companhia e a controlada não pos-
suem instrumentos financeiros derivativos contratados para proteção des-
ses riscos. (iii) Risco de preço de commodities - Consolidado: Risco de 
preço de commodities é aquele relacionado à variação nos preços de ma-
térias-primas (commodities). A Companhia está exposta à variação nos 
preços das principais matérias-primas utilizadas em suas mercadorias.  A 
Companhia tem como política monitorar mensalmente o risco de preços de 
commodities. (iv) Risco de liquidez - Consolidado: A Companhia e suas 
controladas monitoram permanentemente os fluxos de caixa de curto, mé-
dio e longo prazos, previstos e realizados, buscando evitar possíveis des-
casamentos e consequentes perdas financeiras e garantir as exigências de 
liquidez para as necessidades operacionais. c. Gestão de capital - Conso-
lidado: Ao administrar o seu capital, a Companhia e suas controladas têm 
como objetivo salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além  de 
perseguir uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.  4. Caixa 
e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Caixa e bancos conta movimento 37 1 4.529 46.625
Aplicações financeiras 12.388 14.041 115.646 47.887

12.425 14.042 120.175 94.512
As aplicações financeiras possuem rendimento entre 75% a 99,75% da DI, 
são conversíveis em caixa em prazos menores que 90 dias e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. 5. Contas a receber:

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Clientes Mercado Interno – – 53.698 61.906
Clientes Mercado Externo – – 2.623 –
Alugueis a Receber 500 500 79.928 57.485
(–) PCLD - Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa – – (16.348) (5.551)

500 500 119.901 113.840
Movimentação da Provisão de perda estimada de crédito de liquidação du-
vidosa:

Consolidado
2016 2015

Saldo inicial (5.551) (2.316)
Adições (11.070) (5.143)
Baixa 273 1.908
Saldo final (16.348) (5.551)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Lucro líquido do exercício 81.584 49.901 103.792 49.314
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado
 abrangente do exercício 81.584 49.901 103.792 49.314

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2016 2015 2016 2015
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 12.425 14.042 120.175 94.512
 Contas a receber 5 500 500 119.901 113.840
 Imposto de renda e contri-
  buição social a recuperar 498 409 4.561 1.435
 Juros sobre capital
  próprio a receber 1.020 – – –
 Adiantamento a fornecedores 38 38 9.958 7.430
 Tributos compensáveis 3 3 7.888 3.481
 Estoques 6 – – 27.883 21.296
 Despesas pagas
  antecipadamente – – 1.329 1.192
 Outros ativos 84 – 15.604 9.609

14.568 14.992 307.299 252.795
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos em garantia 7 – – 639.486 386.188

– – 639.486 386.188
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 62.000 62.000 – –
 Investimentos 8 491.305 421.458 – –
 Outros Investimentos – – 559 559
 Imobilizado 9 21.995 22.113 679.463 656.069
 Intangível 10 – – 7.198 877

575.300 505.571 1.326.706 1.043.693
Total do ativo 589.868 520.563 1.634.005 1.296.488

Passivo e
 patrimônio líquido

Controladora Consolidado
Nota 2016 2015 2016 2015

Circulante
 Fornecedores 11 – – 40.501 19.956
 Salários e encargos a pagar – – 12.626 14.449
 Empréstimos e
  financiamentos 12 – – 8.742 2.112
 Impostos e contribuições 13 1.163 897 29.903 25.326
 Juros sobre capital
  próprio – – – 1.403
Receitas diferidas – – 37.362 42.064
 Débitos com partes
  relacionadas – – 1.825 215
 Outros passivos 4.019 4.019 33.556 23.994

5.182 4.916 164.515 129.519
Não circulante
 Empréstimos e
  financiamentos 12 – – 47.030 49.014
 Provisão para riscos
  processuais 14 – – 614.968 364.745
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital – – 30.000 30.000
 Outros passivos – – 85.016 97.473

– – 777.014 541.232
Patrimônio líquido 15
 Capital social 400.730 400.730 400.730 400.730
 Reservas de lucros 183.956 114.917 183.956 114.917
 Participação de acionistas 
  não controladores – – 107.790 110.090

584.686 515.647 692.476 625.737
Total do passivo e
 do patrimônio líquido 589.868 520.563 1.634.005 1.296.488

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
social

Reserva  
Legal

Reserva de  
lucros a realizar

Lucros  
acumulados Total

Participação não  
controladores

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2015 380.000 10.251 90.745 – 480.996 125.939 606.935
Aumento de capital com reserva de lucros 40.000 – (40.000) – – – –
Redução de capital (19.270) – – – (19.270) – (19.270)
Distribuição de dividendos – – (12.543) – (12.543) – (12.543)
Lucro líquido do exercício – – – 49.901 49.901 (587) 49.314
Constituição de reserva legal – 2.495 – (2.495) – – –
Constituição reserva de lucros a realizar – – 47.406 (47.406) – – –
Ajustes de exercícios anteriores – – 16.563 – 16.563 (15.262) 1.301
Saldos em 31 de dezembro de 2015 400.730 12.746 102.171 – 515.647 110.090 625.737
Saldos em 01 de janeiro de 2016 400.730 12.746 102.171 – 515.647 110.090 625.737
Lucro líquido do exercício – – – 81.584 81.584 22.208 103.792
Distribuição de dividendos – – (12.545) – (12.545) – (12.545)
Constituição reserva legal – 4.079 – (4.079) – – –
Constituição reserva de lucros a realizar – – 77.505 (77.505) – – –
Participação não controladores – – – – – (24.508) (24.508)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 400.730 16.825 167.131 – 584.686 107.790 692.476

6. Estoques Consolidado
2016 2015

Matéria-prima, insumos e embalagens 11.442 14.102
Produtos semiacabados e em elaboração 524 25
Produto Acabado 9.050 1.787
Mercadoria para Revenda 3.152 5.086
Estoque em poder de terceiros 1.141 –
Almoxarifado 2.574 296

27.883 21.296

7. Depósitos em garantia: Consolidado
2016 2015

PIS 62.573 33.427
COFINS 501.148 289.346
IPTU 51.461 39.962
Outros 24.304 23.453

639.486 386.188

8. Investimentos em controladas: Controladora
2016 2015

a) Investimentos em controladas 491.305 421.458
491.305 421.458

Informações relevantes sobre as controladas no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2016:

31 de dezembro 
de 2016

Quantidade de  
ações/cotas 

(total)

Partici- 
pação  

 percen- 
tual

Capital  
social

Patri- 
mônio   
líquido

Lucro do  
Exercício

Otto Baumgart 
 Indústria e 
  Comércio S.A. 24.242.581 100,00% 150.000 105.065 23.976
Center Norte S.A. - 
 Construção, Em-
  preendimentos, 
   Administração 
   e Participação 31.696.110.381 66,46% 265.000 369.946 66.217
Center Norte 
 Estaciona-
  mentos Ltda. 10.000 90,00% 20 26.425 15.960

2015

Equiva- 
lência  
patri- 

monial

Distribuição 
de Dividendos/ 

Juros sobre 
Capital Próprio 2016

Otto Baumgart Indústria 
 e Comércio S.A. 193.589 23.976 (12.500) 205.065
Center Norte S.A. - 
 Construção, Empreen-
  dimentos, Adminis-
   tração e Participação 218.148 44.007 – 262.155
Center Norte 
 Estacionamentos Ltda. 9.721 14.364 – 24.085
Total 421.458 82.347 (12.500) 491.305

9. Imobilizado: Depre-
Taxas Anuais ciação  

Médias de 
Depreciação Custo

acumu- 
lada

Líquido
Controladora 2016 2015
Imóveis 4,00% 2.969 (1.068) 1.901 2.019
Terra Nua e Terrenos – 20.094 – 20.094 20.094

23.063 (1.068) 21.995 22.113

Consolidado

Taxas Anuais 
Médias de 

Depreciação Custo

Depre- 
ciação   

acumu- 
lada 2016 2015

Imóveis 5,00% 494.399 (253.472) 240.927 237.490
Terra Nua e Terrenos 169.999 – 169.999 169.999
Máquinas e Instalações 7,69% 76.916 (20.982) 55.934 27.871
Móveis e Utensílios 12,50% 9.517 (4.276) 5.241 3.942
Equipamentos 
 de Informática 33,33% 6.263 (3.408) 2.855 2.951
Veículos 25,00% 6.744 (5.786) 958 774
Imobilizações 
 em Andamento 161.375 – 161.375 213.042
Benfeitorias em 
 Imóveis de Terceiros 2,91% 42.879 (741) 42.138 –
Outros 36 – 36 –

968.128 (288.665) 679.463 656.069

10. Intangível: Consolidado
2016 2015

Marcas e Patentes 64 64
Software 7.134 813

7.198 877

11. Fornecedores: Consolidado
2016 2015

Mercado Interno 40.292 19.956
Mercado Externo 209 –

40.501 19.956

12. Empréstimos e financiamentos:

Passivo Circulante Encargos Consolidado
Moeda Financeiros 2016 2015

BNDES - Direto (Crédito A) R$ TJLP + Juros 2,48% a.a. 3.309 626
BNDES - Direto (Crédito B) R$ Selic + Juros 2,44% a.a. 3.692 540
BNDES - Direto (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 218 –
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 67 1
Finame R$ Juros de 6% a.a. 1.578 1.059
Custos de transação 
 a amortizar - BNDES R$ (122) (114)

8.742 2.112

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Baumgart 
Participações S/A - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Baumgart 
Participações S/A (a Companhia ou Controladora), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Baumgart Participações S/A em 31 de dezembro de 2016, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB. Base para Opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A 
Companhia utilizou-se do direito facultado pela Lei das Sociedades 
Anônimas - Lei 6.404/76 e alterações posteriores, Art. 176, para não 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, uma vez que 
tal demonstração é requerida para empresas de capital aberto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 

o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há uma distorção relevante no relatório da Administração 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 

o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

São Paulo, 28 de abril de 2017
Acharya Brasil, Auditoria, Consultoria Ltda.
CRC 2SP 032.043/O-9
Everaldo Tadeu Villa de Camargo Wander Pinto
Contador CRC 1SP 103261/O-7 Contador CRC 1SP 150.783/O-6

Diretoria Contador

Rolf Gustavo Roberto Baumgart
Diretor Presidente - CPF nº 007.744.998-34

Ursula Erika Marianna Baumgart
Diretora Financeira - CPF nº 007.745.108-20

Carlos Alberto Baumgart
Diretor Financeiro - CPF nº 073.366.868-26

Erwin Herbert Kaufmann - Técnico de Contabilidade 
CRC/1SP044833/O-1 

Passivo Não Circulante Consolidado

Moeda
Encargos 

Financeiros 2016 2015
BNDES - Direto (Crédito A) R$ TJLP + Juros 2,48% a.a. 15.663 17.419
BNDES - Direto (Crédito B) R$ Selic + Juros 2,44% a.a. 17.726 17.600
BNDES - Direto (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 1.029 –
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 846 895
Finame R$ Juros de 6% a.a. 12.356 13.770
Custos de transação 
 a amortizar - BNDES R$ (590) (670)

47.030 49.014
55.772 51.126

Não Circulante

2018 2019 2020 2021 2022
Após 
2022 Total

Finame 1.846 1.846 1.846 1.846 1.846 3.972 13.202
BNDES - Direto
Crédito A 3.241 3.241 3.241 3.241 2.699 – 15.663
Crédito B 3.668 3.668 3.668 3.668 3.054 – 17.726
Crédito C 213 213 213 213 177 – 1.029
Custos de transação a 
amortizar - BNDES (122) (122) (122) (122) (102) – (590)

8.846 8.846 8.846 8.846 7.674 3.972 47.030
13. Impostos e contribuições:

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

ICMS a recolher – – 3.181 5.830
IPI a recolher – – – 6
PIS e COFINS a recolher 254 131 3.362 685
ISS a recolher – – 130 363
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 504 369 15.063 10.127
Contribuição social sobre o lucro - CSLL 356 337 5.458 3.010
Impostos e contribuições retidas – – 2.625 4.177
Outros 49 60 84 1.128

1.163 897 29.903 25.326
14. Provisão para riscos processuais:

Consolidado
2016 2015

Trabalhistas 5.932 7.186
Cíveis 13.227 11.995
Fiscais e Previdenciárias 595.809 345.564

614.968 364.745
Processos fiscais: A companhia possui R$ 594.971 de provisões no pas-
sivo não circulante em contrapartida de depósitos judiciais, referente a  
processos de PIS, COFINS, IPTU, SESI, SEBRAE, SAT e SENAI.  
15. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2016, o capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 400.730 dividido 
em 2.970.000 de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, dividi-
das em 990.000 ações ordinárias classe “A”, 990.000 ações ordinárias 
classe “B” e 990.000 ações ordinárias classe “C”. Conforme estabelecido 
no estatuto social, aos acionistas é assegurada a distribuição de dividendo 
mínimo de 6% do lucro líquido de cada exercício. 
16. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Receita operacional 
 bruta de vendas
Receitas de vendas de 
 produtos, serviços e aluguel 6.000 6.000 747.947 796.648

6.000 6.000 747.947 796.648
Deduções de vendas
Devoluções, descontos e 
 Impostos sobre as vendas (555) (1.442) (145.169) (157.480)

(555) (1.442) (145.169) (157.480)
Receita operacional líquida 5.445 4.558 602.778 639.168
17. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2016 os seguros 
contratados são considerados suficientes pela Administração da 
Companhia para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e pela orientação de 
seus consultores.

RECOGNITION COMPANHIA BRASILEIRA DE AUTOMAÇÃO BANCÁRIA
CNPJ/MF nº 68.118.462/0001-41

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2016 (Em R$)

Demonstração do Resultado em 31/12/16 (Em R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2016

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 2016 (Em R$)

ATIVO/CIRCULANTE 5.903.312,53
Disponível 1.935.211,11
Contas a Receber 849.984,07
Estoques 1.542.661,46
Adiantamento a Fornecedores 424.690,29
Impostos a Recuperar 61.594,45
Outros Ativos Circulantes 1.089.171,15
NÃO CIRCULANTE 23.844,89
Títulos de Créditos 7.252,89
Despesas a Vencer 16.592,00
PERMANENTE 773.450,45
Imobilizado 773.450,45
TOTAL DO ATIVO 6.700.607,87

SENHORES ACIONISTAS: Submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras da Recognition Companhia Brasileira de Automação Bancária, relativas ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2016. A Diretoria
coloca-se à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 05 de abril de 2017 A DIRETORIA

PASSIVO/CIRCULANTE 689.034,18
Fornecedores 19.490,73
Obrigações com Pessoal 122.053,00
Impostos a Pagar 232.408,40
Imposto de Renda e Contribuição Social 298.556,67
Contas a Pagar 16.525,38
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 20.966,50
Antecipação à Clientes 4.374,50
Fornecedores 16.592,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 5.990.607,19
Capital 4.200.000,00
Lucro 997.655,97
Reserva Legal 792.951,22
TOTAL DO PASSIVO 6.700.607,87

FATURAMENTO BRUTO 13.208.464,96
Deduções da Receita (1.070.820,16)
FATURAMENTO LÍQUIDO 12.137.644,80
Custos operacionais (261.572,82)
LUCRO BRUTO 11.876.071,98
DESPESAS/RECEITAS
Despesas com Pessoal (3.984.057,95)
Despesas Administrativas (3.617.127,60)
Despesas com Depreciações (147.311,87)
Despesas Tributárias (65.006,95)
Despesas Financeiras (20.086,89)
Receitas Financeiras 163.202,72
Receitas e Despesas Operacionais 5.844,36
RECEITA/DESPESAS OPERACIONAIS (7.664.544,18)
LUCRO DO EXERCÍCIO 4.211.527,80
PROVISÕES
Contribuição Social (395.157,86)
Imposto de Renda (1.074.407,75)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 2.741.962,19

DEMONSTRAÇÕES DOS LUCROS/PREJUÍZOS ACUMULADOS
SALDO DE EXERCÍCIOS ACUMULADOS ANTERIOR 39.455,24
Lucro do Exercício 2.741.962,19
Distribuição de Lucros (1.627.323,66)
Ajustes de Exercícios Anteriores (19.339,69)
Reserva Legal (137.098,11)
SALDO DE EXERCÍCIOS ACUMULADOS FINAL 997.655,97

Lucro/
Capital Prejuízo Reserva 
Social Acumulados Legal Total

Saldo Inicial 4.200.000,00 39.455,24 655.853,11 4.895.308,35
Distribuição
de Lucro – (1.627.323,66) – (1.627.323,66)
Lucro/Prejuízo
do Exercício – 2.741.962,19 – 2.741.962,19
Ajustes de Exercícios
Anteriores – (19.339,69) – (19.339,69)
Reserva Legal – (137.098,11) 137.098,11 –
Saldo Final 4.200.000,00 997.655,97 792.951,22 5.990.607,19

Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2016 (Em R$)

1 - Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro 2.741.962,19
Itens que não afetam o caixa (ajustes): (19.339,69)
Depreciação e amortização 147.311,87
Antecipação de lucro (1.627.323,66)
Variações nos ativos e passivos
Duplicatas a receber (384.803,81)
Estoque 146.386,87
Adiantamento a fornecedores 8.009,73
Impostos a recuperar 3.136,95
Adiantamento despesas (470,80)
Adiantamento diversos 156.265,97
Outros valores realizáveis (107.718,42)
Crédito sócios 241.084,92
Despesas exercício seguinte (16.592,00)
Fornecedores 28.885,59
Impostos 18.972,29
Obrigações com pessoal 10.189,37
Contas a pagar (2.419,52)
(=) Caixa líquido proveniente atividades operacionais 1.343.537,85
2 - Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (580.322,46)
(=) Caixa líquido consumido atividades de investimentos (580.322,46)
3 - Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 763.215,39
Caixa e equivalente de caixa no início do período 1.171.995,72
Caixa e equivalente de caixa no fim do período 1.935.211,11
4 - Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (763.215,39)

1) Contexto Operacional: Recognition Companhia Brasileira de Auto -
mação Bancária, CNPJ/MF 68.118.462/0001-41, tem como objetivo o co -
mércio, importação exportação de máquinas de processamento e tratamen-
to de cheques e outros documentos, mecanização e automação de proces-
sos e serviços, assistência técnica respectiva, locação de máquinas, repre-

sentação por conta própria ou consignação desses bens já referidos e de -
senvolvimento de projetos industriais, desenvolvimento de softwares e pro-
gramas aplicativos, serviços de compensação de cheques, de documentos
de arrecadação e vouchers de empresas de cartões de créditos, serviços de
armazenamento de dados e documentos, reprodução de cópias, recupera-
ção e disponibilização dos mesmos através de meios de comunicação na
rede intranet ou internet. 2) Apresentação das Demonstrações Contá -
beis: As Demonstrações Contábeis estão elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis emanadas da Lei 6.404/76 e demais disposições comple-
mentares que não prevêem o reconhecimento da correção monetária a par-
tir de 01/01/96. 3) Principais Práticas Contábeis: 3.1) Aplicações de Mer -
cado Aberto: Estão demonstradas pelo valor de aplicação, acrescidas dos
rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, com base
no regime de competência. 3.2) Contas a Receber: Referem-se a vendas e
prestações de serviços. 3.3) Direitos e Obrigações: Os Direitos e Obriga -
ções da empresa estão de conformidade com seus efetivos valores, conhe-
cidos e calculáveis em real. 3.4) Adiantamento a fornecedores: O valor de
R$ 412.632,93 refere-se a adiantamento para empresa estrangeira Systel.

3.5) Outros Valores Realizáveis: O valor de R$ 141.340,17 refere-se a Depó -
sito para Recursos, o valor de R$ 65.749,70 refere-se a Depósitos Judicias
e valor R$ 855.223,86 refere-se a Conta Caução. 3.6) Imobilizado: Está de -
monstrado ao custo de aquisição e corrigido monetariamente até 31/12/95,
deduzido da depreciação acumulada. As depreciações são efetuadas pelo
método linear de acordo com a legislação fiscal, e com base que contem-
plam a vida útil-econômica dos bens. 3.7) Fornecedores: O valor de R$
19.490,73 refere-se a pagamento de fornecedores, que serão efetuadas no
decorrer do exercício seguinte. 3.8) Fornecedores a Longo Prazo: O valor de
R$ 16.592,00 refere-se a pagamento de fornecedores, que serão efetuadas
no decorrer do exercício seguinte. 3.9) Exigível a Curto prazo: O valor de R$
11.596,11, refere-se a antecipação de clientes. 3.10) As receitas são prove-
nientes dos serviços prestados, vendas e locação de máquinas. 3.11) Os
recebimentos da empresa são apurados através de comprovantes de rece-
bimento, entre eles, avisos bancários, recibos e outros. 3.12) Lucros Dis -
tribuídos: o valor de R$ 1.627.323,66 se refere a retirada dos sócios.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2016

CELSO FURIANI - Presidente PAOLO CARDONE -  TC - 1SP162105/0-O -SP

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
APEAL - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A, Agente Fiduciário do SFH, venderá na forma
da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC
24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel adiante
descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento da
dívida hipotecária em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. A venda será feita
pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será feita mediante
pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito,
que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à
comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas de execução, registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 28/04/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV.GUILHERME COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA, COD. 0273-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0252.0897360-4 - SED: 5476 - CREDOR: CAIXA - AGENTE: APEAL
DEVEDOR(ES): ADAILSON CLEMENTE FAUSTINO, BRASILEIRO, SOLTEIRO,
MAIOR, SEGURANÇA, CPF: 148.848.618-25, RG: 23.088.517-2-SSP/SP. Imóvel sito
à: RUA GAROPÁ, Nº 91, CASA Nº 20, RESIDENCIAL VILA SIENA, VILA CURUÇA,
DISTRITO DE SÃO MIGUEL PAULISTA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Possui a área
privativa de 92,896m2 (já incluída a área privativa coberta padrão de 64,116m2), área
comum de 21,796m2, área total de 114,692m2, e a fração ideal  no terreno de
2,583788%, Área de terreno: área reservada exclusiva da unidade autônoma casa
61,313m2 (já incluída área de terreno sob a projeção da construção de 32,533m2)
áreas comuns 21,368m2, fração ideal de terreno 82,681m2.

São Paulo, 08/04/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

08/04/2017 - 18/04/2017 - 28/04/2017

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0347.0053245-3 - SED: EG0177/14 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): FERNANDO DE SOUZA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, TÉCNICO
B, CPF: 132.846.748-10, RG: 19.538.768-SP Imóvel sito à: RUA AUGUSTO AMBROS,
Nº 50, AP 01, NO TÉRREO DO BLOCO I, CONJUNTO RESIDENCIAL PENHA DE
FRANÇA I, NO 41º SUBDISTRITO CANGAÍBA - SÃO PAULO/SP. Cabendo-lhe o
direito ao uso de uma vaga descoberta em local indeterminado na garagem localizada
no térreo.

São Paulo, 27/04/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

27, 28 e 29/04/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA GABRIEL
PIZA, N°636, APARTAMENTO 91,  LOCALIZADO NA ALA ESQUERDA DO 9° ANDAR,
EDIFICIO RIO TOCANTINS, 8° SUBDISTRITO - SANTANA SAO PAULO  SP CEP
02036011
1º leilão 03/05/17 partir 11:45 horas
2º leilão 24/05/17 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO,SP.
Mutuarios:
JOSE DOS SANTOS SILVA , CPF 27909280882,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/04/17

CHAPADA DO PIAUI II HOLDING S.A.
CNPJ Nº 20.512.161/0001-71 - NIRE 35.300.466.829

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária da Companhia que se realizará, 
em segunda convocação, no dia 08 de maio de 2017, às 14:30 horas, na sede social, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 758 - conjunto 31 - Itaim Bibi 
- CEP 04542-000 - São Paulo – SP para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao ano encerrado 
em 31/12/2016, com o Parecer do Conselho Fiscal e Relatório de Administração; (ii) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros do conselho 
de administração; e (iv) deliberar sobre o orçamento para 2017. Os documentos pertinentes à ordem do dia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Presidente do Conselho de Administração. 

JORNAL

(11) 2532-7111 / 2532-8666

COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS TAPAJÓS - CNPJ/MF 61.099.636/0001-27 - NIRE 35.300.023.226 - Ata da Assembléia Geral Ex-
traordinária em 19/04/2017 - Data, Horário e Local: 19/04/2017, 10:30 hs, São Paulo/SP. Quorum: 100% do capital social. Mesa: 
Eliana José Saad, Presidente, e Andréa Saad, Secretária. Diretores Presentes: Eliana José Saad, Presidente, e Andréa Saad, Vice-
-Presidente. Ordem do Dia: I) Deliberação sobre a redução do capital social; e II) Alteração da cláusula 5ª do Estatuto Social. Delibera-
ções: 1ª) Aprovada, por unanimidade, a redução do capital social considerado excessivo em relação ao objeto social, passando de R$ 
7.400.000,00 (sete milhões e quatrocentos mil reais) para R$ 6.400.000,00 (seis milhões e quatrocentos mil reais), sem cancelamento 
de ações, mantidas as participações societárias, com alteração do Artigo 5º do Estatuto. A restituição aos acionistas será feita em moeda 
corrente nacional, proporcionalmente às participações societárias. Será observado o prazo de 60 dias previsto no § 2º do artigo 174 da 
Lei nº 6.404/76 para que a redução se torne efetiva, sendo que a data de início para exercício deste direito inicia-se com a publicação 
desta ata. Encerramento: Formalidades legais. SP,19/04/2017. (aa) Sra. Eliana José Saad, Presidente; Sra. Andréa Saad, Secretária / 
Acionistas presentes: Andréa Saad; ZAP Empreendimentos Imobiliários Ltda (a) Andréa Saad; Eliana José Saad; Fernanda Saad Simão; 
Gabriel Simão Neto e Paula Saad Simão / Administradores presentes: Eliana José Saad, Diretora-Presidente; Andréa Saad, Diretora 
Vice-Presidente / Visto do Advogado: Marcelo M. Ferraz de Sampaio OAB/SP 89.799. Certidão: extrato da ata original. 

Oca Content Produções S.A. - CNPJ: 17.205.861/0001-09 - Comunicado
Glênio Braga, Contador CRC 1SP 136.586/O-7, CPF 060.890.818-50, responsável pelo escritório contábil, Glênio Braga Serviços Contábeis, 
CNPJ 13.863.561/0001-66, responsável pela elaboração e publicação das demonstrações contábeis do ano de 2016 da Oca Content 
Produções S/A, comunica que serão apresentados e publicados em no máximo de 60 dias da data desta publicação.

Edital de Citação Prazo de 20 dias. Processo nº 1004833-04.2015.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de
Lemos, na forma da Lei, etc. Faz Saber a LEANDRO FERREIRA SILVA (RG nº 29.369.362-6, CPF 281.240.088-
92), que ZKG9 SOLUÇÕES  EMPRESARIAIS LTDA., lhe ajuizou ação de Cobrança de Procedimento
Comum, objetivando a quantia de R$ 3.674,13 (Janeiro de 2015), referente ao Contrato de Prestação de
Serviços Educacionais firmado com a SECID Sociedade Educacional Cidade de São Paulo Ltda., Engenharia
Ambiental, não cumprindo com os pagamentos dos meses: Março, Abril,Maio e Junho ano letivo 2011. Estando
o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
05 de dezembro de 2016. 27 e 28/04

1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP. Edital de Citação de Fabio Augusto Ribeiro Bertucci-EPP
na pessoa de seu Representante Legal CNPJ 17.866.695/000191 nos autos da Ação de Execução
Proc.1013531.84.2015.8.26.011 ajuizado por Jotapes Administradora de Imóveis e Participação Ltda Prazo de
20 Dias O Dr.Paulo Henrique Ribeiro Garcia Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/
SP Faz Saber a Fabio Augusto Ribeiro Bertucci EPP na Pessoa de seu Representante Legal Objetivando o
recebimento do Valor de R$ 16.840,67 (Dez/2015) decorrente dos alugueis não pagos. Estando a ré em lugar
incerto e não sabido foi determinada a Citação por edital para os atos e termos da ação proposta e para que
no prazo de 03 dias pague o debito atualizado (reduzidos pela metade daquele fixado em caso de pagamento
neste prazo) ou oferecer embargos a Execução no prazo de 15 dias independentemente de penhora deposito
ou caução (art.736 e 738 do NCPC). Fica a ré devidamente citada da ação. Não sendo contestada a ação, a
ré será considerado revel caso em que será nomeado curador especial. Será o edital por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo 28 e 29/04
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)

Amparo Maternal
CNPJ nº 61.904.678/0001-93

Ativo Nota 2016 2015
Ativo circulante  320.334,97 298.056,17
Caixa e equivalentes de caixa (4) 304.653,84 243.091,61
Adiantamentos a funcionários  8.710,40 8.136,40
Estoques (5) 5.720,73 2.799,52
Outros créditos  1.250,00 44.028,64
Ativo não circulante  15.481.625,11 16.283.943,98
Impostos recuperáveis  - 29,74
Depósitos judiciais  522.249,21 547.772,06
Imobilizado (6) 14.951.116,80 15.725.101,84
Intangível (7) 8.259,10 11.040,34
Total do ativo   15.801.960,08 16.582.000,15

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2016 2015
Passivo circulante  1.865.981,91 1.876.180,10
Fornecedores (8) 37.361,53 32.408,82
Obrigações trabalhistas (9) 33.369,00 29.780,00
Obrigações sociais e �scais (10) 12.066,62 11.459,94
Provisão para férias e encargos a pagar  55.828,61 59.756,25
Parcelamentos e acordos (11) 881.082,63 895.043,69
Outras obrigações  57.505,84 58.963,72
Benefícios a apropriar (12) 788.767,68 788.767,68
Passivo não circulante  20.623.548,40 23.108.343.56
Parcelamentos e acordos (11) 1.636.761,21 4.397.561,13
Benefícios a apropriar  (12) 13.862.803,01 14.651.570,69
Provisão para contingências (13) 4.149.358,62 4.025.211,74
Contas a pagar  974.625,56 34.000,00
Patrimônio líquido negativo (3.g) (6.687.570,23) (8.402.523,51)
Patrimônio social  (8.402.523,51) (13.679.035,82)
Superávit  do exercício  1.714.953,28 3.177.557,97
Ajustes patrimoniais  - 2.098.954,34
Total do passivo e patrimônio líquido  15.801.960,08 16.582.000,15

 Nota 2016 2015
Receita com prestação de serviços  1.629.479,36 1.650.965,85
Parceria – PMSP Conv. 138/2011 (Centro de acolhida)  (14) 700.170,98 1.285.814,16
Parceria – PMSP Conv. 121/2016 (Centro de acolhida) (14) 647.171,18 -
Parceria – Fussesp Conv. 320/2016 (Escola de moda) (14) 5.664,46 -
Parceria – Fussesp Conv. 364/2016 (Escola de beleza) (14) 3.209,14 -
Donativos (15) 273.263,60 365.151,69
Compensação das Isenções Previdenciárias (20) - -
Cota patronal – INSS  166.482,05 150.924,33
(-) Isenção da cota patronal – INSS  (166.482,05) (150.924,33)
Receitas / (Despesas) Operacionais  147.149,32 1.897.913,33
Com pessoal  (790.651,92) (656.158,00)
Serviços prestados por terceiros  (141.602,49) (305.454,02)
Materiais e medicamentos  (578.768,33) (675.801,58)
Impostos, taxas e contribuições  (4.816,49) (5.200,90)
Despesas gerais  (575.057,80) (78.738,76)
Provisões para contingências trabalhistas  (379.161,49) (13.225,29)
Outras receitas e despesas operacionais   2.617.207,84 3.632.491,88
Receitas / (Despesas) �nanceiras  (61.675,40) (371.321,21)
Receitas �nanceiras  5.661,28 7.899,97
Despesas �nanceiras  (67.336,68) (379.221,18)
Superávit  do exercício  1.714.953,28 3.177.557,97

 2016 2015
Atividade operacional  
Superávit  do exercício 1.714.953,28 3.177.557,97
Itens que não afetam o caixa:  
Depreciação e amortização 816.516,28 728.308,07
Provisão / (Reversão) para contingências 124.146,88 (3.798.723,24)
Acordos e parcelamentos (LP) (2.760.799,92) 336.989,09
Ajustes de exercícios anteriores - 2.098.954,34
Superávit / (Dé�cit) ajustado (105.183,48) 2.543.086,23
(Aumento) / Redução das contas do ativo  
Créditos a receber de convênios governamentais - 100.387,88
Adiantamentos a funcionários (574,00) (4.229,50)
Outros créditos 68.301,49 724.850,90
Estoques (2.921,21) 12.551,43
Impostos recuperáveis 29,74 (29,74)
Aumento / (Redução) das contas do passivo  
Fornecedores 4.952,71 (704,65)
Obrigações trabalhistas  3.589,00 5.912,60
Obrigações sociais e �scais 606,68 2.855,74
Provisões para férias e encargos (3.927,64) 10.428,30
Parcelamentos e acordos (13.961,06) 231.045,09
Outras obrigações  (1.457,88) (3.358.720,52)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 54.637,83 (2.275.652,47)
Atividade de investimentos  
Aquisições do imobilizado e intangível (39.750,00) (147.918,04)
Baixas do imobilizado e intangível - 461.489,91
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (39.750,00) 313.571,87
Atividade de �nanciamentos  
Contas a pagar (LP) 940.625,56 34.000,00
Doações a apropriar de bens depreciáveis (LP) (788.767,68) (788.767,68)
Caixa líquido consumido nas atividades de �nanciamentos 151.857,88 (754.767,68)
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa 61.562,23 (173.762,05)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 243.091,61 416.853,66
Caixa e equivalentes de caixa no �m do exercício 304.653,84 243.091,61
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa 61.562,23 (173.762,05)

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)

1. Contexto Operacional: O Amparo Maternal é uma associação civil de natureza bene�cente e 

pessoa humana, acompanhando o progresso da ciência e promovendo a formação de recursos 
-

cias do desamparo da família e colaborar com todas as iniciativas que visem ao bem e ao fortale-
cimento da instituição familiar. Conforme previsto no contrato de cessão de direitos e obrigações 
�rmado em 10/05/2011 com a Associação Congregação de Santa Catarina (ACSC), em 
01/04/2012, por meio do CNPJ de �lial, a ACSC assume as operações do Hospital Amparo Mater-
nal (maternidade e obstetrícia), permanecendo a associação Amparo Maternal apenas com as 
atividades de natureza social sob sua administração. A Entidade vem apresentando dé�cits e 
passivo a descoberto, que estão sendo suportados com recursos de terceiros, através de doações 

como, vem buscando ações para a redução de seus custos, garantindo assim a continuidade das 
operações da Entidade. As demonstrações contábeis da Entidade foram preparadas no pressu-

-
sibilidade da Entidade continuar em atividade. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: 2.a) Declaração de conformidade: As demonstrações �nanceiras foram elaboradas de 
acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade para pequenas e médias empresas (CPC 

pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução n.º 1.409, de 21 de se-
tembro de 2012, que aprovou a ITG 2002 (R1), e a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e 
alterações, que dispõem sobre a certi�cação das entidades bene�centes de assistência social e 
regulam os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social a serem cumpri-
dos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem �nalidades de lucros, especialmente entida-
des bene�centes de assistência social. 2.b) Base de mensuração: As demonstrações �nanceiras 
foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos �nanceiros não 
derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.c) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Essas demonstrações �nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da entidade. Todas as informações �nanceiras apresentadas em Real foram mantidas 
em números inteiros. 2.d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
�nanceiras de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 2.e) Trabalho voluntário: -
ção Técnica ITG 2002 (R1), a entidade efetuou levantamento dos trabalhos voluntários e gratui-
dades recebidos concluindo que, dado o atual contexto operacional, esses valores referem-se 
substancialmente ao valor atribuído ao trabalho voluntário realizado pelos membros da Direto-
ria e Conselho. O valor apurado foi contabilizado como se tivesse ocorrido o desembolso �nan-
ceiro e uma doação pelas Diretoras e Conselheiras (respectivamente despesa e receita no mesmo 
montante). 3. Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abai-
xo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações �nanceiras. 3.a) Instrumentos �nanceiros: Ativos �nanceiros não derivativos: 
a entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos �nanceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual 
a entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A entidade tem 
os seguintes ativos e passivos �nanceiros não derivativos: ativos �nanceiros registrados pelo va-

Caixa e equivalentes de caixa: 
abrangem saldos de caixa e investimentos �nanceiros com vencimento original de três meses ou 
menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco insigni�cante de alteração 

Instrumentos �nanceiros 
derivativos: não houve operações com instrumentos �nanceiros derivativos durante os exercí-
cios de 2016 e 2015. 3.b) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo 
e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio de custo médio e inclui 

-
dições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos e despesas. 3.c) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 

Depreciação: a depreciação é contabilizada normalmente no ativo imobilizado e re-
conhecida em contrapartida de conta própria de resultado para amortizar o valor do custo do 
ativo, conforme a vida útil-econômica dos bens revisada pela entidade. A administração reava-
liou a situação no exercício de 2016 e não detectou alterações relevantes, mantendo as taxas 
de�nidas em 2015. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as se-

3.d) Intangível: 
Reconhecimento, mensuração e amortização: o ativo intangível de vida útil de�nida é com-

posto pelo direito de uso de programas de computador (software), que são amortizados usando-
3.e) Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos 

�nanceiros (incluindo recebíveis): um ativo �nanceiro não mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recupe-
rável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento 
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos �uxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira con�ável. 3.f) Passivo circulante e não 
circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetá-
rias incorridas até a data do balanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função de um 
evento passado, se a entidade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada 
de maneira con�ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obri-
gação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
3.g) Patrimônio social: Representa o patrimônio inicial da entidade, acrescido ou reduzido dos 
superávits/dé�cits apurados anualmente desde a data de sua constituição, são empregados in-
tegralmente nos objetivos sociais da entidade conforme divulgado na nota explicativa n° 1. 3.h) 
Receitas: -
priadas na medida em que é realizada. As doações recebidas são apropriadas ao resultado con-
forme sua efetivação. 3.i) Despesas As despesas da entidade são comprovadas através de notas 
�scais e recibos em conformidade com as exigências legais e �scais. 3.j) Receitas �nanceiras e 
despesas �nanceiras: As receitas �nanceiras abrangem receitas de juros aplicações �nanceiras. 
A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas 
�nanceiras abrangem despesas bancárias e demais encargos �nanceiros. 3.k) Apuração do re-
sultado: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signi-
�cativa na sua realização.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2016 2015
Caixa  
Fundo �xo de caixa 1.500,00 1.500,00
Bancos - Conta Movimento  
Banco Itaú S.A. 182,49 42,09
Banco do Brasil S.A. - 33.558,67
Banco Bradesco S.A. 45,72 19,04
Banco Alfa S.A. - 118,32
Bancos – Aplicações Financeiras  
Banco Itaú S.A. 231.810,80 169.119,64
Banco Bradesco S.A. 59.843,38 38.733,85
Banco do Brasil S.A. 11.271,45 -
 304.653,84 243.091,61
A entidade mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios aplicados �nanceiramente 
enquanto não reinvestido em atividades ligadas ao seu objeto social, conforme mencionado na 

impostos, devido a entidade gozar de isenção de tributos federais. As aplicações �nanceiras de 
liquidez imediata são realizadas com bancos de primeira linha, cuja rentabilidade dos investi-
mentos estão atreladas, geralmente, ao Certi�cado de Depósito Inter�nanceiro (CDI).
5. Estoques 2016 2015
Medicamentos e materiais  
Drogas e medicamentos 19,50 19,50
Materiais de uso dos pacientes 1.043,26 1.228,90
Gêneros alimentícios 4.657,97 1.551,12
 5.720,73 2.799,52

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores da Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis do Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos �uxos de caixa para o exercício 
�ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e �nanceira 
do Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês, em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os 
seus �uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Amparo Maternal 
- Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional do 
Contador e nas normas pro�ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su�ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
Assuntos: Os valores referentes ao exercício �ndado em 31/12/2015, apresentado para �ns de comparação, foram anteriormente auditados por 
nós, onde emitimos relatório datado de 12 de fevereiro de 2016, com ênfase quanto ao Passivo a Descoberto. Incerteza signi�cativa relacionada 
à continuidade operacional: As Demonstrações Contábeis em 31/12/2016 e 31/12/2015 apresentam o passivo a descoberto, R$ 6.687.570,23 
em 31/12/2016 e R$ 8.402.523,51 em 31/12/2105. As demonstrações �nanceiras foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos 
negócios da entidade e não incluem quaisquer ajustes em virtude dessas incertezas. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar o Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Amparo Maternal - Centro 
de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento pro�ssional e mantemos ceticismo pro�ssional ao longo da 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e su�ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações 

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi�cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi�cativas de auditoria, inclusive as eventuais de�ciências 
signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 10 de fevereiro de 2017.  

Galloro & Associados Auditores Independentes - CRC PJ 2SP005851/O-7
Ana Maria Galloro Laporta - Sócia-Diretora - CRC 1SP203642/O-6

Maria Ilze Moreno Piquera - Presidente Alexandre Papi - Contador CRC nº 1SP130223/O-3

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (em Reais)

 Patrimônio  Resultado Ajustes Patrimônio
 social do exercício patrimoniais líquido
Saldos em 01/01/2015 (10.376.881,33) (3.302.154,49) - (13.679.035,82)
Incorporação do dé�cit (3.302.154,49) 3.302.154,49 - -
Superávit do exercício - 3.177.557,97 - 3.177.557,97
Ajustes patrimoniais - - 2.098.954,34 2.098.954,34
Saldos em 31/12/2015 (13.679.035,82) 3.177.557,97 2.098.954,34 (8.402.523,51)
Incorporação do superávit 3.177.557,97 (3.177.557,97) - -
Incorporação dos 
 ajustes patrimoniais 2.098.954,34 - (2.098.954,34) -
Superávit do exercício - 1.714.953,28 - 1.714.953,28
Saldos em 31/12/2016 (8.402.523,51) 1.714.953,28 - (6.687.570,23)

6. Imobilizado: 6.1. Composição:
Descrição Taxa Custo Depreciação Residual Residual
 Depr. % Corrigido Acumulada 2016 2015

29.284,04 30.865,88
Edi�cações - 

(1.018.716,89) 36.650,53 42.010,57

Equipamentos 
 de proc. dados 19.807,17 (13.081,92) 6.725,25 8.963,20
  22.973.875,06 (8.022.758,26) 14.951.116,80 15.725.101,84
6.2. Movimentação do Imobilizado em 2016:
Descrição Saldo 2015 Acréscimos Baixas Depreciação Saldo 2016
Edi�cações 30.865,88 - - (1.581,84) 29.284,04
Edi�cações - doação patr. 15.440.338,37 - - (788.767,68) 14.651.570,69
Benfeitorias 131.407,36 39.750,00 - (6.006,33) 165.151,03
Instalações 42.010,57 - - (5.360,04) 36.650,53
Móveis e máquinas 71.516,46 - - (9.781,20) 61.735,26

Equipamentos proc. dados 8.963,20 - - (2.237,95) 6.725,25
 15.725.101,84 39.750,00 - (813.735,04) 14.951.116,80
6.3. Movimentação do Imobilizado em 2015:
Descrição Saldo 2014 Acréscimos Baixas Depreciação Saldo 2015
Edi�cações 411.104,70 - (360.247,00) (19.991,82) 30.865,88
Edi�cações - 
 doação patr. 16.229.106,05 - - (788.767,68) 15.440.338,37
Benfeitorias 12.560,39 119.376,41 - (529,44) 131.407,36
Instalações 41.796,96 5.500,00 - (5.286,39) 42.010,57
Móveis e máquinas 72.064,79 8.684,05 - (9.232,38) 71.516,46

Equipamentos 
 proc. dados 3.234,23 9.160,00 - (3.431,03) 8.963,20
 16.769.867,12 142.720,46 (360.247,00) (827.238,74) 15.725.101,84
7. Intangível: 7.1. Composição:
Descrição Taxa Custo Depreciação Residual Residual
 Amort. % Corrigido Acumulada 2016 2015

  13.906,49 (5.647,39) 8.259,10 11.040,34
7.2. Movimentação do Intangível em 2016:
Descrição Saldo 2015 Acréscimos Baixas Amortização Saldo 2016
Direito de uso de sistemas 11.040,34 - - (2.781,24) 8.259,10
 11.040,34 - - (2.781,24) 8.259,10
7.3. Movimentação do Intangível em 2015:
Descrição Saldo 2014 Acréscimos Baixas Amortização Saldo 2015
Direito de uso de sistemas 8.155,00 5.197,58 - (2.312,24) 11.040,34
 8.155,00 5.197,58 - (2.312,24) 11.040,34
8. Fornecedores 2016 2015
Fornecedores  
De materiais 32.062,84 27.406,34
De serviços 5.298,69 5.002,48
 37.361,53 32.408,82
9. Obrigações Trabalhistas 2016 2015
Salários a pagar 33.369,00 29.780,00
 33.369,00 29.780,00
10. Obrigações Sociais e Fiscais 2016 2015
FGTS a recolher 5.405,47 4.826,97
INSS a recolher 3.742,99 4.090,33
PIS a recolher 881,98 805,06
Contribuições sindicais a recolher 38,93 103,47
IRRF a recolher 1.929,83 1.621,91
CSRF a recolher 13,42 12,20
ISS RF a recolher 54,00 -
 12.066,62 11.459,94
11. Parcelamentos e Acordos Sobre Obrigações Sociais, Trabalhistas, Tributárias e Outros Acordos
 2016 2015
Acordo FGTS (i) 641.307,27 901.247,64
Parcelamento INSS/RFB (ii) 1.278.380,53 3.389.625,60
Parcelamentos IRRF (iii) 158.513,93 159.060,69
Parcelamento ITR/RFB (iv) 261.975,11 262.878,99
REFIS/PAES/PAEX (v) 115.115,34 516.240,24
Acordos trabalhistas - 1.000,00
Multas �scais 62.551,66 62.551,66
Total 2.517.843,84 5.292.604,82
Curto Prazo 881.082,63 895.043,69
Longo Prazo 1.636.761,21 4.397.561,13
(i) A entidade �rmou junto a Caixa Econômica Federal (CEF), o Termo de Re-rati�cação de 

-
buições do FGTS de que trata a Lei nº 8.036, de 11/05/1990. O pagamento desse acordo será 
efetuado em 133 parcelas, sendo a primeira em dezembro de 2007 e a última em fevereiro de 
2017; (ii) -
buições previdenciárias inscritas na divida ativa, relativo a retenções de encargos de folha de 
pagamento, em 180 meses, sendo a primeira parcela em novembro/2009 e a última prevista 
para outubro/2024; (iii) Refere-se ao Processo nº 18186-003496/2007-92 que se encontra em 
parcelamento junto a Receita Federal do Brasil (Lei nº 11.345/06), relativo ao imposto de renda 
na fonte, descontado em folha de pagamento, inscrito na divida ativa, em 240 meses, sendo 
a primeira parcela em outubro/2007 e a última prevista para setembro/2027; (iv) Refere-se ao 
Processo nº 18186-003496/2007-92 que se encontra em parcelamento junto a Receita Federal do 

parcela em outubro/2007 e a última prevista para setembro/2027. (v) Refere-se adesão de Par-
celamento previsto na Lei 11941/09, junto a Secretária da Receita Federal do Brasil, relativo aos 
débitos de imposto de renda e débitos previdenciários, em 180 meses, sendo a primeira parcela 
em novembro/2009 e a última prevista para outubro/2024. 12. Bene�cios a Apropriar: Refere-
-se ao bene�cio da doação do imóvel, recebido e avaliado pelo poder público no montante de 

Paulo – SP, classi�cado como passivo de curto e longo prazo, que será apropriado ao resultado 
-

dade. A entidade adotou como base da premissa de apropriação ao resultado, a depreciação do 
ativo imobilizado correspondente. O saldo em 31 de dezembro de 2016 é de R$ 14.651.570,69. 
13. Provisão para Contingências: A entidade mantém provisão reconhecida mediante uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, resultante de um evento passado que demande 
uma saída provável de recursos �nanceiros para liquidar a obrigação, cujo montante possa ser 
razoavelmente estimado no encerramento do exercício. Em 31 de dezembro de 2016 a entidade 
possui diversas ações tributárias, cíveis e trabalhistas movidas contra o Amparo, as quais se en-
contram em fases distintas de julgamento, com base nisto a entidade mantém provisionado o 
montante de R$ 4.149.358,62, sendo R$ 3.586.399,38 para fazer face ao risco sobre ações cíveis 
e R$ 562.959,24 para ações trabalhistas movidas contra a entidade. 14. Convênios com Órgãos 
Públicos: Em 08 de julho de 2011 a entidade �rmou com a Prefeitura do Município de São Pau-
lo o Termo de Convênio nº 138/SMADS/2011 para desenvolvimento de serviço de Centro para 
Acolhida de Gestantes, Mães e Bebês, disponibilizando 100 vagas no Pavilhão Irmã Leoni, com vi-
gência para o período de 08/07/2011 a 07/07/2013. Renovado por duas vezes da seguinte forma: 

Termo de aditamento nº 001/2013, assinado em 08 de julho de 2013, prorrogando o prazo até 
07/07/2015; e Termo de aditamento nº 001/2015, assinado em 08 de julho de 2015, prorrogan-
do o prazo até 07/07/2016. Em 07 de julho de 2016 um novo convênio foi �rmado entre a entida-
de e a PMSP, sob o nº 121/SMADS/2016, mantendo as mesmas condições de serviço do convênio 
anterior, com repasses mensais de R$ 103.523,32, sendo de fonte municipal R$ 36.623,32 e de 
fonte estadual R$ 66.900,00, com prazo de vigência para o período de 08/07/2016 a 07/07/2018. 
Em 16 de novembro de 2015, a entidade �rmou com do Estado de São Paulo, através do Fundo 
Social de Solidariedade do Estado de São Paulo (FUSSESP), os Convênios de nº 320/2015 e nº 
364/2015 para implantação e execução dos projetos “Escola da Moda” e “Escola de Beleza – Curso 
de Maquiador”, respectivamente, com vigência para o período de 16/10/2016 a 15/03/2018. 15. 
Donativos Recebidos de Terceiros: No transcorrer dos exercícios de 2016 e 2015, a entidade 
recebeu recursos através de donativos de diversas fontes, utilizando-os na oferta de serviços 
gratuitos aos assistidos, conforme demonstrado no quatro a seguir:
Tipo de Donativo 2016 2015
Donativos em dinheiro 204.814,24 238.021,08
Donativos em materiais 58.740,45 127.130,61
Donativos recebidos do exterior 9.708,91 -
 273.263,60 365.151,69

16. Trabalho Voluntário - Interpretação Técnica ITG 2002 (R1): A entidade utilizou como pa-

não remunerado por parte de sua diretoria estatutária, bem como a participação das conselhei-
ras em reuniões ordinárias e extraordinárias da diretoria.  Durante o exercício de 2016 foi regis-
trado um total de 624 horas valoradas ao montante de R$ 16.442,40, estando assim distribuído:
Descrição 2016
Trabalho Voluntário 
Diretoria 13.751,83
Conselho Fiscal 2.690,57
 16.442,40
17. Cobertura de Seguros: A Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados su�cientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações �nanceiras, consequentemen-
te não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 18. Atendimento à Legislação 
das Entidades de Fins Filantrópicos: A entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos 
pela Lei 12.101/2009, chamada “Lei da Filantropia” e demais regulamentações vigentes na sua 
atuação e vem encaminhando relatórios ao Ministério correspondente para acompanhamento 
e �scalização, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de �scalização tributária. Os relatórios 
aqui previstos são acompanhados de demonstrações contábeis e �nanceiras, submetidas a 
parecer conclusivo de auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o 
Conselho Regional de Contabilidade (CRC). A renovação do Certi�cado de Entidade Bene�cente 
de Assistência Social – CEBAS, emitido pelo Poder Público, é necessária para manutenção dos 
benefícios de isenção concedidos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal e dos convê-
nios �rmados com estes poderes. 19. Certi�cado Bene�cente de Assistência Social (CEBAS): 
O Amparo Maternal através do Parecer Técnico nº 455/2013CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante 
do Processo nº 25000.108998/2010-09/MS, atendidos os requisitos constantes da Lei nº 12.101, 
de 27 de novembro de 2009, Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010, suas alterações, e demais 
legislações pertinentes, obteve deferimento da renovação do Certi�cado de Entidade Bene�-
cente de Assistência Social (CEBAS), com validade pelo período de 01 de janeiro de 2013 a 31 
de dezembro de 2017, conforme Portaria nº 1.088, de 26 de setembro de 2013. 20. Isenções 
Previdenciárias Usufruídas: 
alínea “c” e do § 7° do art. 195 da Constituição Federal e de Contribuições para a Seguridade 
Social com base na Lei 8.212 de 1991. A entidade, a título de demonstrações, vem evidenciando 

isenção das contribuições sociais usufruídas no ano de 2016 foi de R$ 166.482,05 e está regis-
trada em conta própria de “Compensação das Isenções Patronais Previdenciárias”, no grupo de 
despesas, da seguinte forma:
 2016 2015
Compensação das Isenções Patronais Previdenciárias  
Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento 166.050,05 150.924,33
Cota Patronal INSS sobe Serviços de Terceiros PF 432,00 -
 166.482,05 150.924,33
(-) Cota Patronal INSS sobre a Folha de Pagamento (Isenção) (166.050,05) (150.924,33)
(-) Cota Patronal INSS sobre Serviços de Terceiros PF (Isenção) (432,00) -
 - -
21. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): Imposto de renda e contribuição social: 
em virtude de ser uma entidade sem �ns lucrativos, a Sociedade goza do benefício de isenção 
do pagamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo com o Decreto nº 
76.186 de 02/09/75, artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), aprovado 
pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição Federal. PIS: por ser uma enti-
dade sem �ns lucrativos, está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre 

COFINS: por ser uma en-

suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03. Isenção previdenciária 
usufruída: para atender aos requisitos da legislação pertinente, a entidade registra em contas 

(R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros, aprovada pela Resolução CFC nº 1.409/2012, a entidade 
apresenta a seguir a renúncia �scal apurada no exercício de 2016, caso a obrigação devida fosse. 
Para isso, em nosso julgamento, consideramos os seguintes impostos e contribuições e respec-
tivas alíquotas, ressaltando que se trata de cálculos estimados de renúncia �scal abrangendo os 
principais impostos e contribuições em função da entidade não possuir escrituração �scal em 

-
mos que a renúncia �scal no exercício de 2016 foi de R$ 195.032,27 (em 2015 R$ 324.554,64), 
distribuída da seguinte forma:
 2016 2015
Renúncia Fiscal  
Co�ns 40.686,47 38.574,42
CSLL 154.345,80 285.980,22
 195.032,27 324.554,64

São Paulo, 31 de dezembro de 2016.

Badrin Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 10.825.426/0001-38
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial - Período 01/01/2016 a 31/12/2016 Demonstração do Resultado do Exercício

Janeiro a Dezembro/2016
Descrição Valor
Despesas Administrativas (7.865,00)
(-) Serviços de Contabilidade (7.865,00)
Despesas Financeiras (1.448,29)
(-) Tarifa Bancária (1.448,29)
Despesas Gerais (585.355,52)
(-) Prestação Serviços Pessoa Jurídica (353.971,76)
(-) Encargos de Depreciação e Amortização (47.418,00)
(-) Despesas Viagens, Diárias e Ajuste Custo (2.203,32)
(-) Energia Elétrica (1.023,69)
(-) Serviços Advocatícios (PJ) (180.000,00)
(-) Despesas com Fotocópia (738,75)
Despesas Tributárias (2.298,95)
(-) Demais Impostos, Taxas e Contribuições (90,67)
(-) I.P.V.A. (2.208,28)
Outras Despesas Operacionais (2.018,62)
(-) Prêmio de Seguros (1.363,34)
(-) Emolumentos Junta Comercial (655,28)
= Prejuízo Operacional (598.986,38)
= Prejuízo Contábil Líquido antes da 
   Contribuição Social (598.986,38)
= Prejuízo Contábil Líquido antes do Imposto de Renda    (598.986,38)
 = Prejuízo (598.986,38)
 = Prejuízo Líquido do Período (598.986,38)

Janeiro a Dezembro/2016
Ativo 1.184.471,17
Circulante 344.116,14
Disponibilidades 344.116,14
Caixa e Equivalentes 344.016,14
Caixa Geral 1.383,50
Banco Bradesco Agência 03114 C/10001318-8 342.631,64
Banco Bradesco Agência 03114 C/C 0001318-8                                   1,00
Contas Bancárias - Outros Recursos Sujeitos
  a Restrições 100,00
Banco do Brasil S/A 100,00

Não Circulante 840.355,03
Imobilizado 840.355,03
Terrenos 728.136,01
Sítio Faxinal 728.136,01
Veículos 68.600,00
Veículos 68.600,00
Outras Imobilizações 168.485,00
Equinos 168.485,00
(-) Depreciações Amortizações e Exaustão (124.865,98)
(-) Depreciações Acumuladas Veículos (38.874,24)
(-) Depreciações Acumuladas Semoventes (85.991,74)

Janeiro a Dezembro/2016
Passivo 1.184.471,17
Circulante 15.977,21
Obrigações de Curto Prazo 15. 977,21
Fornecedores 15. 977,21
Rapassi Dias e Julião - Advogados 15.000,00
Cores Vivas Comércio de Tintas Lençóis 435,91
Matsumoto 541,30
Patrimônio Líquido 1.183.493,96
Capital Realizado 1.001.000,00
Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País               1.000,00
Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País               1.000,00
Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Exterior   1.000.000,00
Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Exterior   1.000.000,00
Reservas 1.664.573,76
Adiantamento para Aumento de Capital 1.664.573,76
AFAC - Acionistas 1.664.573,76
Outras Contas (1.497.079,80)
Lucros/Prejuízo Acumulado (1.497.079,80)
(-) Resultado Negativo do Exercício (558.986,38)
(-) Prejuízo do Ano de 2009 (600,00)
(-) Prejuízo do Ano de 2010 (300,00)
(-) Prejuízo do Ano de 2014 (224.839,59)
(-) Prejuízo do Ano de 2015 (672.353,83)

Diretor: MAURO EDUARDO RAPASSI DIAS - CPF: 090.797.408-29 Técnico Contabilidade: ADILSON DA SILVA - TC CRC: 1SP182433O8

Avante.Com.Vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ 15.562.467/0001-00 

Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial
Ativo      2016   2015
Circulante  2.006  5.387
Disponibilidades e valores equivalentes  1.198  5.058
Contas a receber   8  1
Tributos a recuperar   185 65
Adiantamentos a terceiros  615  263
Não circulante  48  45
Fianças e cauções   48  45
Não circulante  671  241
Imobilizado líquido   426  229
Intangível líquido   245  12
Total do ativo   2.725  5.673
Passivo e patrimônio liquido     2016   2015
Passivo e patrimônio liquido   2016  2015
Circulante  3.847  381
Fornecedores  106  43
Obrigações tributárias   220  8
Obrigações trabalhistas   1.521  330
Não circulante  2.000  -
Empréstimos com sócios    2.000  -
Patrimônio líquido  (1.122)  5.292
Capital social   4.272  4.128
Reserva de capital    14.652  9.433
Prejuízo acumulados    (20.046)  (8.269)
Total do passivo e do patrimônio líquido   2.725  5.673

Demonstração do Resultado do exercício      2016    2015
Receita bruta   4.020  301
(-) Impostos  (537)  (46)
Receita liquida   3.483  255
(-) Custo dos Serviços   (4.858)  -
Lucro Bruto   (1.375)  255
(-) Despesas comerciais  (109)  (573)
(-) Despesas administrativas    (10.220)  (4.404)
(-) Despesas impostos e taxas   (245)  (17)
(+/-) Resultado financeiro líquido    172  179
Prejuízo antes do IR e contribuição social   (11.777)  (4.560)
Prejuízo líquido   (11.777)  (4.560)

Demonstração de Fluxo de Caixa      2016    2015
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (11.777)  (4.560)
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização  141  (179)
    (11.636)  (4.381)
(Aumento) e diminuição das contas de ativo e passivo
Contas a Receber  (7)  19
Impostos a recuperar  (120)  (48)
Demais ativos circulantes  (352)  (240)
Outras contas a receber  (3)  (42)
Obrigações tributárias  212  (10)
Obrigações trabalhistas  1.191  233
Outras contas do passivo  64  5

    985  (83)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado  (292)  (96)
Intangível  (280)  (195)
Caixa líquido das atividades de investimentos  (572)  (99)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos com Sócios  2.000  -
Aumento de Capital Social  5.363  6.500
Caixa líquido das atividades de financiamentos  7.363  6.500
Aumento (redução) líquido de caixa  (3.860)  2.135
Caixa no início do período  5.058  2.923
Caixa no final do período  1.198  5.058

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

    Capital social  Reserva de  Prejuízos
     integralizado         Capital  acumulados     Total
Saldos em 31/12/2014  3.935 3.126 (3.709)  3.352
Aumento de capital social  193  6.307  -  6.500
Prejuízo do exercício  -  -  (4.560)  (4.560)
Saldos em 31/12/2015  4.128 9.433 (8.269)  5.292
Aumento de capital  144  5.219  - 5.363
Prejuízo do exercício - -  (11.777)  (11.777)
Saldo em 31/12/2016  4.272 14.652 (20.046)  (1.122)

Diretores: Bernardo dos Guimarães Bonjean - José Mario Andreoni Ambrosio
Paulo Guilherme Gomes da Silva
Contador - CRC: 1SP267598/O-6

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras, as quais estão à 

disposição na sede da empresa.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA
DESEMBARGADOR GALVAO, N° 169, JARDIM CABUÇÚ, BAIRRO JAÇANÃ, 22°
SUBDISTRITO TUCURUVÍ, SAO PAULO  SP CEP 02238140
1º leilão 03/05/17 partir 11:45 horas
2º leilão 24/05/17 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
JOSE FERNANDO GARRONI RODRIGUES , CPF 03234553874, e cônjuge, se
casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/04/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  12/
05/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:18F18 -  CONTRATO: 802710024024-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
0271 - MAZZEI
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA LAGOA DA BARRA, N° 625, APARTAMENTO 304,
LOCALIZADO NO 3° PAVIMENTO DO  BLOCO 7, RESIDENCIAL VAN GOGH,
DISTRITO DE ITAQUERA - SAO PAULO/SP. COM DIREITO A UMA VAGA NA GARAGEM
COLETIVA DO EMPREENDIMENTO.

JOSE RODRIGUES PEREIRA, BRASILEIRO(A), TECNICO DE AR CONDICIONADO,
CPF: 08392284810, CI: 18.965.717- SSP/SP CASADO(A) COM MARIA MADALENA
GONÇALVES DE SOUZA PEREIRA, BRASILEIRO(A), DO LAR , CPF: 07306670816,
CI: 16.501905-0 SSP/SP.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

27/04/2017-28/04/2017-29/04/2017

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

RELATÓRIO ANUAL DE AGENTE FIDUCIÁRIO 
Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 2ª emissão de Debêntures da 
Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A., CNPJ/MF 05.262.743/0001-53, em que a PENTÁGONO atuou 
como Agente Fiduciário, no exercício social findo em 31.12.2016, nos termos e forma do artigo 68, 
§ 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. Este anúncio é 
de caráter exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário 
Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 3ª e 4ª emissões de Debêntures da Companhia 
de Participações em Concessões e 2ª, 3ª e 4ª emissões de Debêntures da Concessionária do Rodoanel Oeste S.A., em 
que a PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário, no exercício social fi ndo em 31.12.2016, nos termos e forma do 
artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. Este anúncio é de caráter 
exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário

Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 1ª emissão de Debêntures da BIOFLEX 
AGROINDUSTRIAL S.A. em que a PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário, no exercício social fi ndo em 31.12.2016, 
nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. 
Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário

Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 1ª emissão de Debêntures da GRANINVESTIMENTOS 
S.A. em que a PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário, no exercício social fi ndo em 31.12.2016, nos termos e forma 
do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. 
Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário
Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 1ª emissão de Debêntures da 
Companhia de Projetos Ambientais - CPA e Revita Engenharia S.A., em que a PENTÁGONO atuou como 
Agente Fiduciário, no exercício social fi ndo em 31.12.2016, nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da 
Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. Este anúncio é de caráter 
exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS  
E VALORES MOBILIÁRIOS

CNPJ 17.343.682/0001-38
RELATÓRIO ANUAL DE AGENTE FIDUCIÁRIO

Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 1ª emissão de Debêntures da ACEF S.A., em 
que a PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário, no exercício social findo em 31.12.2016, nos termos e forma 
do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM nº 28/83. Este anúncio é 
de caráter exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário 
Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 1ª Emissão de Debêntures da RI 
HAPPY BRINQUEDOS S/A em que a PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário, no exercício social 
findo em 31.12.2016, nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e 
XIX da Instrução CVM 28/83. Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo, não implicando em 
qualquer recomendação de investimento.

1ª Vara Distrital de Parelheiros/SP.
Edital Citação Prazo 30 dias Proc.0100615.84.2008.8.26.0012 A Dra..Vanessa Vaitekunas Zapater Juiza de
Direito da  Vara Distrital de Parelheiros Comarca de São Paulo/SP Faz Saber a Aroldo de Souza Barbosa
CPF/MF 175.997.538-93 que Amaral de Almeida Participações Ltda ajuizou ação Execução para o recebimento
do valor de R$ 21.041,26 (Junho/2008) referente a divida na memória de calculo em anexo.Estando o executado
em lugar incerto e não sabido foi determinada a sua Citação por edital para os atos e termos da ação proposta
e para que no prazo de 03 dias pague o debito atualizado (reduzidos pela metade daquele fixado em 10% para
o caso de pagamento neste prazo) ou Oferecer Embargos a Execução no prazo de 15 dias independentemente
de penhora depósito ou caução (art.736 e 738 do NCPC)Fica pois o executado devidamente Citado da ação.
Não sendo contestada a ação a ré será considerado  revel caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais Dado e passado nesta cidade de São Paulo.
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Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1078435-11.2013.8.26.0100. O Dr. Fábio de Souza Pimenta, Juiz de Direito
da 32ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Cássia Confecções Ltda ME, CNPJ 10.532.444/
0001-21, na pessoa de seu representante legal e a, Rita de Cássia da Silva, RG 253693172 SSP/SP, CPF
248.242.848-30 e Clarice Francisco, RG 15217908 SSP/SP, CPF 043.791.768-19 que, Banco do Brasil S/A,
lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 49.123,95 (03/09/2013), referente
Cédula de Crédito Industrial nº 40/00381-7 de 09/05/2011. Estando os executados em local ignorado, foi
deferida a citação por edital, para efetuarem o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os
honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens;
com ou sem penhora, intimem-se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo,
reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios e
requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de abril de
2017. 28/04 e 03/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011635-78.2016.8.26.0008.
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos de Procedimento Comum Espécies de
Contrato, Processo n° 1011635- 78.2016.8.26.0008. O Doutor Luciano Gonçalves Paes Leme, MM. Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Andressa Ferreira de França (CPF 448.407.338- 21), ré ausente,
incerto(s), desconhecido(a)(s), eventuais interessados, bem como, seu cônjuge, se casado(a) for, herdeiro(s)
e/ou sucessores, que Escola de Educação Estrela Formosa Ltda Colégio Formosa ajuiz(ou)(aram) ação de
PROCEDIMENTO COMUM ESPÉCIES DE CONTRATO, visando a inteira responsabilidades pelos
pagamentos dos débitos escolares. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação do
supramencionado para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2017.   28 e 29/04

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0161921-76.2011.8.26.0100. A Dra. Lúcia Caninéo Campanhã,
Juíza de Direito da 6ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Iaioi Tomita CPF nº
177.909.948-75, que Fundação Zerbini CNPJ: 50.644.053/0001-13 ajuizou Ação Monitória, objetivando o
recebimento de R$ 5.277,91 (Junho/2011). Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/SP, 06/02/2017. 28 e 29/04
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Contexto operacional: A Associação AlfaSol (anteriormente 
denominada Associação Alfabetização Solidária) foi constituída 

lucrativos, nos termos da lei civil, com duração por prazo 
indeterminado, sede e foro em São Paulo/SP. A Associação tem por 
objeto promover ações de apoio à comunidade carente. Para 
tanto, tem como objetivo realizar as seguintes atividades: 
Sensibilizar a sociedade civil, organizações governamentais e 
não governamentais, tanto nacionais, quanto internacionais e 
multilaterais, no sentido de criar instrumentos que viabilizem 
programas educacionais para a promoção da qualidade de vida 
das famílias de baixa renda, visando ao desenvolvimento 
sustentado. 
proporcionar trabalhos de coordenação e alfabetização de toda a 

de programas que visem à geração de empregos e renda em nível 

programas conjugados de educação de base, saneamento, 

atendimento à infância e ao adolescente, buscando a 
maximização de recursos humanos e materiais e do alcance 

grupos mais vulneráveis da população, objetivando a defesa dos 

intermédio de programas sociais voltados ao seu autossustento. 

físicas e jurídicas, nacionais, internacionais, bilaterais e 

o aprendizado e aperfeiçoamento de pessoal em todos os níveis 

Promover outras atividades institucionais necessárias ao 
cumprimento de seus objetivos, inclusive a realização e promoção 

Acompanhar e avaliar os programas e projetos apoiados e/ou 

institucionais que viabilizem a captação de recursos, inclusive 
promovendo campanhas de arrecadação de fundos pela venda de 
produtos ligados à divulgação das atividades e das marcas e 
símbolos titulares, bem como seu licenciamento e sub-

quaisquer atividades e atos lícitos para a execução de seus 

2. Base de preparação: a. 
Declaração de conformidade: 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 

17/04/2017. b. Base de mensuração: As demonstrações 
c. 

Moeda funcional e moeda de apresentação: 

moeda funcional da Associação. Todas as informações 

d. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 

Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revistos de uma maneira contínua. As revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. e. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que 

seguintes notas explicativas:  Imobilizado; 
3. Principais políticas 

contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 

a. 
A Associação 

negociação na qual a Associação se torna uma das partes das 

mensurados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos 
e recebíveis. 

para negociação e seja designado como tal no momento do 

valor justo por meio do resultado se a Associação gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em 
seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos da Associação. Os 

registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. 

Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 

reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos 
pelo custo amortizado utilizando do método dos juros efetivos, 
deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável 

compreendem caixa e equivalentes de caixa, recursos vinculados 
a projetos e adiantamentos a projetos. 

ou menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos 

gestão das obrigações de curto prazo. 

possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados em 
projetos para fazer frente a essas obrigações. 

A Associação reconhece os passivos 

Associação se torna uma parte das disposições contratuais do 

tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. 
A Associação não 

b. Imobilizado: É 
avaliado pelo custo de aquisição. As depreciações são 

estimada dos bens. Itens do 

deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável ( . O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do 
imobilizado), são reconhecidos em outras receitas / despesas 
operacionais no resultado. Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 

componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir 
da data em que são instalados e estão disponíveis para uso. As 

são as seguintes: 

Os métodos de 

cada encerramento de exercício e ajustados caso seja apropriado. 
c. Intangíveis: Os ativos intangíveis compreendem softwares e 

ASSOCIAÇÃO ALFASOL
Demonstrações Financeiras 

Balanços Patrimoniais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações de resultados

Demonstrações de resultados abrangentes

Passivos

Obrigações tributárias 117.179

Total do passivo circulante

Superávit acumulado

Total do passivo e patrimônio líquido

Ativos

Outros créditos 
Total do ativo circulante
Imobilizado (nota 6) 10.100.920
Intangível 
Total do ativo não circulante
Total Do Ativo

Patrimônio 
social

Superávit 
acumulado do exercício Total

Incorporação do resultado ao superávit acumulado - 1.067.706 (1.067.706) -
- -

Incorporação do resultado ao superávit acumulado - -
- -

Receitas Ordinárias 
10.469.292

Trabalho voluntário 10.200 9.000

Administrativas

Tributárias
Trabalho voluntário (10.200) (9.000)
Outras (despesas) 
  receitas operacionais

Resultado operacional antes 
  do resultado Financeiro

(40.912)

Resultado abrangente total

Fluxo de caixa das
  atividades operacionais

Ajustes para:

Provisão para adiantamentos a projetos
Baixa do ativo imobilizado -

Adiantamento a projetos

Outros ativos circulantes

Outros passivos circulantes
Fluxo de caixa de 
  atividades de investimento -
 Adições ao ativo imobilizado -

  e equivalentes de caixa 

Aos Administradores e conselheiros da Associação AlfaSol - São 
Paulo/SP. Opinião: 
da Associação Alfasol (Associação), que compreendem o balanço 

do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 

nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 

nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
Base 

para opinião: 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

Somos independentes em relação à Associação, de acordo com 

as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
A administração é responsável pela elaboração 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

controles internos que ela determinou como necessários para 

de distorção relevante, independentemente se causada por 

a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Associação continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 

pretenda liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

marcas e patentes que são mensurados pelo custo total de 
aquisição. A amortização foi calculada pelo método linear, com 
base nas taxas de 20% a.a., e leva em consideração o tempo de 

d. Redução ao valor recuperável: i. 
Os 

são avaliados a cada data de apresentação para apurar se há 

recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 

reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 

caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do 

de provisão para redução ao valor recuperável. 

representados pelo ativo imobilizado. Os valores contábeis do 
ativo imobilizado são revistos a cada data de apresentação para 

tal indicação, então o valor recuperável é determinado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor 
contábil do ativo exceda seu valor recuperável estimado. Perdas 

perda no valor recuperável do ativo imobilizado na Associação em 
e. Estoques: Os estoques estão registrados 

ao custo de aquisição, que não excede o valor de mercado. O 
saldo é composto por material didático e de apoio necessários às 

aquisição. f. Demais ativos circulantes: São demonstrados aos 
valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os 
rendimentos auferidos. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida 
se, em função de um evento passado, a Associação tem uma 
obrigação legal ou construtiva presente que possa ser estimada 

exigido para liquidar a obrigação. h. Demais passivos 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos 
encargos e variações monetárias. i. Apuração do resultado: Os 

 das operações são apurados em 

do período de recebimento dos recursos provenientes das doações 
nem sempre coincidir com o período de execução dos projetos, é 
possível apresentar variações no reconhecimento do resultado 

j. Receitas: As 
receitas de doações são reconhecidas no resultado quando 

Associação. As receitas obtidas com a celebração 

medida em que as atividades e ações previstas no plano de 
trabalho são executadas, as receitas são apropriadas em conta 

k. Receitas com trabalhos voluntários: 

administração sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se 
em consideração os montantes que a Associação haveria de 
pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar. As 
receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado 
do exercício em contrapartida a despesas operacionais também 

l. 
Uma série 

de novas normas, alterações de normas e interpretações serão 

Aquelas que podem ser relevantes para a Associação estão 
mencionadas abaixo. A Associação não planeja adotar estas 
normas de forma antecipada. 

a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos 

contabilização de hedge. A nova norma mantém as orientações 
existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de 

Associação fará no futuro. Receita de Contratos com Clientes - 

determinar quando uma receita é reconhecida, e como a receita é 

adoção antecipada é permitida somente para demonstrações 

Arrendamentos

arrendatária deverão estar reconhecidos no balanço. A nova 

substitui a IAS 17 – Arrendamentos. Adicionalmente, não se 

Associação. 
 

pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos 

as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

e recursos vinculados a projetos: 
Bancos conta movimento 7.027

2.779

 
Recursos vinculados a projetos
Caixa e equivalentes de caixa

Os recursos mantidos em caixa e equivalentes de caixa são 
provenientes de doações captadas nas parcerias com instituições 
privadas e pessoas físicas. Os recursos e repasses dos governos 

apresentados na rubrica, recursos vinculados a projetos, que 
possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados em 
projetos para fazer frente as obrigações do contrato de gestão 

Adiantamentos a projetos

dos objetivos sociais junto aos municípios brasileiros carentes, 

posteriormente prestarão contas por meio de documentos 
 

Líquido
 Custo corrigido Depreciação acumulada

9.069.279
Obras em andamento -

401.241
21.761 26.966

Instalações 204.774 (197.600) 7.174 9.624

Veículos 112.917

Total imobilizado

Descrição Saldo inicial

Obras em andamento

Instalações 204.774 204.774

Veículos

Total Custo

Movimentação da 

Descrição Saldo inicial Adições

-
mentos
Instalações (197.600)

Veículos

telecomunicações (727)
(26.426)

Total Depreciação
Imobilizado líquido

  Descrição Saldo inicial Adições Baixa
- -

Obras em andamento - -
- -
- -

Instalações 204.774 - - 204.774
- -

Veículos
- -

-
Total Custo

Descrição Saldo inicial Adições Baixa
-
-
-

Instalações -
-

Veículos (20.102)
-
- (26.426)

Total Depreciação
Imobilizado líquido

apropriados às receitas à medida que  os  gastos  previstos  são 
realizados. Valores 

recebidos
Valores   

empregados
Adiantamentos 

seguir: 

Associação Alfasol. 

Salários a pagar 22.497

11.492 12.441
Provisões para férias e encargos
 

encargos sociais com liquidação prevista para 2017. 
A Associação, no curso normal 

de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando 

por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de 

provável de perda, e dessa forma não existe nenhum valor em 

assessores jurídicos para os quais nenhuma provisão foi 
constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas 
no Brasil não requerem sua contabilização. 
líquido: 
apurados anualmente, desde a data da constituição da 

maioria absoluta de seus membros, em Assembléia Geral 

e com funcionamento regular. 

- 100.000
 

cumprimento do objeto social da Associação. 

Pessoal
Projeto Unisol

492.196
Aquisição e distribuição de material

210.714

Bolsas
Avaliação 70.204

Outros
 

principais, bolsa, despesas com capacitação de alfabetizadores, 
consultores, avaliação, merenda, despesas com distribuição de 
material didático e de apoio. 

477 1.100
Outros 21.090

Tarifas bancárias

Financeiras líquidas

A Associação adota a prática 
de efetuar pagamentos em quase sua totalidade à vista em 
função de sua capacidade de liquidez, negociando, dessa forma, 

dezembro de 2016 são integralmente liquidados em janeiro do 
exercício seguinte. A seguir, estão os vencimentos contratuais de 

Valor 
contábil

2 meses 
ou menos meses

-
Outras obrigações

Valor 
contábil

2 meses 
ou menos meses

-
Outras obrigações

Associação era:
 Valor contábil
 Instrumentos de taxa variável

A administração considera que as variáveis 

Regina Célia Esteves de Siqueira
 

Edson Souza
 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

a adequação do uso, pela administração, da base contábil 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Associação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

Associação a não mais se manter em continuidade operacional. 

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 

Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria da Associação e, consequentemente, pela opinião de 

entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 

São Paulo, 17/04/2017

Marcos Antonio Boscolo - 

CONTERSIL S/A ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
C.N.P.J 43.440.361/0001-61

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

DIRETORIA

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
e Demonstração dos Fluxos do Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. Outrossim, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fi zerem necessários. 
São Paulo, 24 de abril de 2017.  A Diretoria.

Olavo Pacheco Silveira - Diretor Presidente
Maria Cristina Leite Silveira - Diretora

 Marcelo Silveira Sampaio Barros - Diretor
Fabio Rosa Silveira - Diretor

Norberto Antonio Putini - Contador CRC-SP 1 
SP 101.370/O-2

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras e estão disponíveis aos acionistas na administração da companhia.

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E DE 2015 - R$
  A  T  I  V  O     P A  S  S  I  V  O  

31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
 Circulante  Circulante  
   Caixa e equivalentes de caixa 701,33 1,00   Salários, Ordenados e Honorários a Pagar 890,00 1.335,00 
   Venda de imóveis 990.830,64 1.135.468,19   Impostos a recolher 54.678,03 34.933,37 
   Iptu a receber 1.980,69 1.980,69   Contribuição a recolher 136.623,83 61.431,35 
   Conter Construções e Comercio S.A. 6.559.630,29 5.077.630,29    Demais contas a pagar 2.812.536,96 3.188.214,24 
   Outros 3.014,40 3.014,40 Total do Passivo Circulante 3.004.728,82 3.285.913,96 
   Imóveis para venda 10.952.557,75 10.896.985,07   Não Circulante
Total do Ativo Circulante 18.508.715,10 17.115.079,64   Venda de imóveis 3.114.399,21 3.727.300,34 

Total do Passivo Não Circulante 3.114.399,21 3.727.300,34 
  Não Circulante Total do Passivo 6.119.128,03 7.013.214,30 
  Venda de imóveis 2.123.568,57 2.591.832,15 PATRIMÓNIO LIQUIDO
Total Realizável a Longo Prazo 2.123.568,57 2.591.832,15   Capital Social 410.000,00 410.000,00 

  Reservas de Capital 3.045,14 3.045,14 
  (-) Investimentos 79,82 79,82   Reserva Legal 1.779.759,87 1.688.786,97 
  Imobilizado líquido 9.072,32 9.072,32   Reservas de Reavaliação 4.495.544,83 4.495.544,83 

    Lucros Acumulados 7.833.957,94 6.105.472,69 
Total do Ativo Não Circulante 9.152,14 2.600.984,29 Total do Património Liquido 14.522.307,78 12.702.849,63 
 TOTAL DO ATIVO 20.641.435,81 19.716.063,93 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÓNIO LIQUIDO20.641.435,81 19.716.063,93 

 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - R$
31/12/2016 31/12/2015

Receitas Bruta
Receitas com vendas de imóveis 2.177.851,16 3.071.891,13
Impostos sobre receita de vendas (79.418,56) (181.916,06)
 2.098.432,60 2.889.975,07
DESPESAS OPERACIONAIS
Gerais e administrativas (201.761,56) (322.272,45)

(201.761,56) (322.272,45)
Lucro (prejuízo) operacional antes das 1.896.671,04 2.567.702,62
participações societárias e do resultado
Resultado fi nanceiro liquido
Receitas fi nanceiras 1.378,57 567,88
Despesas fi nanceiras (15.806,11) (9.083,17)

(14.427,54) (8.515,29)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 1.882.243,50 2.559.187,33
Imposto de renda e contribuição social correntes 62.785,35 103.581,83
Lucro (prejuízo) liquido do exercício 1.819.458,15 2.455.605,50

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - R$
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2016 31/12/2015
Lucro do exercício 1.819.458,15 2.545.644,42

1.819.458,15 2.545.644,42
Variações do capital circulante:
Aumento/ redução em contas a receber (144.637,55) (427.891,46)
Aumento/ redução em estoques (55.572,68) (56.568,01)
Aumento/ redução em outros créditos (1.482.000,00) (4.331.690,00)

Redução em obrigações trabalhistas e 
tributárias

(94.937,14) (77.435,12)

Aumento/ redução em contas a pagar (375.677,28) 2.271.541,46
IRPJ e CSLL pagos 62.785,35 103.581,83

Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais (2.090.039,30) (2.518.461,30)

Caixa Líquido Usado nas Atividades de 
fi nanciamentos
Variação líquido de caixa e equivalente (270.581,15) (6.454,59)
Caixa e equivalente ao caixa no inicio do 
período

1,00 6.455,59

Caixa e equivalente ao caixa no fi m do período 701,33 1,00
Variação 700,33 (6.454,59)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - R$
Reserva de Lucros 

DISCRIMINAÇÃO Capital Reserva Reserva  Reserva Reserva  Lucros/Prejuízos  Património   
Social Capital Reavaliação Legal Distribuição Acumulados Liquido

SALDO EM 31/12/2014  410.000,00  3.045,14  4.495.544,83  1.561.504,75  3.687.110,49  3.687.110,49  10.157.205,21 
Lucros Liquido do Exercício - - - - -  2.545.644,42  2.545.644,42 

Constituição Reserva Legal - - -  127.282,22 -  (127.282,22) -

Destinação de Lucros - - - - -  2.418.362,20  - 

SALDO EM 31/12/2015  410.000,00  3.045,14  4.495.544,83  1.688.786,97  6.105.472,69  6.105.472,69  12.702.849,63 
Lucro Liquido do Exercício - - - - -  1.819.458,15  1.819.458,15 

Constituição Reserva Legal - - -  90.972,90 -  (90.972,90) -

SALDO EM 31/12/2016  410.000,00  3.045,14  4.495.544,83  1.779.759,87  7.833.957,94  7.833.957,94  14.522.307,78 
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E R R A T A
CONFORME PUBLICAÇÃO DE 27/04/17 “FEDERAÇÃO PAULISTA DE
XADREZ”
ONDE SE LÊ:  ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE
NO DIA 09 DE MAIO DE 2.017, AS 09H00MIN HS. (SEGUNDA-FEIRA),
NA SEDE DA FEDERAÇÃO PAULISTA DE XADREZ,..
LÊIA-SE : ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO
DIA 09 DE MAIO DE 2.017, AS 09H00MIN HS. (TERÇA-FEIRA), NA
SEDE DA FEDERAÇÃO PAULSITA DE XADREZ,..

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 0058514-91.2010.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a), da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, do Estado de São Paulo.,Dr(a).
Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a  Pedro Antonio Muniz
Gomes, CPF/MF. 315.461.838-41, e a Marinalva Muniz da Silva, CPF 013.894.068-14,
que lhes foi proposta uma ação Monitória, por parte de  Fundação São Paulo, objetivando
a cobrança da quantia de R$ 2.647,53(agosto/2010)), corrigida pela Tabela Prática Para
Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, referente ao Instrumento Particular
de Confissão de Dívida, firmado entre os mesmos, e não honrado, conforme documentos
anexos aos autos. Encontrando-se os requeridos em lugar ignorado foi deferida a citação
por edital, para  que em 15 dias, a fluir após o  prazo de 20 dias, contados a partir  deste
edital, ofereçam embargos monitórios ou paguem a importância supra, alem de honorários
advocatícios no importe de 5% do valor atribuido a causa, ficando ciente,  de que  na
hipótese de  não  oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto
no art. 701 § 2º. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

28 e 29/04.

Citação e Intimação Prazo 20 dias Processo 0002579-58.2013.8.26.0100. O Dr. Gustavo
Henrique Bretas Marzagão, Juiz de Direito da 35ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a Nidia de Melo Cintra, CPF 308.893.948-30, Bruno de Solla Cintra, CPF 304.709.348-
24 e B&N Sun Glass Comércio de Óculos Ltda EPP, CNPJ 06.159.189/0001-46, na pessoa
de seu representante legal, que Bi Mall Indaiatuba Empreendimentos Imobiliários Ltda,
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 38.005,08 (01/
2013), referente ao débito do Instrumento Particular de Contrato Atípico de Locação e
Outras Avenças de Uso Comercial do Polo Shopping Indaiatuba. Estando os executados
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o arresto efetuado sobre o Terreno sob o nº 02 da Quadra E, do loteamento
denominado Vinhedo, no estado de São Paulo, com área total de 688,88m², lançado sob
contribuinte 41134.22.55.05386.00018, objeto da matrícula 91.866, do 1º Oficial de Registro
de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Jundiaí,
presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257 § - IV). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.      B. 28 e 29/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038367-88.2014.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) a
Churrascaria e Pizzaria Locador Grill Ltda, CNPJ 09.038.905/0001-25, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
13.359,95 (01/2015), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das
faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Avenida Guilherme
Cotching, nº 980, Vila Maria, São Paulo, SP, Parceiro 20019180 instalação MTE0001625.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.              B. 28 e 29/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006490-78.2015.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marcos Alexandre
Paulucci, CPF 156.102.748-00, que CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento
S.A., ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$7.513,60 (03/2015),
acrescidos de juros e correção monetária; referente ao débito das faturas nºs 15232549,
15547267 e 16196819, nos valores de R$ 5.032,14, R$ 1.377,54 e 38,53, oriundas do
Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de passagem e cobrança em pedágio.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento
das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo
judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será opresente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2017.                                     B. 28 e 29/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000777-
16.2015.8.26.0010/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X
- Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Laélia Maciel Barbosa, CPF 404.850.418-55, RG 44.001.954-00, que por
este Juízo, tramita uma ação de Procedimento Comum que foi Julgada Procedente, e em
fase de Cumprimento de Sentença, movida por Caio Barreto de Oliveira, CPF/MF
373.885.278-69 - RG. 37.239.160-6. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 9.070,49 (02/
2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima de 20 (vinte) dias indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação ou será considerada revel. Será o presente
edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 04 de abril de 2017.                     B. 28 e 29/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000429-67.2016.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) PATRICIA ALVES DA SILVA, CPF 354.053.918-24, RG 44.255.321-3,
que lhe foi proposta uma ação de cobrança pelo Procedimento Comum por parte de
Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo, tendo como corréu Fagno Berto da Silva,
objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 14.257,50 (17.06.2013), corrigidos e
acrescido de encargos legais, ref. ao débito da nota-fiscal de serviço nº 316933. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será
nomeado curador especial (art. 257, III do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 23 de março de 2017.           B. 28 e 29/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026710-34.2014.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Comercial
Remarplastic Ltda ME, CNPJ 72.948.995/0001-28, na pessoa de se representante legal,
que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A, ajuizou uma ação Execução
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 39.120,27 (03.12.2014), referente ao
descumprimento do termo de acordo no processo administrativo, expediente pré-processual,
Proc. N° 0039024-75.2013.8.26.0100. Estando a executada em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
22 de março de 2017.    B. 28 e 29/04

Citação-Prazo 20 dias-Proc. 1002433-61.2017.8.26.0002. O Dr. Alexandre David Malfatti,
Juiz de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber a Vital
Máquinas e Equipamentos Ltda, CNPJ 61.479.275/0001-44, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
27.433,17 (janeiro/2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Doutor Luís
Arrobas Martins, nº 452, Capela do Socorro, São Paulo/SP, cliente 10000587, instalação:
MTE0009601. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 03.04.2017.                                        B. 28 e 29/04

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13/02/2017
Data, Hora e Local: Aos 13 dias do mês de fevereiro de 2017, às 8h30min realizada excepcionalmente na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 2.601, 5º andar. Convocação: Conforme publicação no jornal “Diário Ofi cial”, nas edições 
de 03/02/2017, 04/02/2017 e 07/02/2017, nas páginas 13, 03 e 27; e no jornal “O Dia”, nas edições de 03/02/2017, 
04/02/2017 e 07/02/2017, nas páginas 07, 06 e 09, respectivamente. Composição da Mesa: Fábio Penteado de 
Ulhôa Rodrigues - Presidente; João Antonio Zogbi Filho – Secretário. Presença dos Acionistas e Instalação 
da Assembleia: Presentes os acionistas titulares de ações representativas de 94,2536% do capital social total, 
sendo 11,5580% de ações ordinárias Classe A, e 82,6956% das ações ordinárias Classe B, conforme assinaturas 
constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Por conseguinte, cumprido o quórum mínimo 
legal de ¼ do capital social exigido para instalação. Ordem do Dia: DELIBERAR sobre: (a) Posicionamento 
aos acionistas quanto à Ação Judicial promovida pela LMG; (b) Cronograma de integralização do capital social 
da Companhia para o período de janeiro a dezembro de 2017, conforme deliberação da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 15/09/2014. Deliberações: Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior 
votação, restaram aprovadas por unanimidade dos acionistas presente, nos seguintes termos: (a) Os acionistas 
estão cientes quanto à situação atual da Ação Judicial promovida por LMG, após explanação realizada pelo Dr. 
Renato Rosa, inclusive, estão cientes, também, sobre todo o teor da negociação realizada pelos administradores 
da Companhia com a LMG relativa ao pagamento do valor julgado incontroverso, após decisão prolatada pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; (b)  Foi apresentado pela administração da Companhia o cronograma 
de integralização correspondente ao período compreendido entre janeiro e dezembro de 2017, sendo esclarecido 
que a sua elaboração considerou o atual cenário econômico e fi nanceiro da Companhia e da sua controlada. 
Após apresentação, o referido cronograma foi aprovado pela unanimidade dos acionistas presentes, fazendo 
parte integrante dessa Ata como Anexo Único. Ainda, restou ajustado que será oportunamente convocada uma 
nova assembleia para deliberar sobre a necessidade de caixa da Companhia e possível novo aumento de capital 
social. Por fi m, os acionistas presentes aprovaram que parte da última etapa da integralização do 2º aumento de 
capital seja destinada para pagamento do valor incontroverso devido à LMG, alterando-se, portando, a destinação 
originalmente dada na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/09/2014. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi  oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
após reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada. Acionistas Presentes: Antonio Augusto Miele; C N H 
Participações e Empreendimentos Ltda. (p. Roberto Helou); Deplan Desenvolvimento e Planejamento Imobiliário 
Ltda. (p. Armando Salvador Sorrentino); Eduardo de Alvares Otero Fernandes; Fábio Penteado de Ulhôa 
Rodrigues; HR Holding e Participações Ltda. (p. Plinio Haidar); João Luiz Miele; Jorge Carlos Nahas (p. Armando 
Salvador Sorrentino); JJLF Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. (p. João Antonio Zogbi Filho); 
Rassum Empreendimentos e Participações Ltda. (Alvaro Assumpção) Rohel Participações e Empreendimentos 
Ltda. (p. Roberto Helou); e Silvia Maria Filomena Bunemer Nahas (p. Armando Salvador Sorrentino). Mesa: 
Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues Presidente. João Antonio Zogbi Filho - Secretário. registada na JUCESP  
155.461/17-5, 31/03/2017, Flávia R.Britto Gonçalves – Secretaria Geral.
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OTTO BAUMGART INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
C.N.P.J. 60.642.774/0001-48

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo Nota

31 de  
dezembro 

de 2016

31 de  
dezembro 

de 2015
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 40.921 36.368
 Contas a receber 5 44.939 50.445
 Imposto de renda e contribuição social 
  a recuperar 849 585
 Adiantamento a fornecedores 2.921 719
 Tributos compensáveis 6.797 3.165
 Estoques 6 23.242 17.822
 Despesas pagas antecipadamente 513 278
 Créditos com partes relacionadas 8.628 7.056
 Outros ativos 1.602 245

130.412 116.683
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos em garantia 7 265.275 154.690

265.275 154.690
 Investimentos 8 21.125 33.547
 Outros investimentos 449 449
 Imobilizado 9 148.756 141.113
 Intangível 10 6.899 497

442.504 330.296
Total do ativo 572.916 446.979

Passivo e patrimônio líquido Nota

31 de  
dezembro 

de 2016

31 de  
dezembro 

de 2015
Circulante
 Fornecedores 11 23.122 16.159
 Salários e encargos a pagar 4.319 5.422
 Empréstimos e financiamentos 12 7.164 1.053
 Impostos e contribuições 13 9.295 15.648
 Juros sobre capital próprio 1.020 –
 Déditos com partes relacionadas 17 –
 Outros passivos 2.622 483

47.559 38.765
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 34.674 35.245
 Provisão para riscos processuais 14 270.360 164.203
 Outros passivos 258 177
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital 15.000 15.000

320.292 214.625
Patrimônio líquido 15
 Capital social 150.000 150.000
 Reservas de capital 1.304 1.304
 Reservas de lucros 53.761 42.285

205.065 193.589
Total do passivo e do patrimônio líquido 572.916 446.979

Demonstração dos Resultados

Nota

31 de  
dezembro 

de 2016

31 de  
dezembro 

de 2015
Receita operacional líquida 16 260.334 272.423
 Receita líquida de vendas 260.334 272.423
Custos com vendas de mercadorias (130.784) (131.934)
Lucro operacional bruto 129.550 140.489
 Despesas gerais e administrativas (88.919) (88.442)
 Outras receitas (despesas) 595 (1.597)
 Resultado de equivalência patrimonial (421) 4.149
Resultado operacional 40.805 54.599
 Receitas financeiras 2.730 6.912
 Despesas financeiras (5.823) (13.947)
Despesas financeiras, líquidas (3.093) (7.035)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 37.712 47.564
 Imposto de renda e contribuição social 
  correntes (13.736) (22.613)
Lucro do exercício 23.976 24.951
Lucro básico e diluído por lote de mil ações 
 ordinárias (em reais) 0,9890 1,0292

Demonstração dos Resultados Abrangentes
2016 2015

Lucro líquido do exercício 23.976 24.951
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 23.976 24.951Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
Social

Reserva de  
Incentivos Fiscais

Reserva  
Legal

Reserva de  
Lucros a Realizar

Lucros  
Acumulados

Total do  
Patrimônio Líquido

Saldos em 01 de Janeiro de 2015 130.000 1.304 11.099 22.104 – 164.507
Aumento de capital com reserva de lucros 20.000 – – (20.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 24.951 24.951
Constituição reserva de lucros a realizar – – – 24.951 (24.951) –
Ajustes de exercícios anteriores – – – 4.131 – 4.131
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 150.000 1.304 11.099 31.186 – 193.589
Saldos em 01 de Janeiro de 2016 150.000 1.304 11.099 31.186 – 193.589
Lucro líquido do exercício – – – – 23.976 23.976
Distribuição - juros sobre capital próprio – – – – (12.500) (12.500)
Constituição reserva legal – – 1.199 – (1.199) –
Constituição reserva de lucros a realizar – – – 10.277 (10.277) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 150.000 1.304 12.298 41.463 – 205.065

1 Informações gerais: A Otto Baumgart Indústria e Comércio (“Compa-
nhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede no município de São Paulo, e tem por objetivo a industrialização e 
comercialização de produtos químicos e correlatos em geral, principalmen-
te para o segmento de construção civil. A Companhia é controladora inte-
gral da Vedacit do Nordeste S.A., a controlada tem como objetivo também 
a industrialização e comercialização de produtos químicos e correlatos em 
geral, principalmente para o segmento de construção civil. A Companhia, 
bem como sua controlada, foi constituída com prazo de duração indetermi-
nado. Aprovação das demonstrações financeiras: As presentes de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela Companhia em 26 de abril 
de 2017. 2 Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. As políticas contábeis específicas de rubricas apresentadas 
no balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício, demons-
tração das mutações do patrimônio líquido e demonstração dos fluxos de 
caixa estão sendo apresentadas em suas respectivas notas explicativas. 
2.1 Base de preparação: a. Demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e confor-
me as normas internacionais de relatório financeiro (Internacional Financial 
Reporting Standards (IFRS)), emitidas pelo “International Accounting Stan-
dards Board (IASB)”. Nas presentes demonstrações financeiras, a Adminis-
tração está evidenciando apenas as informações relevantes utilizadas na 
gestão da Companhia. b. Demonstrações financeiras individuais: Nas 
demonstrações financeiras individuais, a controlada é contabilizada pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto 
nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio lí-
quido atribuível aos acionistas da Controladora. c. Mudanças nas políti-
cas contábeis e divulgações: Não há novos pronunciamentos ou inter-
pretações de CPC’s vigendo a partir de 2017 com impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada. 2.2 Ativos 
financeiros - Classificação, reconhecimento e mensuração: A Compa-
nhia e suas Controladas classificam seus instrumentos financeiros sob a 
categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade 
para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração 
determina a classificação de seus instrumentos financeiros no reconheci-
mento inicial. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados inicialmente 
pelos seus valores justos e subsequentemente pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. 2.3 Perda (Impairment) de ati-
vos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revi-
sados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2016 e de 2015, não foram identificadas pela Administração 
indicadores que pudessem requerer o registro de perdas para os ativos não 
financeiros. 2.4 Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros: A 
Companhia e suas controladas verificam se há evidência objetiva de que o 
ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impair-
ment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 
2.5 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimati-
vas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas que apresentaram um risco significativo, com probabilidade de cau-
sar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos no atual 
exercício social, estão relacionados a vida útil econômica de bens do ativo 
imobilizado (Nota 9) e Provisões para contingências (Nota 14). 2.6 Moeda 
funcional e de apresentação: Essas informações contábeis financeiras 
individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todas as  informações financeiras apresentadas em 

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2016 2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 23.976 24.951
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas pelas atividades 
  operacionais:
 Depreciação e amortização 5.510 6.504
 Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa 906 –
 Resultado de equivalência patrimonial 421 (4.149)
 Dividendos e juros sobre capital próprio – 9.590
 Juros sobre financiamento 4.669 –

35.482 36.896
Redução (aumento) em ativos
Contas a receber 4.600 11.169
Estoques (5.420) (634)
Impostos a recuperar e outros créditos (9.262) (1.647)
Depósitos judiciais (110.585) (24.115)
Aumento (redução) em passivos –
Fornecedores 6.963 (4.793)
Impostos e contribuições a recolher (6.353) 4.742
Salários honorários e encargos sociais (1.103) 565
Passivos contingentes 106.157 –
Outras contas a pagar 3.257 (315)
Juros pagos (1.741) –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 operacionais 21.995 21.868
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições no ativo imobilizado (10.863) (112.730)
Adições no ativo intangível (8.692) (291)
Adições (reduções) nos investimentos 12.001 (604)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos (7.554) (113.625)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (1.179) –
Empréstimos e financiamentos captados 3.791 74.629
Dividendos e juros sobre capital próprio (12.500) (9.590)
Ajustes em lucros e prejuízos acumulados e reservas – (15.870)
Aumento de capital – 20.000
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamentos (9.888) 69.169
Variação líquida no exercício 4.553 (22.588)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 36.368 58.956
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 40.921 36.368

 médio e longo prazo, previstos e realizados, buscando evitar possíveis des-
casamentos e consequentes perdas financeiras e garantir as exigências de 
liquidez para as necessidades operacionais. c. Gestão de capital: Ao ad-
ministrar o seu capital, a Companhia e sua controlada têm como objetivo 
salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios a outras partes interessadas, além de perseguir uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
4 Caixa e equivalentes de caixa:

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

Caixa e bancos conta movimento 803 36.368
Aplicações financeiras 40.118 –

40.921 36.368
As aplicações financeiras possuem rendimentos entre 75% a 99,75% da 
DI, são conversíveis em caixa em prazos menores que 90 dias e estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 5 Contas a receber:

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

Clientes Mercado Interno 45.130 52.353
Clientes Mercado Externo 2.623 –
(–)PCLD - Provisão para Créditos de
 Liquidação Duvidosa (2.814) (1.908)

44.939 50.445
Segue a movimentação da Provisão de perda estimada de crédito de liqui-
dação duvidosa:

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

Saldo inicial (1.908) (2.316)
Adições (906) (1.500)
Baixa – 1.908
Saldo final (2.814) (1.908)
6 Estoques: 31 de dezembro 

de 2016
31 de dezembro 

de 2015
Matéria-prima, insumos e 
 embalagens 9.808 12.653
Produtos semiacabados e em 
 elaboração 470 25
Produto acabado 8.138 1.201
Mercadoria para revenda 2.582 3.943
Estoque em poder de terceiros 1.140 –
Almoxarifado 1.104 –

23.242 17.822
7 Depósitos em garantia: 31 de dezembro 

de 2016
31 de dezembro 

de 2015
PIS 6.399 2.546
COFINS 252.876 146.330
IPTU 135 135
Outros 5.865 5.679

265.275 154.690
8 Investimentos em controladas:

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

a) Investimentos em controladas 21.125 33.547
21.125 33.547

Informações relevantes sobre a controlada no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2016:
31 de dezem-
 bro de 2016

Quantidade 
de ações

Participação 
percentual

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Prejuízo 
líquido

Vedacit do
 Nordeste S.A.2.603.442.700 100,00% 18.396 21.125 (421)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. 3 Instrumentos financeiros e gestão de riscos: a. Con-
siderações gerais: A Companhia e sua controlada operam com diversos 
instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, investi-
mentos, contas a pagar a fornecedores e financiamentos. Os instrumentos 
financeiros operados pela Companhia e suas controladas têm como objeti-
vo administrar a disponibilidade financeira de suas operações e proteger 
dos efeitos de variações das flutuações das taxas de juros. A Administra-
ção dos riscos envolvidos nessas operações é efetuada através de meca-
nismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ati-
vos e passivos, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da 
Companhia e de sua controlada. b. Gestão de riscos: A Companhia e sua 
controlada possuem políticas e estratégias operacionais e financeiras apro-
vadas por suas Administrações que normatizam a exposição ao risco de 
crédito em instrumentos financeiros de forma a garantir o valor, a liquidez, 
a segurança e a rentabilidade de seus ativos e manter os níveis de endivi-
damento e perfil da dívida conforme definidos no Plano de negócios da 
Companhia e deliberações do Conselho de Administração. Os riscos finan-
ceiros mais relevantes a serem gerenciados pela Companhia e por sua 
controlada são: (i) Risco de crédito: Risco de crédito da contraparte é aque-
le existente em função da incapacidade da contraparte de cumprir suas 
obrigações financeiras com a Companhia ou com sua controlada por insol-
vência.Visando gerenciar esse risco, os relacionamentos da Companhia e 
de suas controladas com instituições financeiras estão focados em institui-
ções financeiras de primeira linha e que possuem “ratings” fornecidos por 
agências internacionais como Fitch Rating, Standard & Poor’s e Moody’s 
Investor e devidamente aprovadas pelo Conselho de Administração da 
Companhia por meio da Política de Gestão de Riscos Financeiros. Para 
minimizar o risco de crédito as vendas são realizadas apenas após análise 
de crédito dos clientes. (ii) Risco de taxa de juros e de taxa de câmbio: O 
fluxo de caixa da Companhia está sujeito à volatilidade de diversas moe-
das, dado que o preço de parte de sua matéria-prima é indexado em dólar 
norte-americano e Euro. Para reduzir o impacto causado por descasamen-
to de moedas, instrumentos derivativos podem ser utilizados como estraté-
gia de mitigação de risco. A Companhia está exposta ainda à variação na 
taxa de juros dos financiamentos contratados. Em 31 de dezembro de 2016 
possui R$ 41.838 em empréstimos e financiamentos contratados junto ao 
BNDES que estão atrelados à TJLP e Selic. Em 31 de dezembro de 2016, 
a companhia e a controlada não possuem instrumentos financeiros deriva-
tivos contratados para proteção desses riscos. (iii) Risco de preço de com-
modities -  Risco de preço de commodities é aquele relacionado à variação 
nos preços de matérias-primas (commodities). A Companhia está exposta 
à variação nos preços das principais matérias-primas utilizadas em suas 
mercadorias. A Companhia tem como política monitorar mensalmente o 
risco de preços de commodities. (iv) Risco de liquidez: A Companhia e suas 
controladas monitoram permanentemente os fluxos de caixa de curto, 

31 de dezembro 
de 2015

Equivalência 
patrimonial

Distribuição 
de dividendos

Redução 
de capital

31 de dezembro 
de 2016

Vedacit do Nordeste S.A. 33.547 (421) (10.397) (1.604) 21.125
Total 33.547 (421) (10.397) (1.604) 21.125
9 Imobilizado: Líquido

Taxas anuais médias de 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

Imóveis 5,00% 5.497 (1.343) 4.154 4.039
Terra nua e terrenos – 298 – 298 298
Máquinas e Instalações 7,69% 47.594 (11.195) 36.399 7.037
Móveis e utensílios 12,50% 1.672 (1.150) 522 487
Equipamentos de informática 33,33% 2.419 (1.282) 1.137 647
Veículos 25,00% 4.915 (4.212) 703 117
Imobilizações em andamento – 63.369 – 63.369 128.488
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2,91% 42.879 (741) 42.138 –
Outros – 36 – 36 –

168.679 (19.923) 148.756 141.113

10 Intangível:
31 de dezembro 

de 2016
31 de dezembro 

de 2015
Marcas e patentes 57 57
Software 6.842 440

6.899 497
11 Fornecedores:

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

Mercado interno 22.988 16.159
Mercado externo 134 –

23.122 16.159

12 Empréstimos e financiamentos:
Passivo Circulante

Moeda
Encargos 

financeiros

31 de 
dezembro 

de 2016

31 de 
dezembro 

de 2015
BNDES - Direto 
 (Crédito A) R$

TJLP+  
Juros 2,48% a.a. 3.309 626

BNDES - Direto  
 (Crédito B) R$

Selic+  
Juros 2,44% a.a. 3.692 540

BNDES - Direto  
 (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 218 –
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 67 1
Custos de transa- 
 ção a amortizar -  
  BNDES R$ (122) (114)

7.164 1.053

Passivo não Circulante

Moeda
Encargos 

Financeiros

31 de 
dezembro 

de 2016

31 de 
dezembro 

de 2015
BNDES - Direto 
 (Crédito A) R$

TJLP+  
Juros 2,48% a.a. 15.663 17.419

BNDES - Direto  
 (Crédito B) R$

Selic+ 
Juros 2,44% a.a. 17.726 17.600

BNDES - Direto  
 (Crédito C) R$ Juros de 9,5% a.a. 1.029 –
Finame R$ Juros de 9,5% a.a. 846 895
Custos de transa- 
 ção a amortizar -  
  BNDES R$ (590) (669)

34.674 35.245
41.838 36.298

Não Circulante

2018 2019 2020 2021 2022
Após 
2022 Total

Finame 149 149 149 149 149 101 846
BNDES - Direto
Crédito A 3.241 3.241 3.241 3.241 2.699 – 15.663
Crédito B 3.668 3.668 3.668 3.668 3.054 – 17.726
Crédito C 213 213 213 213 177 – 1.029
Custos de 
 transação (122) (122) (122) (122) (102) – (590)

7.149 7.149 7.149 7.149 5.977 101 34.674

13 Impostos e contribuições:
31 de dezembro 

de 2016
31 de dezembro 

de 2015
ICMS a recolher 2.650 4.381
PIS e COFINS a recolher 2.706 6
Imposto de renda pessoa jurídica - 
 IRPJ 2.834 8.367
Contribuição social sobre o lucro - 
 CSLL 156 2.104
Impostos e contribuições retidas 949 790

9.295 15.648
14 Provisão para riscos processuais:

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

Trabalhistas 1.135 4.661
Cíveis 9.853 8.644
Fiscais e previdenciárias 259.372 150.898

270.360 164.203

Processos fiscais: A companhia possui R$ 258.864 de provisões no pas-
sivo não circulante em contrapartida de depósitos judiciais, referente a 
processos de PIS, COFINS, SAT e SEBRAE. 15 Patrimônio líquido: Em 
31 de dezembro de 2016, o capital social da Companhia, totalmente subs-
crito e integralizado, é de R$ 150.000 dividido em 24.242.581 ações ordi-
nárias, sem valor nominal, cuja titularidade pertence em sua totalidade à 
Baumgart Participações S.A. Conforme estabelecido em Estatuto é asse-
gurado aos acionista distribuíção de dividendos mínimos obrigatórios de 
25% sobre o lucro do exercício. 16 Receita operacional líquida:

31 de dezembro 
de 2016

31 de dezembro 
de 2015

Receita Operacional Bruta de  
 Vendas
Receitas de vendas de produtos 355.011 409.160

355.011 409.160
Deduções de Vendas
Devoluções e descontos (13.407) (12.537)
Impostos sobre as vendas (81.270) (124.200)

(94.677) (136.737)
Receita Operacional Líquida 260.334 272.423

17 Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2016 os seguros 
contratados são considerados suficientes pela Administração da 
Companhia para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e pela orientação de 
seus consultores.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Otto Baumgart Indústria e Comércio S/A - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Otto Baumgart Indústria e 
Comércio S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Otto Baumgart Indústria e Comércio S/A em 31 de dezembro de 2016, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. Base para Opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A Companhia 
utilizou-se do direito facultado pela Lei das Sociedades Anônimas - Lei 6.404/76 e alterações poste-
riores, Artigo 176, para não apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, uma vez que 
tal demonstração é requerida para empresas de capital aberto. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção rele-
vante no relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a re-
latar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

financeiras: A administração é  responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria, realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

 Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

  Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisi-
tos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 28 de abril de 2017. Acharya 
Brasil, Auditoria, Consultoria Ltda. - CRC 2SP 032.043/O-9; Everaldo Tadeu Villa de Camargo - 
Contador CRC 1SP 103261/O-7;  Wander Pinto - Contador CRC 1SP 150.783/O-6.

Diretoria
Rolf Gustavo Roberto Baumgart

Diretor Presidente - CPF: 007.744.998-34
Ursula Erika Marianna Baumgart

Diretora Financeira - CPF: 007.745.108-20
Otto Baumgart

Diretor Administrativo - CPF: 269.526.138-11
Marcos Baumgart Stroczynski

Diretor de Produção - CPF: 263.438.988-40
Alexandre Baumgart

Diretor Industrial - CPF: 104.162.468-93

Erwin Hebert Kaufmann - Diretor Superintendente
Técnico em Contabilidade - CRC: 1SP044833/O-1

Salini Impregilo S.p.A - Sucursal Brasil
CNPJ nº 03.221.809/0001-31

Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial 
Ativo Nota     2016     2015
Circulante  12.353   19.814
Caixa e equivalentes de caixa 5  1.064   3.424
Contas a receber  -  206
Estoques  -  7
Mútuos a receber 6  10.654   15.037
Conta corrente consórcios a receber 6  94   272
Impostos a recuperar    535   793
Outras contas a receber   6   74
Não circulante  1.553   662
Outras contas a receber  -  204
Depósitos judiciais   128   123
Imobilizado-Custo   4.332   1.611
Imobilizado-Depreciação   (2.907)  (1.276)
Total do ativo    13.907   20.476

Passivo Nota     2016     2015
Circulante  1.233   2.992
Fornecedores   226   491
Obrigações trabalhistas   165   199
Tributos a recolher   794   263
Conta corrente consórcios a pagar 6  24   11
Outras obrigações 7  25   1.863
Provisões para contingências 8 -  166
Não circulante  3.299   2.916
Provisão para contingências  8  3.299   2.916
Patrimônio líquido  9.375   14.569
Capital social  9.1  12.446   12.446
Reserva de capital   11   11
Lucros (Prejuízos) acumulados   (3.082)  2.112
Total do passivo e patrimônio líquido   13.907   20.476

Demonstração do resultado Nota     2016     2015

Receita líquida 11  2.425   13.651

Custo dos serviços prestados 11  (3.236)  (10.623)

(Prejuízo) Lucro bruto   (811)  3.029

(Despesas)/Receitas operacionais  (2.073)  (3.164)

Pessoal   (1.354)  (1.567)

Gerais e administrativas 12  (1.441)  (1.245)

Tributárias   (353)  (259)

Outras receitas (despesas) operacionais   1.076   (93)

(Prejuízo) antes do resultado financeiro   (2.884)  (135)

Resultado financeiro líquido 13  (1.743)  3.856

(Prejuízo)/Lucro antes dos impostos   (4.627)  3.720

Imposto de renda e contribuição social 10  (567)  (234)

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício   (5.194)  3.486

Demonstração do resultado abrangente     2016     2015
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício   (5.194)  3.486
Total do resultado abrangente do exercício   (5.194)  3.486

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
    Capital Reserva Lucros/ (Prejuízos)  
      social de capital             acumulados     Total
Em 31/12/2014  12.446   11   (1.374)  11.083
Lucro líquido exercício - -  3.487   3.487
Em 31/12/2015  12.446   11   2.113   14.569
Prejuízo líquido exercício    (5.194)  (5.194)
Em 31/12/2016  12.446   11   (3.081)  9.375

Demonstração dos fl uxos de caixa     2016     2015
Atividades operacionais:
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício   (5.194)  3.486
Ajustes por: - Provisões para contingencias  218   268
- Depreciação  5   112
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício ajustado  (4.971)  3.866
Variações nos ativos e passivos: - Contas a receber  206   12
- Estoques  7   17
- Mútuo e conta corrente consórcios a receber  3.466   (3.415)
- Impostos a recuperar  258   302
- Outras contas a receber (circulante e não circulante)  271   39
- Depósitos judiciais  (5)  (3)
- Fornecedores   (266)  110
- Obrigações trabalhistas  (34)  (20)
- Tributos a recolher  531   (113)
- Conta corrente consórcios a pagar  13   11
- Outras obrigações  (1.838)  (2.233)
Caixa (consumido) nas atividades operacioniais  (2.360)  (1.428)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
- Recebimento por venda de ativo imobilizado -  67
Caixa consumido nas atividades de investimento -  67
Fluxos de caixa atividades financiamento/ - Financiamentos -  (4)
Caixa consumido nas atividades de financiamento -  -
(Decréscimo) líquido caixa e equivalentes de caixa  (2.360)  (1.366)
Saldo de caixa e equivalentes caixa no início do exercício  3.424   4.790
Saldo de caixa e equivalentes caixa no final do exercício  1.064   3.424
(Decréscimo) líquido caixa e equivalentes de caixa  (2.360)  (1.366)

Fabio Paulon - Representante Legal
João Caetano - Contador - CRC1SP130543/O-2

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras, as quais estão à disposição na sede da empresa.

CIGLA - Construtora Impregilo e Associados S.A. 
CNPJ/MF N° 47.234.513/0001 - 20

Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial 
Ativo Nota     2016     2015
Circulante  3.566   9.534
Caixa e equivalentes de caixa 5  1.119   4.461
Contas a receber  -  206
Estoques  -  7
Impostos a recuperar   1.918   2.106
Mútuo a receber 6 -  2.187
Conta corrente consórcios a receber 6 -  422
Outros créditos   528   144
Não circulante  458   760
Outros créditos   165   299
Depósitos judiciais   167   162
Imobilizado-Custo   523   1.611
Imobilizado-Depreciação   (398)  (1.312)
Total do ativo   4.023   10.294

Passivo Nota     2016     2015
Circulante  5.432   7.999
Fornecedores    23   518
Provisão para contingências  7  47   213
Tributos a recolher   241   420
Obrigações trabalhistas   154   141
Mútuo a pagar 6  3.449   3.464
Conta corrente consórcios a pagar 6  1.496   1.384
Outras obrigações 8  23   1.859
Não circulante  157   154
Provisão para contingências  7  157   154
Patrimônio líquido   (1.566)  2.141
Capital social  9.1  7.641   7.641
Reserva de capital   18   18
Reserva de lucros   1.859   1.859
Prejuízos acumulados   (11.084)  (7.377)
Total do passivo e patrimônio líquido   4.023   10.294

Demonstração do resultado Nota     2016     2015
Receita líquida 11  2.425   13.651
Custo dos serviços prestados 11  (3.304)  (10.661)
(Prejuízo) Lucro bruto   (879)  2.990
Despesas (receitas) operacionais  (3.764)  (2.172)
Despesas com pessoal   (1.317)  (820)
Despesas administrativas e gerais  12  (2.299)  (1.856)
Despesas tributárias   (141)  (162)
Outras receitas, líquidas   (7)  667
(Prejuízo)Lucro antes do resultado financeiro   (4.642)  819
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 13  935   729
(Prejuízo) Lucro antes dos impostos   (3.707)  1.548
Imposto de renda e contribuição social 10 -  (580)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício   (3.707)  967

Demonstração do resultado abrangente     2016     2015
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício   (3.707)  967
Total do resultado abrangente do exercício   (3.707)  967

Demonstrações das mutações  Reserva
 do patrimônio líquido   de lucros (Prejuízos)
    Capital Reserva Reserva Lucros
      social de capital       legal acumulados    Total
Em 31/12/2014 7.641 18 1.859 (8.344) 1.174
Lucro líquido do exercício - - - 967 967
Em 31/12/2015 7.641 18 1.859 (7.377) 2.141
Prejuízo do exercício - - - (3.707) (3.707)
Em 31/12/2016 7.641 18 1.859 (11.084)  (1.566)

Demonstração dos fl uxos de caixa     2016     2015
Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício   (3.707)  967
Ajustes por: - Depreciação  25   82
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício ajustado  (3.682)  1.049
Variações nos ativos e passivos: - Contas a receber  206   12
- Estoques  7   17
- Impostos a recuperar  188   (1.192)
- Outros créditos (circulante e não circulante)  (250)  82
- Depósitos Judiciais  (5)  (7)
- Mútuo e conta corrente consórcios a receber  2.767   (75)
- Fornecedores  (495)  175
- Tributos a recolher  (179)  (36)
- Obrigações trabalhistas  12   (43)
- Mútuo e conta corrente consórcios a pagar  96   958
- Provisão contingencias (circulante e não circulante)  (163)  (276)
- Outras obrigações  (1.836)  (2.227)
Caixa (consumido) nas atividades operacionais  (3.333)  (1.563)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
- Adições no ativo imobilizado  (192)  -
- Recebimento na venda de imobilizado -  61
Caixa consumido nas atividades de investimento  (192)  61
Fluxo de caixa atividades de financiamento - Financiamentos -  (18)
Caixa consumido nas atividades de financiamento -  (18)
(Decrescimo) líquido caixa e equivalentes de caixa  (3.525)  (1.520)
Saldo de caixa e equivalentes de caixa início do exercício  4.461   5.981
Saldo de caixa e equivalentes de caixa final do exercício  1.119   4.461
(Decrescimo) líquido no caixa e equivalentes de caixa  (3.342)  (1.520)

Fabio Paulon-Representante Legal
João Caetano-Contador-CRC1SP130543/O-2As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras, as quais estão à disposição na sede da empresa.

VLEAF Energia e Engenharia S.A.
CNPJ/MF n° 25.158.399/0001-64 - NIRE 35.300.497.309

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração de 20/12/16
Aos 20/12/16, às 11h, na sede social, situada na Cidade de São Paulo/SP. Presença: Presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Nelson Buiano Fiedler; 
Secretário: Sr. Marcos Travassos Helou. Deliberações: (i) destituir os atuais diretores da Companhia; (ii) 
eleger o Sr. André Barone de Freitas Pinto, RG nº 21.183.685, SSP/SP, CPF/MF nº 153.093.848-12, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, e (ii) eleger o 
Sr. Marcos Travassos Helou, CREA/SP sob o nº 060.109.421-6, RG nº 5.897.042-3-SSP/SP e CPF/MF 
nº 836.375.598-20, residente e domiciliado em São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Financeiro da 
Companhia. Os diretores são eleitos para um mandato inicial de 03 (três) anos, a contar desta data, sendo 
permitida a reeleição. Os Diretores ora eleitos tomam posse em conformidade com os Termos de Posse. 
Encerramento: Nada mais. Mesa: Nelson Buiano Fieldler, Marcos Travassos Helou. JUCESP  
nº 74.388/17-4 em 09/02/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

VLEAF Participações Ltda.
CNPJ/MF N° 25.158.399/0001-64 - NIRE 35.23006515-4

Alteração de Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, I. Marcelo Helou da Fonseca, RG nº 33.991.000-8 SSP/SP, CPF/MF 292.602.118-67, residente e 
domiciliado em São Paulo, SP. II. Tecninc Participações Ltda., sede social na Cidade de São Paulo/SP, CNPJ/MF 69.194.546/0001-27, com 
seu Contrato Social arquivado na JUCESP, NIRE 35.211.306.184, em 10/12/1992, representada neste ato por seu administrador, Marcos 
Travassos Helou, CREA/SP n° 060.109.421-6, RG n° 5.897.042-3-SSP/SP e CPF/MF 836.375.598-20, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo/SP, únicas sócias da Vleaf Participações Ltda. (“Sociedade”), sociedade empresária limitada com social no Município de São 
Paulo/SP inscrita no CNPJ/MF 25.158.399/0001-64, com seu Contrato Social arquivado na JUCESP, NIRE 35.23006515-4, em 30.08.2016, 
decidem alterar o Contrato Social em conformidade com os seguintes termos e condições: 1. A sócia decide transformar o tipo societário da 
Sociedade, de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade por Ações de capital fechado, observadas as seguintes condições: a) A 
denominação social passará a ser Vleaf Energia e Engenharia S.A. (“Companhia”). b) A sede da Companhia permanecerá em seu endereço 
atual, no Município de São Paulo/SP, na Avenida Nove de Julho, n° 5229, 1º andar, Jardim Paulista, CEP: 01407-200. c) A Empresa tem como 
objeto social a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras. 
d) Os acionistas resolvem aprovar a conversão da totalidade das 500.000 quotas representativas do capital social da Sociedade, as quais se 
encontram totalmente subscritas e integralizadas, em 500.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, mantida a atual participação 
societária de cada acionista, na forma do Boletim de Subscrição de Ações. e) A Companhia será administrada por uma Diretória composta por 
3 Diretores, para um mandato de 12 meses, sendo permitida a reeleição. As acionistas, neste ato, elegem os seguintes diretores para a Diretória 
da Companhia: (i) Sr. Marcelo Helou da Fonseca, RG nº 33.991.000-8 SSP/SP, CPF/MF 292.602.118-67, presidente e domiciliado em São 
Paulo, SP, sob a designação de Diretor Presidente; (ii) Sr. Marcos Travassos Helou, CREA/SP n° 060.109.421-6, RG n° 5.897.042-
3-SSP/SP,CPF/MF 836.375.598-20, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, sob a designação de Diretor Operacional; 
(iii) Sr. André Barone de Freitas Pinto, RG nº 21.183.685 SSP/SP, CPF/MF 153.093.848-12, residente e domiciliado em São 
Paulo, SP, sob a designação de Diretor Financeiro; f) Os Diretores ora eleitos declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes 
previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 147 da Lei n° 6.404/76. g) A remuneração 
global anual da administração será fixada pela primeira assembleia geral de acionistas a ser realizada a partir da presente data. h) Não será 
instalado Conselho Fiscal para o presente exercício social. 2. Por fim, os sócios decidem aprovar o Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 
12/09/2016. Acionistas: Marcelo Helou da Fonseca; TECNINC Participações LTDA.; Marcos Travassos Helou; Diretores Eleitos: Marcelo 
Helou da Fonseca, Marcos Travassos Helou, André Barone de Freitas Pinto. Visto do Advogado: Rafael Villac Vicente de Carvalho - OAB/
SP 235.126. JUCESP nº 486.880/16-3 em 09/11/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

VLEAF Energia e Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 25.158.399/0001-64 - NIRE 35.300.497.309

Extrato da Ata de AGE de 20/12/2016
Aos 20/12/2016, às 10h, na sede social, situada na Cidade de São Paulo/SP. Presença: Presentes 
acionistas da Companhia representando a totalidade do capital social. Mesa: Marcelo Helou da Fonseca 
para exercer a função de Presidente da Mesa, que convidou o Sr. Marcos Travassos  Helou para exercer 
a função de Secretário. Deliberações: (i) Aprovar a alteração do objeto social da Companhia, que passará 
a ser a prestação de serviços de engenharia e a participação, em caráter permanente ou temporário, no 
capital social e nos lucros de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras. (ii) Aprovar a emissão de 
281.250 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, por um preço total de emissão 
correspondente a R$ 281.250,00. (a) As ações ordinárias ora emitidas são, neste ato, totalmente 
subscritas pela Harpia Energia Administração Ltda., CNPJ/MF sob nº 26.136.710/0001-37, com seu 
Contrato Social arquivado na JUCESP sob o NIRE 35.230.100.642, em sessão de 09.09.2016, com sede 
em São Paulo/SP, neste ato representada por seus sócios administradores André Junqueira Pamplona 
Skaf, RG nº 32.748.477/SSP-SP, CPF/MF nº 224.780.248-61, São Paulo/SP, e Fernando Augusto 
Camargo de Arruda Botelho, RG nº 28.972.336-X SSP/SP, CPF/MF nº 292.540.028-01, residente e 
domiciliado em SP/SP, conforme indicado no Boletim de Subscrição. (b) As novas ações ora subscritas 
pela Harpia Energia  Administração Ltda. são integralizadas, neste ato, mediante capitalização de parte 
dos créditos devidos pela Companhia à Harpia  Energia  Administração Ltda., nos termos do Contrato 
de Mútuo celebrado entre a Companhia e a Harpia Energia Administração Ltda., devidamente 
contablizado nas demonstrações financeiras da Companhia. (c) O valor remanescente devido pela 
Companhia à Harpia Energia Administração Ltda., no montante de R$ 411.000,00, será pago pela 
Companhia nos termos do Contrato de Mútuo firmado entre elas. (d) Os demais acionistas da Companhia 
renunciam expressamente aos seus direitos de preferência para subscrição do aumento de capital ora 
aprovado. (e) Em função do aumento de capital ora aprovado, o capital social da Companhia passa de 
R$ 500.000,00, representado por 500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para 
R$ 781.250,00, representado por 781.250 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (iii) Aprovar 
a reformulação da administração da Companhia, que passará a ser administrada por uma Diretoria 
composta por 01 Diretor Presidente e 01 Diretor Financeiro, sob a supervisão de um Conselho de 
Administração, o qual será composto por 05 membros, sendo 01 Presidente do Conselho de Administração 
e 04 membros do Conselho de Administração. No intuito de formalizar a nova configuração da 
administração da Companhia, os acionistas decidem aprovar a nova redação do Artigo 7 e seguintes do 
Estatuto Social. Os acionistas elegem os seguintes membros para o Conselho de Administração da 
Companhia. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos terão mandato inicial de 03 anos. 
Nelson Buiano Fiedler, RG 7.002.534.753 SSP/RS, CPF/MF 349.443.620-72, como Presidente do 
Conselho de Administração; Marcelo Helou da Fonseca, RG 33.991.000-8 SSP/SP, CPF/MF 
292.602.118-67, como membro do Conselho de Administração; Marcos Travassos Helou, CREA/SP 
nº 060.109.421-6, RG 5.897.042-3-SSP/SP, CPF/MF 836.375.598-20, como membro do Conselho de 
Administração; André Junqueira Pamplona Skaf, RG 32.748.477/SSP-SP, CPF/MF 224.780.248-61, 
como membro do Conselho de Administração; e Fernando Augusto Camargo de Arruda Botelho, 
RG 28.972.336-X SSP/SP, CPF/MF 292.540.028-01 como membro do Conselho de Administração.  
Por fim, os acionistas resolvem consolidar o Estatuto Social da Companhia.  Encerramento: Nada mais. 
Mesa: Marcelo Helou da Fonseca - Presidente; Marcos Travassos Helou - Secretário. JUCESP 
nº 74.387/17-0 em 09/02/2017. Flávia R. Britto  Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1008438-33.2016.8.26.0100. O Dr. Christopher Alexander Roisin, Juiz de Direito
da 11ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Michelle Araújo Gonçalves (CPF. 283.191.588-00), que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por CP Central de Cursos Ltda, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento
da quantia de R$ 12.493,69 (fevereiro de 2016). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2017.

                           JORNAL ‘ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003453-71.2014.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Sarmento Monteleone,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Richard Santos, CEP 03979-030, São Paulo-SP, CPF 147.856.908-52,
Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, alegando
em síntese: o réu constitui dívida junto ao Banco, referente a cheque especial e crédito Giro Fácil, que não foi
honrada, com saldo devedor no valor de R$ 69.974,35. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada, devidamente
atualizada e honorários advocatícios correspondentes a 5% do valor da causa ou apresente embargos. Não
efetuado o pagamento ou apresentado embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL ‘ O DIA ”    27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

32ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 32º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1105286-
87.2013.8.26.0100. O Dr. Fábio de Souza Pimenta, Juiz de Direito da 32ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a
GAE Confecções de Roupas Ltda - ME (CNPJ. 08.344.024/0001-70), Hyukjun Hong (CPF. 232.776.168-94) e Kum Ran Chon (CPF.
003.840.518-04), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 58.199,91 (maio de 2014),
representada pelo Contrato de Empréstimo da Cédula de Crédito Bancário n° 053780129-2, agência 0695, conta n° 50157-7.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 2,00, R$ 5.745,31
e R$ 16,40. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado. SP, 01/03/2017.

                            JORNAL ‘ O DIA ”    27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1100448-04.2013.8.26.0100/01. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 43ª Vara CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Miguel Ferrari Junior, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) M.A SOM LTDA - ME, Rua Aurora, 72, ap 23, Santa Efigenia - CEP 01209-000, São Paulo-SP,
CNPJ 01.362.392/0001-00, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de TIM CELULAR
S/A, para pagar a quantia de R$ 59.091,92 (junho de 2016 ), devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do credor,
expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil) para
cumprimento da ação de cobrança, de Procedimento Comum que foi julgada procedente. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de
2017.

                          JORNAL “ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 12º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0189203-
55.2012.8.26.0100. O Dr. Fernando José Cúnico, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Carlos Eugênio M. de Santana (CPF. 104.554.298-98), que Associação Cultura Franciscana, mantenedora
do Colégio Franciscano Nossa Senhora Aparecida lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
44.275,50 (agosto de 2015), representada pelas mensalidades escolares não pagas dos meses de 15/02/2007, 05/
03/2007, 05/03/2007, 15/03/2007, 15/03/2007, 16/04/2007, 16/04/2007, 15/05/2007, 15/05/2007, 15/06/2007,
15/06/2007, 16/07/2007, 15/08/2007, 17/09/2007, 15/10/2007, 16/11/2007 e 17/12/2007, oriundas do Contrato
de Prestação de Serviços Educacionais firmado pelas partes. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 27/03/2017.

                           JORNAL ‘ O DIA ”    27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

22ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 22º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 30 dias. Processo nº 1062509-
87.2013.8.26.0100. O Dr. Fernando Henrique de Oliveira Biolcati, Juiz de Direito da 22ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a LAPAP Comércio e Representações de Veículos Automotivos Ltda - Grupo Izzo (CNPJ.
04.612.336/0001-66), que Marcelo Cassio de Souza lhe ajuizou ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela
Antecipada, de Procedimento Comum, objetivando o deferimento da tutela antecipada, para ordenar que a requerida
regularize imediatamente a documentação do veículo Motocicleta KTM SMT 990 cilindradas, ano/modelo 2010/2010,
cor prata, motor 62664632, renavam 000006423, chassi VBKVS940XAM970333 junto ao Detran, com baixa do
gravame e transferência para o nome do requerente, aplicando multa diária de R$ 1.000,00 caso não seja regularizada,
condene ao pagamento de danos materiais no valor de R$ 4.497,00 e morais estimados em R$ 5.000,00, bem como
ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 20% do valor da causa. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 10/02/
2017.

                           JORNAL “ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

Processo Digital nº: 1013459-87.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Protesto Indevido de Título.
Requerente: David de Franca Almeida .Requerido: Valter Andrade dos Santos. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1013459-87.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Anna Paula Dias da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Valter Andrade dos Santos, Rua
Souza Leao, 45, Mooca - CEP 03176-050, São Paulo-SP, CPF 021.955.848-58, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum por parte de David de Franca Almeida, alegando em síntese: que ajuizou uma Ação de Inexigibilidade
de Título e Anulação/Cancelamento de Protesto Indevido de Cheque Prescrito c/c Pedido de Danos Morais e Tutela
Antecipada, objetivando a sustação do protesto do titulo: CHEQUE UF 283621, VENCIMENTO 12/01/2002 VALOR - R$
351,02 do 1º TABELIONATO e condenação do requerido no pagamento de indenização por danos morais nos valor de
R$ 5.000,00. E encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 09 de março de 2017.

                          JORNAL ‘ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0007677-09.2013.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum -
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro. Requerente: Adilson Jose Monteiro. Requerido: S.E. Movéis Planejados
Ltda. - Me - Grupo Family Planejados e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007677-
09.2013.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr(a). José Augusto Genofre Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) S.E. Movéis Planejados Ltda. - Me
- Grupo Family Planejados, CNPJ 15.090.169/0001-57, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Adilson Jose Monteiro, alegando em síntese: em 20/10/2012 o autor firmou contrato de prestação de
serviços com a requerida no valor de R$56.000,00 depositado na conta do sócio Sr. Eder William dos Santos. Não
tendo a requerida cumprido com sua obrigação foi interposta a presente para cobrança do valor de R$89.900,00
mais indenizações por danos morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2017.

                     JORNAL ‘ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004080-81.2014.8.26.0007. O MM. Juiz de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr. Alessander Marcondes França Ramos, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eva Abigail de Oliveira, CPF 318.923.518-03, Brasileira, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, alegando em síntese que é credora da requerida na
quantia de R$ 43.642,05, referente a contrato de abertura de conta corrente individual e solidária junto a instituição
financeira no dia 10/11/2011, registrado sob nº 1064-00322-62 em razão de saldo devedor de R$ 43.642,05
(Fevereiro/2014). Objetivando ao recebimento da quantia supra indicada, devidamente atualizada e diante do
alegado, requer a citação da ré para o pagamento do débito ou apresentação de embargos, sob pena de constituir-
se, de pleno direito, o título executivo judicial e conversão do mandado inicial em mandado executivo com prosseguimento
na forma de procedimento de execução. Dá-se como valor da causa a quantia de R$ 43.642,05. Encontrando-se
a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os autos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL “ O DIA ”     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0107324-94.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Augusto Oliveira, na forma da Lei,
etc.FAZ SABER a José Roberto Margonar Costa (ou Roberto Margon Costa ou Roberto Lemes Brito) (RG. 1.173.894-
SSP/SP) e Agropec Comércio de Produtos Agrícolas e Participações Ltda (CNPJ. 33.107.335/0001-62), na pessoa
de seu representante legal, que Espólio de Artur Gardelin, Nivete Gardelin Nogueira de Sá e Lilita Aparecida Almeida
Preter lhes ajuizaram ação de Nulidade de Ato Jurídico cumulada com pedido de Tutela Antecipada, de Procedimento
Comum, objetivando a concessão da tutela antecipada, com o escopo de se assegurar a permanência dos requerentes
na gerência e administração dos negócios da empresa Construções Mecânicas Gardelin Ltda, julgando procedente
a presente ação, declarando nulas de pleno direito as alterações contratuais efetuadas perante a JUCESP, datadas
de 12/11/2008 - nº 350.071/08-1 e de 17/03/2009 - nº 85.884/09-1, como também o Instrumento Particular de
Cessão e Transferência das Quotas do Capital Social de Estabelecimento Industrial e Outras Avenças, datado de 28/
08/2008, Instrumento Particular de Garantia Parcial de Hipoteca em primeiro grau de imóvel urbano em BrasíliaDF,
datado de 28/08/2008, Instrumento Particular de Garantia Parcial de Hipoteca em Primeiro Grau de Imóvel Urbano
- Taubaté/ SP, datado de 28/08/2008 e Instrumento Particular de Reserva de Domínio - datado de 28/08/2008,
registrado no 2º RTD sob nº 3.386.967. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2017.

                         JORNAL “ O DIA ’     27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04
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R$        R$ DEMONST. SUPERÁVIT/(DÉFICIT)                  R$
CIRCULANTE 5.883.413,00 CIRCULANTE 7.917.266,00 RECEITAS 31.194.438,00
  DISPONIVEL 3.436.390,00   CURTO PRAZO 7.917.266,00 ÁREA EDUCAÇÃO 16.668.011,00
    Caixa Geral Sem Restrição 22.348,00      Obrigações Gerais 591.825,00    -Verbas Municipais - São Paulo 16.384.766,00
    Bancos Mov. Sem Restrição 390.779,00      Obrigações Sociais 288.781,00    -Outras Receitas 283.245,00
    Bancos Poup. Com Restrição 3.023.263,00      Obrigações Trabalhistas 1.072.631,00
    Bancos Poup. Sem Restrição 0,00      Obrigações Tributárias 23.192,00

     Fornecedores Gerais 1.364.445,00 ÁREA ASSISTÊNCIA SOCIAL 14.526.427,00
 CREDITOS DIVERSOS 2.447.023,00      Receitas Antecipadas 0,00    -Verbas Municipais - São Paulo 9.118.688,00
   Adiantamentos 255.016,00      Provisões 2.603.754,00    -Verbas Municipais - Guarulhos 633.600,00
   Valores a Receber 697.724,00      Bens de Cessão de Uso - PMSP 1.350.191,00    -Verbas Estadual 0,00
   Bens de Terceiros - PMSP 1.350.191,00      Outras Obrigações 612.290,00    -Verbas Federal 0,00
   Outros Créditos 144.092,00      C/C Sem Restrição - Credor 10.157,00    -Mensalidade Associados 117.786,00

   -Doacões Voluntárias 201.629,00
ATIVO NÃO CIRCULANTE 5.424.647,00 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.390.794,00    -Partic. Manut.Projetos 0,00

     Patrimônio Social 3.390.794,00    -Parcerias com Soc.Cívil 1.839.139,00
 IMOBILIZADO 6.113.547,00    -Receita Prom./Parceria Eventos 973.098,00
   IMOBILIZAÇÕES 6.113.547,00    -Trabalho Voluntário 413.306,00

   -Outras Receitas 1.229.181,00
 DEPRECIAÇÃO -688.900,00
 (-)  Depreciação do Imobilizado -688.900,00 DESPESAS 32.055.599,00

  Custos com Obras Sociais 29.870.006,00
  Despesas Administrativas 1.590.586,00
  Despesas  Financeiras 87.489,00
  Despesas Tributárias 94.212,00
  Trabalho Voluntário 413.306,00

TOTAL DO ATIVO 11.308.060,00 TOTAL DO PASSIVO 11.308.060,00 SUPERÁVIT /(DÉFICIT) DO EXERCÍCIO -861.161,00

ATIVO PASSIVO

CNPJ. 67.139.907/0001-07
                                                BALANÇO  PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2015                                                                          

CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  NOSSO LAR

NOTAS EXPLICATIVAS

I – CONTEXTO OPERACIONAL O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, constituído em 1 de julho de 1991 é entidade civil, sem fins lucrativos, de caráter 
filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e educacional, que funciona desde 23 de maio de 1987 como Departamento Assistencial do Centro Espírita “A Caminho da Luz”, 
desmembrado nessa data, e que terá tempo indeterminado, com sede à Rua Jalisco, n.º 12, bairro da Água Rasa, município de São Paulo. A Entidade tem por finalidade a criação e 
manutenção de Creches, Núcleos Sócios Educativos, Abrigos infanto-juvenis, Abrigos para idosos,Grupos de Terceira Idade, Unidades de Educação Profissional, bem como o 
desenvolvimento de projetos culturais, esportivos e ambientais com recursos próprios e com auxílio de poderes públicos e da sociedade civil. No desenvolvimento de suas atividades, o 
Centro de Assistência e Promoção Social Nosso Lar não fará e não admitirá que seus associados o façam, qualquer discriminação em razão de convicção politica ou filosófica, crença 
religiosa, condição social, raça, nacionalidade, sexo, cor, idade, ou quaisquer outras. A entidade presta serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de clientela. II –
APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis emanadas 
da legislação societárias brasileiras elevam em consideração a Norma Brasileira de Contabilidade – ITG 2002 ( RI) específica para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 –
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas,   aplicáveis às entidades sem fins lucrativos, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade para preparação de suas demonstrações 
financeiras. III – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS a) Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Entidade. b) Apuração do superávit/(déficit) do exercício: As receitas e despesas são registradas considerando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através dos 
comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos e outros. As despesas da entidade são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as 
exigências fisco legais. c) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de 
julgamento na determinação e registro de estimativas e premissas que incluem a provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em
valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A entidade revisa as estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. d)
Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, contas a pagar e outras obrigações.  e)
Ativos circulantes e não circulantes: Disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa. Os valores registrados em disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movimentação 
e aplicações financeiras de liquidez imediatas com baixo risco de variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de caixa. Aplicações financeiras: São registradas pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber: Os valores das contas a 
receber são contabilizados considerando o regime de competência de suas operações. Imobilizado: A entidade não possui controle contábil e físico do ativo imobilizado e as despesas de 
depreciação estão reconhecidas a partir do exercício de 2009.  Redução ao valor recuperável. O ativo imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, 
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A entidade não identificou qualquer evidência que justifica a necessidade de provisão em 31 de dezembro de 2015. f) Passivos 
circulantes e não circulantes São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e ou 
cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que 
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. Provisões: As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas de risco envolvido. 
g) Gratuidades e Assistência Social: Estão demonstradas conforme legislação vigente Lei nº 12.101/09 e alterações e Decreto nº 8.242/14. h) Doações: As doações ocorridas são 
reconhecidas como receita quando recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de competência. i) Aplicação de recursos: Os recursos da entidade foram aplicados 
em suas finalidades institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais. IV - ASSISTÊNCIA SOCIAL Para atender 
os requisitos da legislação vigente, Lei nº 12.101/09 e Decreto nº 8.242/14 O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, utilizou a totalidade de suas receitas para 
atender durante o exercício de 2016 e de 2015 um público alvo de idosos, adolescentes, crianças e crianças e adolescentes em risco social e pessoal na quantidade de 4.241 e 4.164 
respectivamente.V – CUSTO DE ISENÇÃO INSS Em atendimento a legislação vigente, os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas durante o exercício de 2016 e 2015,
corresponde ao montante de R$ 4.734.572 e de R$ 4.352.679, respectivamente. VI - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: A entidade possui processos trabalhistas em andamento e 
fase de defesa que envolve responsabilidades contingentes e estimativas de perdas possíveis e prováveis no montante de R$ 429.369. As provisões para contingências são 
estabelecidas pela Administração da Entidade, levando-se em consideração a opinião dos assessores jurídicos. VII - COBERTURA DE SEGUROS A entidade mantém cobertura de 
seguros para parte de suas unidades no montante de R$ 13.440.000 considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seu ativo e/ou responsabilidades. VIII -
APLICABILIDADE DA LEI Nº 12.101/09, E DECRETO Nº 8.242/14. A Lei nº 12.101/09 dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social e regula os 
procedimentos de isenções de contribuições para seguridade social. O Decreto nº 8.242/14 regulamenta a Lei nº 12.101/09, para dispor sobre o processo de certificação das entidades 
beneficentes de assistência social para obtenção da isenção das contribuições da seguridade social, e dá outras providência durante o período de 2016, a Administração da Entidade 
efetuou os estudos e interpretações dos dispositivos  dessas legislações. Por tratar-se de matéria jurídica que envolve complexidade na interpretação correta de sua operacionalização, 
aplicação das normas dessa legislação foi determinada pela Administração da Entidade. IX - INSTRUMENTOS DERIVATIVOS A Entidade não mantêm instrumentos financeiros não 
registrados contabilmente e, tampouco, possui em 31 de dezembro de 2016 e 2015 operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. X – CONTAS DE COMPENSAÇÃO Em 
atendimento a legislação Lei  8.212  artigos 22 e 23  é permitido a não recolher ao INSS, contribuição de 20% sobre folha de pagamento de salários, no montante de  R$ 4.734.572, e
projeto de voluntários em ação, que representaria um custo de R$ 413.306, em 2016.

A ENTIDADE FOI AUDITADA E O PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES E AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS COMPLETAS ESTÃO DISPONÍVEIS NA “SEDE” DA 
ENTIDADE.

Alfredo de Lima Bento TC - Contador CRC 1SP 154.989 / O-5 - CPF 032.723.338-94

ATIVO NE 2016 2015
Circulante 6.255 681
Disponibilidades 2 1
Títulos e Valores Mobiliários 5 6.250 -
Outros Créditos 675
Impostos e Contribuições a Compensar 3 5
Ativo Não Circulante 19 269 
Investimentos 230
Imobilizado 4 19 39

Total Ativo 6.274 950  

PASSIVO NE 2015
Circulante 440 576 
Dividendos a Pagar 422 560 
Compra de ativos 5 2050
Impostos e Contribuições a Recolher 3 1 
Provisões para Pagamentos a efetuar 15 15 
Patrimônio Líquido 3.784 373 
Capital Social 6 3.704 304 
Reservas Legal 72 61 
Reservas de Lucro 8 8 
Total Passivo 6274 950

OLIVEIRA TRUST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 05.310.054/0001-77

Demonstrações Contábeis em 31.12.2016

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos o
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativas
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, acompanhado

das respectivas Notas Explicativas. A Oliveira Trust Participações
agradece a todos os que contribuíram para o resultado alcançado. A
Diretoria. Resultado: No exercício encerrado em 31 de dezembro de
2016, a Oliveira Trust Participações apresentou lucro líquido de R$223

mil. Mercado: A Oliveira Trust Participações S.A., tem como principal
atividade, a aplicação de recursos em ativos financeiros. Estratégias
e perspectivas para o ano de 2016: A Administração no ano de
2017 pretende manter o foco na aplicação de ativos financeiros.

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Em Milhares de Reais

Mauro Sérgio de Oliveira
Diretor - CPF: 197.460.067-79

Cesar Reinaldo Leal Pinto
Diretor - CPF: 371.893.797-20

Jorge Cezar Porciano Derossi
Contador - CRC-RJ: 084173 - CPF: 011.966.457-79

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2016 e de 2015 
(Valores em milhares de reais, exceto valor e quantidade de ações)

Nota 1 - Contexto Operacional: A Oliveira Trust Participações S.A.
foi constituída dezembro de 2002 e, durante o exercício de 2016,
passou a concentrar suas aplicações em títulos e valores mobiliários.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem os critérios
estabelecidos pela Lei 6.404/76 que dispõe sobre a sociedade por
ações, associados às normas e instruções da Comissão de Valores
Mobiliários - CVM, Lei 11.638/07 e MP 449/08. Com a promulgação
em 28 de dezembro de 2007 da Lei n° 11.638, cuja vigência se
iniciou a partir de 1° de janeiro de 2008 e, com a Lei n° 11.971, de 28
de maio de 2009, foram introduzidas alterações significativas nos
dispositivos da Lei n° 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações),
visando possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis
adotadas no Brasil com aquelas constantes das normas internacionais
de contabilidade e permitir que novas normas e procedimentos
contábeis sejam expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários e
demais órgãos reguladores em consonância com os padrões
internacionais de contabilidade do IASB - International Accounting
Standards Board (Conselho de Normas Internacionais de
Contabilidade). As principais alterações introduzidas que impactaram
as demonstrações contábeis são: a substituição da Demonstração das
Origens e Aplicações de Recursos pela Demonstração do Fluxo de
Caixa ( CPC 03 - Fluxo de Caixa ); o novo critério para registro de
Reserva de Capital; a obrigatoriedade de destinar o lucro apurado em
cada exercício, seja através da distribuição de dividendos ou da
constituição de Reserva de Lucros; e a aprovação dos CPC�s: 01 -
Redução ao Valor Recuperável de Ativos; 05 - Divulgações sobre
Partes Relacionadas; 25 - Provisão e Passivo e Ativo Contingentes; 24
- Eventos Subseqüentes, 23 - Políticas Contábeis, Mudança de

estimativa e Retificação de Erro; e 10 - Pagamento Baseado em
Ações. Estão sendo apresentadas as Demonstrações Contábeis
encerradas do exercício em 31 de dezembro de 2016, em
comparação ao exercício em 31 de dezembro de 2015. Nota 3 -
Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do
resultado: A empresa manteve o reconhecimento do resultado 
de suas operações, conforme regime de competência. 
b) Disponibilidade: Incluem caixa e saldos positivos em conta
movimento. c) Títulos e Valores Mobiliários: As Aplicações
Financeiras são registradas ao custo de aquisição, onde os resultados
são reconhecidos conforme ocorrem os resgates ou venda dos ativos.
e) Ativo não Circulante: O Ativo não Circulante está composto pelo
Imobilizado e Diferido. No imobilizado é registrado pelo custo de
aquisição e deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo
método linear, com base nas taxas de depreciação descritas na
Nota 7, que levam em consideração o tempo de vida útil estimado
dos bens diferidos, amortizado pelo prazo do contrato. f) Provisão
para perdas no valor recuperável de ativos: A companhia
anualmente elabora uma análise para verificar a necessidade de
constituir provisão para perdas no valor recuperável dos ativos,
sempre quando há alterações no valor esperado pela sua liquidez. 
h) Tributação: As receitas financeiras sujeitam-se ao PIS (0,65%) e
COFINS (3%), e trimestralmente ao Imposto de Renda e Contribuição
Social com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de
10% para o Imposto de Renda e 9% para Contribuição Social. As
antecipações, ou valores passíveis de compensação, são
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a
previsão de sua realização. Nota 4 - Imobilizado: O imobilizado é
registrado pelo custo de aquisição e deduzido da depreciação
acumulada, calculada pelo método linear, com base nas taxas de

depreciação. Nota 5 - Títulos e Valores Mobiliários: Durante o
exercício de 2016 a companhia aplicou em ativos financeiros, de
papeis emitidos companhias fechadas, sendo que R$2,050 serão
liquidados no exercício seguinte. Nota 6 - Capital Social: O Capital
Social está representado por R$3,704 milhões em 1.314.564 (hum
milhão, duzentas e cinquenta e sete mil e sessenta e quatro) ações,
sendo 1.257.064 (um milhão, duzentas e cinquenta e sete mil e
sessenta e quatro) ações ordinárias e 57.500 (cinquenta e sete mil e
quinhentas) ações preferenciais.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Em Milhares de Reais

Capital Reservas de Lucros Patrimônio
Realizado Lucros Acumulados Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2014 304 61 8 373
Lucro Líquido do Exercício - - 18.050 18.050 
Lucros Distribuídos - - (18.050) (18.050)
Reserva de Lucro - - - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2015 304 61 8 373
Mutação do Patrimônio - - - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2015 304 61 8 373
Capital Social 3.400 - 0 3.400 
Lucro Líquido do Exercício - - 223 223 
Lucros Distribuídos - - (223) (223)
Reserva de Lucro - 19 (8) 11 
Saldos em 31 de dezembro de 2016 3.704 80 0 3.784
Mutação do Patrimônio 3.400 19 (8) 3.411

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Em Milhares de Reais

Discriminação 2016 2015
Receitas Operacionais 354 18.549 
Receita Financeira - -
Equivalência Patrimonial 354 18.549 

Resultado Bruto 354 18.549 
(-) Despesas Operacionais (132) (500)
Gerais e Administrativas (104) (482)
Financeiras (28) (18)

Resultado antes do IRPJ e CSLL 223 18.050 
(-) Provisão para IRPJ - -
(-) Provisão para CSL - -
Resultado Líquido do Exercício 223 18.050 
Número de Ações: 1.314.564 130.000 
Lucro Líquido por Ação: 0,00 0,14

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Em Milhares Reais

Discriminação 2016 2015
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Atividades Operacionais:

Lucro Líquido do Período 223 18.049.312 
(+/-) Ajustes ao Lucro Líquido:
Depreciação e Amortização 19 19 
Atualização em Investimento de 
Companhias Fechadas 230 (1)

Lucro Líquido das Atividades Operacionais 472 18.049.329 
Aumento/Redução em Contas do Ativo:

Aplicações Interfinanceiras (1.000) - 
Títulos e Valores Mobiliários (5.250) - 
Em Outros Créditos 675 236 
Outros Valores e Bens 2 - 

Total do Aumento/Redução em Contas 
do Ativo (5.573) 236 

Aumento/Redução em Contas do Passivo:
Sociais e Estatutárias (138) (253)
Fiscais e Previdenciárias 3 - 
Negociação e Intermediação 535 -
Obrigações Diversas 2.050 - 

Total do Aumento/Redução em Contas 
do Passivo 2.450 (253)

Recursos Líquidos Provenientes das 
Atividades Operacionais (2.649) 18.049.312 

Atividades de Financiamentos
Aumento de Capital 3.400 - 
Reserva (11) (923.820)
Dividendos Distribuídos (210) (17.124.422)

Aumento/Redução das Disponibilidades 530 1.070 
Modificações em Disponibilidades Líquidas

Início do Período 1.095 25 
Fim do Período 1.625 1.095 

Variação Líquida das Disponibilidades 530 1.070

1. Contexto operacional: A Sociedade tem por objetivo a locação do Imóvel
situado à Rua Dr. Renato Paes de Barros, 33 - São Paulo – Capital e
investimentos de natureza financeira. A Sociedade não efetuou nenhuma
operação significativa no decorrer dos anos de 2016 e 2015.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações
financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis emanadas
da legislação societária brasileira.

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais) Demonstrações do Resultado
Para Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)Ativo     2016     2015

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 23.013 29.434
Ativo fiscal corrente  51.442  51.442
Total do ativo circulante  74.455  80.876

Total do Ativo 74.455 80.876

Passivo e Patrimônio Líquido     2016     2015
Circulante
Fornecedores      115      115
Total do passivo circulante      115      115
Não Circulante
Partes relacionadas 11.779 11.779
Total do passivo não circulante 11.779 11.779
Patrimônio Líquido
Capital social 50.000 50.000
Reserva legal 10.000 10.000
Reserva de lucros    2.561    8.982
Total do patrimônio líquido 62.561 68.982
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 74.455 80.876

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)

3. Outros Créditos     2016    2015
IRRF a Recuperar s/Aplicações 4.513 4.513
IR a Recuperar Exercícios Anteriores 46.923 46.923
Antecipação de Contribuição Social          6         6

51.442 51.442

4. Patrimônio líquido: 4.1. Capital Social: O capital social é de R$
50.000,00 e está representado por 219.750 ações sem valor nominal.
4.2. Reserva Legal: Constituída à razão de 5% do Lucro Líquido apurado
em cada exercício social nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404 / 76 até
o limite de 20% do Capital Social.

Renttower Empreendimentos S/A
CNPJ nº 04.250.865/0001-67
Relatório da Administração

“Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à consideração de V.Sas. As demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2016. Permanecemos, outrossim, ao dispor de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que por ventura se façam necessários.” A Diretoria

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em Reais)

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros        Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2014 50.000 10.000 14.900 74.900
Prejuízo líquido do exercício                    -                     -                   (5.918)     (5.918)
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 50.000 10.000 8.982 68.982
Prejuízo líquido do exercício                    -                     -                   (6.421)     (6.421)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 50.000 10.000 2.562 62.561

     2016    2015

Lucro Bruto            -          -

Receitas (Despesas) Operacionais

Despesas com marketing (6.012) (5.918)

Impostos, taxas e contribuições      (177)          -

(6.189) (5.918)

Prejuízo Operacional antes do Resultado Financeiro   (6.189)  (5.918)

Despesas financeiras  (232)  -

Prejuízo antes do Imposto de Renda e da

Contribuição Social   (6.421)  (5.918)

Prejuízo do Exercício (6.421) (5.918)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Para Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 (Em Reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais     2016    2015
Prejuizo antes do imposto de renda e da
contribuição social   (6.421)  (5.918)

Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
exercício com o caixa líquido gerado pelas

atividades operacionais:
(6.421) (5.918)

Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Partes relacionadas           -   5.918
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais   (6.421)          -
Aumento (Redução) Líquido(a) em Caixa e
Equivalentes de Caixa (6.421) -

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.434 29.434

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   23.013 29.434
(Redução) Líquida em Caixa e Equivalentes de Caixa (6.421) -

David Bunce - Diretor Presidente

Eduarda Silveira Bueno - Contadora CRC 1MG070432/O-2 S-SP

As notas explicativas da administração são parte integrante das demons-
trações financeiras, as quais estão à disposição na sede da empresa.

Demonstração do Resultado por Função 31/12/2016 31/12/2015
     Reapresentado
Receitas Líquidas de Vendas  (427.444)  (272.518)
(-) Custo produtos vendidos e serviços prestados  325.910   206.054
Lucro Bruto  (101.534)  (66.464)
Despesas de vendas  36.884   28.781
Despesas administrativas e gerais  12.423   11.521
Outras (receitas) operacionais, líquidas  (1.687)  (382)
Lucro Líquido Antes do Resultado Financeiro  (53.914)  (26.544)
(+) Receitas Financeiras  (2.560)  (1.746)
(-) Despesas Financeiras  3.816   1.465
Resultado Financeiro Líquido  1.256   (281)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro  (52.658)  (26.825)
Imposto de renda e contribuição social  16.490   8.557
Diferido  533   (1.142)
Resultado Líquido das Operações Continuadas  (35.635)  (19.410)
RESULTADO DO PERÍODO  (35.635)  (19.410)

Broto Legal Alimentos S/A
CNPJ: 62.901.210/0001-08

 Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 – (Em milhares de reais)
Demonstração de Fluxo de Caixa      2016      2015
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido do Exercício  35.635 19.410
Ajustes por: Depreciação e amortização  2.183 2.152
Provisão para contingências  (2.214)  1.012
Ganhos (Perdas) na baixa de ativo imobilizado e intangível 1.541 303
Ganhos (Perdas) juros sobre empréstimos/financiamentos  2.474 806
Variações ativos/passivos operacionais/ Aumento estoques 6.285  (16.046)
Redução (Aumento) de impostos a recuperar (2.967)  776
Redução (Aumento) de contas a receber 5.408  (19.332)
Redução (Aumento) depósito judicial  (2.610)  (2.249)
(Redução) Aumento fornecedores e outras contas pagar  (8.757) 10.358
Aumento de obrigações trabalhistas e tributárias  236 (198)
(Redução) Aumento de IR. e contribuição social  3.078 (2.205)
(Redução) Aumento de outros ativos e passivos 3.529 12.740
Caixa líquido proveniente atividades operacionais  43.821 7.527
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível  (3.723)  (4.285)
Emprestimo concedido a parte relacionada  (21.402)  -
Emprestimo recebido de parte relacionada  11.832 -
Caixa líquido usado atividades de investimentos  (13.293)  (4.285)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de emprestimos e financiamentos  (68.172)  (20.052)
Pagamento de juros sobre capital próprio  (3.550)  (3.600)
Pagamento de dividendos  (17.000)  (6.849)
Captação empréstimos e financiamento  72.527 32.421
Caixa líquido usado  atividades de financiamentos  (16.195)  1.920
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  14.333 5.162
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.069 907
No fim do exercício 20.402 6.069
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  14.333 5.162

Thais Storti - Diretora, Hugo Fujisawa - Diretor. 
Tobias Teles da Silva Gallo - Contador-CRC 1SP 196.788/O-4

Demonstração Mutação Capital Reser- Reserva Lucros  
 do Patrimônio Liquido social va legal     lucros Acumulados     Total
Saldos em 31/12/14  50.000   1.144   11.005  -  62.149
Lucro líquido do exercício     19.410   19.410
Dividendos     (6.849)  (6.849)
Juros sobre Capital Próprio     (3.600)  (3.600)
Constituição de Reserva Legal   791    (791)  -
Constituição de Reserva de Lucro   8.170   (8.170)  -
Saldos em 31/12/15  50.000   1.935   19.175  -  71.110
Lucro líquido do exercício     35.635   35.635
Dividendos     (17.000) (17.000)
Juros sobre Capital Próprio     (3.550)  (3.550)
Constituição de Reserva Legal   1.782    (1.782)  -
Constituição de Reserva de Lucro   13.303   (13.303)  -
Saldos em 31/12/16  50.000   3.717   32.478  -  86.195

Balanço Patrimonial/ Ativo       2016    2015
Ativo Circulante  102.955   96.448
Caixa e Equivalentes de Caixa  20.402   6.069
Contas a Receber de Clientes  44.019   48.722
Estoques  29.333   35.618
Impostos a Recuperar  8.869   5.902
Outros Recebíveis  332   137
Ativo Não Circulante  27.439   25.364
Impostos Diferidos  609   1.142
Deposito Judicial   11.013   8.403
Imobilizado  15.728   15.693
Intangível  89   126
Total do Ativo  130.394   121.812 
Passivo e Patrimônio Líquido        2016       2015
Passivo Circulante  (42.381)  (47.265)
Fornecedores  (5.478)  (14.123)
Obrigações sociais e trabalhistas   (1.750)  (1.514)
Empréstimos e Financiamentos  (28.686)  (15.999)
Dividendos e JSCP a pagar -  (6.379)
Outras contas a pagar  (2.873)  (410)
Impostos e contibuições a recolher  (3.028)  (1.064)
Impostos parcelados -  (1.348)
Provisões diversas   (566)  (1.552)
Partes Relacionadas -  (4.876)
Passivo Não Circulante  (1.818)  (3.437)
Empréstimos e Financiamentos  (1.689)  (2.672)
Impostos parcelados -  (112)
Provisão para contingências (129) (7)
Outras obrigações -  (646)
Patrimônio Líquido  (86.195)  (71.110)
Capital Social Integralizado  (50.000)  (50.000)
Reserva Legais  (3.717)  (1.935)
Lucros/Prejuízos Acumulados  (32.478)  (19.175)
Total do Passivo  (130.394)  (121.812)

GDC Partners Serviços Fiduciários DTVM Ltda.
CNPJ nº 10.749.264/0001-04

Relatório Anual de Agente Fiduciário - Aviso aos Debenturistas, aos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários e aos Titulares de Notas Promissórias

Comunicamos aos senhores investidores das emissões de Debêntures, dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários e das Notas Promissórias, nas quais a GDC Partners Serviços Fiduciários 
DTVM Ltda. atua como Agente Fiduciário, que o nosso Relatório Anual relativo ao Exercício Social de 
2016 de cada emissão, está disponível no site “http://www.gdcdtvm.com.br” nos termos do artigo 15, 
da Instrução CVM nº 583, de 20 de dezembro de 2016 e nos demais locais indicados nos termos 
estabelecidos em cada emissão. 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2017
GDC Partners Serviços Fiduciários DTVM Ltda. - Agente Fiduciário

BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ /MF nº 13.486.793/0001-42 

Aviso aos Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários 

Comunicamos aos Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 39ª Série da 1ª Emissão da Habitasec 

Securitizadora S/A, que o Relatório Anual do Agente Fiduciário, referente ao exercício de 2016 encontra-se à disposição, 

na sede das respectivas Emissoras, dos Coordenadores, do Agente Fiduciário na Rua Iguatemi, nº 151 – 19º andar, Itaim 

Bibi – São Paulo/SP – Cep: 01451-011 e na CVM - Comissão de Valores Mobiliários. (28, 29/04/2017 e 03/05/2017)

Hercap Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ Nº 10.822.519/0001-09 – Nire 3530044927-4

Edital de Convocação de AGO a ser realizada em 08/05/2017
A diretoria da Companhia, no uso das suas atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca 
todos os Acionistas para se reunirem em AGO, a realizar-se dia 08/05/17 às 09h, Rua Afonso Sar-
dinha, 95, sala 104, Lapa/SP. Ordem do dia: aprovação das demonstrações financeiras relativo ao 
exercício social encerrado em 31/12/16. SP, 26/04/2017.      (27, 28 e 29/4/17)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1047392-88.2015.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) Rita de Cacia Soares Silva, que lhe foi proposta uma cão de Procedimento Comum (Adjudicação 
Compulsória) por parte de Sonia Maria Farias Trajano da Silva, alegando em síntese: ser proprietária legítima do Veiculo 
Renault Megane Hatch RT 1.6 16v, placas DAI9948/SP, por isso vem determinar a outorga da propriedade em seu favor, 
legítima possuidora e "proprietária", eis que cumpridora de sua obrigação no que tange o pagamento integral do valor 
avençado. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua citação, por edital, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela 
autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 14 de outubro de 2016. 

30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP - 30º Ofício Cível - Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1025529-39.2016.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de Paula, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a Paulo Fernando de Mattos Silva (CPF. 022.138.228-32), que Fundação Armando Alvares
Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 22.117,18 (março
de 2016), decorrente de encargos financeiros educacionais do ano letivo de 2012, relativo aos meses de junho a
dezembro, oriundo do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado pelas partes. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado.

                          JORNAL “ O DIA ”    27 e 28 / 04 / 2017

27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043315-58.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Nilza Noleto Rocha Cruz, CPF 427.102.781-20, que HSBC Bank Brasil
S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou aç ão de Execuç ão, objetivando a quantia de R$ 15.863,71 (junho de 2012),
representada pelo Contrato para Financiamento de Capital de Movimento ou Abertura de Crédito e Financiamento
para Aquisiç ão de Bens Móveis, ou Prestaç ão de Serviços e Outras Avenças n° 0405-06481-56. Estando a
executada em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da aç ão
proposta e para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execuç ão, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correç ão monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês. E sua INTIMAÇÃO do arresto havido em sua conta bancária, em 16/05/2014, devendo
apresentar impugnaç ão no prazo de 15 dias. Não sendo contestada a aç ão, a executada será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, com conversão do
arresto em penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

O DIA - 28 E 29/04/2017

28 e 29/04

Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda.

CNPJ 22.610.500/0001-88
Relatório Anual de Agente Fiduciário

Encontram-se à disposição dos Srs. Investidores os relatórios anuais da 1ª emissão,  1ª e 2ª Séries de Debêntures da Gaia Companhia 
Securitizadora  de Créditos Financeiros S.A., 1ª emissão, 16ª Série de CRA da Gaia Agro Securitizadora S.A., 1ª emissão, 3ª e 4ª Séries, 
4ª emissão, 88ª, 97ª, 98ª, 99ª e 8ª emissão, da 1ª série de CRI da Gaia Securitizadora S.A. em que a Vórtx atuou como Agente Fiduciário, no 
exercício social findo em 31.12.2016, nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 
28/83. Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda.

CNPJ 22.610.500/0001-88
Relatório Anual de Agente Fiduciário

Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 4ª emissão da 2ª Série de CRI da Isec Securitizadora S.A.  
em que a Vórtx atuou como Agente Fiduciário, no exercício social findo em 31.12.2016, nos termos e forma do artigo 68, § 1º,  
b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo,  
não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda.

CNPJ 22.610.500/0001-88
Relatório Anual de Agente Fiduciário

Encontram-se à disposição dos Srs. Investidores os relatórios anuais da 1ª emissão, 23ª, 24ª, 25ª, 26ª, 27ª e 28ª Séries, de CRI da  
SCCI - Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.  em que a Vórtx atuou como Agente Fiduciário, no exercício social findo em 31.12.2016, 
nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. Este anúncio é de caráter 
exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Eunício continua na UTI,
sem previsão de alta

Exames médicos descartaram que o presidente do Senado,
Eunício Oliveira (PMDB-CE), tenha sofrido um acidente vascular
cerebral (AVC) isquêmico ou hemorrágico ou esteja com um quadro
de encefalite viral (doença caracterizada pelo inchaço no cérebro
causado por um vírus). A informação foi divulgada pelo Hospital
Santa Lúcia por meio de boletim médico. Eunício permanece inter-
nado na unidade de terapia intensiva (UTI) do hospital, estável,
consciente, mas ainda sem previsão de alta.

Na quarta-feira (26) o senador cumpriu agenda normalmente e
comandou no plenário do Senado as votações da proposta que
tipifica crimes por abuso de autoridade (PLS 85/2017) e da Proposta
de Emenda à Constituição (PEC) 10/2013 que acaba com o foro
privilegiado, em primeiro turno.

O parlamentar foi internado na madrugada de quinta-feira (27)
após ter tido um desmaio. (Agencia Brasil)

Governo federal quer
fila única em cada

estado para cirurgias
eletivas no SUS

O ministro da Saúde, Ricardo Barros, disse  na quinta-feira (27)
que a pasta pretende criar uma espécie de fila única estadual para
realizar cirurgias eletivas no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS). Cada estado terá 40 dias para fazer o levantamento de dados
e enviar as informações ao governo federal.

“Estamos propondo 40 dias para que estados e municípios se
organizem em uma fila única e apresentem a fila, para que possamos
então definir um critério de distribuição de recursos disponíveis
para o mutirão [de cirurgias eletivas]. Para distribuir os recursos,
preciso saber o tamanho da fila”, disse.

Segundo Barros, o ministério conta com R$ 360 milhões que já
estão no orçamento para uso exclusivo em mutirões de cirurgias
eletivas no SUS. “Poderemos aportar nos estados esse recurso,
mas condicionamos, por decisão tripartite, que só receberão os re-
cursos os estados que tiverem fila única, de modo que possamos
organizar o atendimento dessas pessoas de forma justa.”

De acordo com o ministro, atualmente, a maioria dos estados
conta com uma fila de cirurgias eletivas, enquanto as prefeituras
têm outra fila e, cada hospital público da cidade, uma nova fila.
“Isso não é possível dentro do sistema. Não é o conceito dentro do
sistema. Mas, infelizmente, por questões políticas, há uma disputa
por esse poder de controlar a fila”.

“Quando uma pessoa sai do ambulatório ou da consulta especi-
alizada com uma indicação de cirurgia, ela entra na fila de cirurgia do
hospital, não entra numa fila de cirurgia geral. O que nós queremos
é que, saindo do ambulatório, quando o médico indica uma cirurgia,
ele indique para uma fila única, e a pessoa será atendida dentro da
ordem”, explicou.

“Estou pedindo à comissão tripartite, além disso, a autorização
para bloquear recursos caso a fila única não seja apresentada. Isso
é uma questão de democratização do sistema, organização,
gerenciamento e otimização de recursos”, concluiu o ministro.

A Comissão Intergestores Tripartite reúne representantes da
União, dos estados e dos municípios para discutir temas prioritários
para a saúde do país. Participam do encontro o Ministério da Saúde,
o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conse-
lho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems).
(Agencia Brasil)


